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AUXILIO “ALIMENTACAO POR CARTAO. NAO INCIDENCIA
TRIBUTARIA. PARECER AGU VINCULANTE

O-auxilio-alimentacdo na forma de tiquetes ou congénere, mesmo antes do
advento do 82° do art. 457 da CLT, j& ndo integrava a base de calculo da
contribuicdo previdenciaria, nos termos do caput do art. 28 da Lei 8.212/1991 -
Parecer 00001/2022/CONSUNIAO/CGU/AGU.

PLR DESCUMPRIMENTO DE UM DOS REQUISITOS LEGAIS

O descumprimento de um dos requisitos legais € suficiente para descaracterizar
todo pagamento de PLR como verba isenta.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento

parcial ao recurso, para exonerar o credito tributario constituido em face ao auxilio alimentacéo
na forma de cartdo. O conselheiro Martin da Silva Gesto deu provimento parcial em maior
extensdo. Os conselheiros Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Leonam Rocha de Medeiros e
Mario Hermes Soares Campos votaram pelas conclusdes, por entenderem que desatendidos mais
de um requisito previsto na Lei n°® 10.101/2000. O conselheiro Mario Hermes Soares Campos
manifestou interesse em apresentar declaracdo de voto.

(documento assinado digitalmente)

Mario Hermes Soares Campos - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Sonia de Queiroz Accioly - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mario Hermes Soares

Campos (Presidente), Martin da Silva Gesto, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Ludmila
Mara Monteiro de Oliveira, Leonam Rocha Medeiros e Sonia de Queiroz Accioly .Ausente 0
Conselheiro Christiano Rocha Pinheiro.
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 Período de apuração: 01/01/2015 a 31/12/2015
 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO POR CARTÃO. NÃO INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA. PARECER AGU VINCULANTE
 O auxílio-alimentação na forma de tíquetes ou congênere, mesmo antes do advento do §2º do art. 457 da CLT, já não integrava a base de cálculo da contribuição previdenciária, nos termos do caput do art. 28 da Lei 8.212/1991 - Parecer 00001/2022/CONSUNIAO/CGU/AGU.
 PLR DESCUMPRIMENTO DE UM DOS REQUISITOS LEGAIS
 O descumprimento de um dos requisitos legais é suficiente para descaracterizar todo pagamento de PLR como verba isenta.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos,  em dar provimento parcial ao recurso, para exonerar o crédito tributário constituído em face ao auxílio alimentação na forma de cartão. O conselheiro Martin da Silva Gesto deu provimento parcial em maior extensão. Os conselheiros Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Leonam Rocha de Medeiros e Mário Hermes Soares Campos votaram pelas conclusões, por entenderem que desatendidos mais de um requisito previsto na Lei nº 10.101/2000. O conselheiro Mário Hermes Soares Campos manifestou interesse em apresentar declaração de voto.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Mário Hermes Soares Campos  - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Sonia de Queiroz Accioly - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mário Hermes Soares Campos (Presidente), Martin da Silva Gesto, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Leonam Rocha Medeiros e Sonia de Queiroz Accioly .Ausente o Conselheiro Christiano Rocha Pinheiro. 
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 4.539 e ss) interposto contra decisão da 14ª Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal de Julgamento 08 (fls. 4.484 e ss) que manteve o lançamento lavrado em face do Recorrente, em virtude do descumprimento das seguintes obrigações tributárias:
obrigação principal (Código de Receita 2141), referente à contribuição devida pela empresa, prevista no art. 22, inciso I, da Lei 8.212/91, incidente sobre a remuneração paga a segurados empregados, no montante de R$ 1.597.458.029,65 (um bilhão, quinhentos e noventa e sete milhões, quatrocentos e cinquenta e oito mil, vinte e nove reais e sessenta e cinco centavos), já acrescidos a multa e os juros, abrangendo o período 01/01/2015 a 31/12/2015.
obrigação principal (Código de Receita 2158), referente à contribuição GILRAT com FAP, prevista no art. 22, II, da Lei 8.2121/91, incidente sobre a remuneração paga a segurados empregados, no montante de R$ 293.399.791,17 (duzentos e noventa e três milhões, trezentos e noventa e nove mil, setecentos e noventa e um reais a dezessete centavos), já acrescidos a multa e os juros, abrangendo o período 01/01/2015 a 31/12/2015.
obrigação principal (Código de Receita 2164), referente à contribuição devida ao FNDE - Salário Educação, incidente sobre a remuneração paga a segurados empregados, totalizando o montante de R$ 177.495.336,38 (cento e setenta e sete milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil, trezentos e trinta e seis reais e trinta e oito centavos), já acrescidos a multa e os juros, abrangendo o período de 01/01/2015 a 31/12/2015; e
obrigação principal (Código de Receita 2249), referente à contribuição devida ao INCRA, incidente sobre a remuneração paga a segurados empregados, totalizando o montante de R$ 14.199.626,56 (quatorze milhões, cento e noventa e nove mil, seiscentos e vinte e seis reais e cinquenta em seis centavos), já acrescidos a multa e os juros, abrangendo o período de 01/01/2015 a 31/12/2015.
Conforme Relatório Fiscal, constituem fatos geradores das contribuições ora lançadas os pagamentos das seguintes remunerações aos segurados empregados:
a) benefícios relativos à alimentação, sob a forma de Auxílio Refeição e de Auxílio Cesta Alimentação, concedidos por meio de cartões eletrônicos (Cartão Refeição e Cartão Alimentação); e
b) �Participação nos Lucros ou Resultados", em desacordo com a legislação específica.
A R. decisão proferida pela D. Autoridade Julgadora de 1ª Instância analisou as alegações apresentadas e manteve a autuação.
1. O presente processo administrativo corresponde a lançamento de ofício contra a empresa em epígrafe, consolidado em 17/01/2020, em virtude do descumprimento das seguintes obrigações tributárias:
 obrigação principal (Código de Receita 2141), referente à contribuição devida pela empresa, prevista no art. 22, inciso I, da Lei 8.212/91, incidente sobre a remuneração paga a segurados empregados, no montante de R$ 1.597.458.029,65 (um bilhão, quinhentos e noventa e sete milhões, quatrocentos e cinqüenta e oito mil, vinte e nove reais e sessenta e cinco centavos), já acrescidos a multa e os juros, abrangendo o período 01/01/2015 a 31/12/2015.
obrigação principal (Código de Receita 2158), referente à contribuição GILRAT com FAP, prevista no art. 22, II, da Lei 8.2121/91, incidente sobre a remuneração paga a segurados empregados, no montante de R$ 293.399.791,17 (duzentos e noventa e três milhões, trezentos e noventa e nove mil, setecentos e noventa e um reais a dezessete centavos), já acrescidos a multa e os juros, abrangendo o período 01/01/2015 a 31/12/2015.
obrigação principal (Código de Receita 2164), referente à contribuição devida ao FNDE - Salário Educação, incidente sobre a remuneração paga a segurados empregados, totalizando o montante de R$ 177.495.336,38 (cento e setenta e sete milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil, trezentos e trinta e seis reais e trinta e oito centavos), já acrescidos a multa e os juros, abrangendo o período de 01/01/2015 a 31/12/2015; e
obrigação principal (Código de Receita 2249), referente à contribuição devida ao INCRA, incidente sobre a remuneração paga a segurados empregados, totalizando o montante de R$ 14.199.626,56 (quatorze milhões, cento e noventa e nove mil, seiscentos e vinte e seis reais e cinqüenta em seis centavos), já acrescidos a multa e os juros, abrangendo o período de 01/01/2015 a 31/12/2015.
1.1. Conforme consta no Relatório Fiscal, constituem fatos geradores das contribuições ora lançadas os pagamentos das seguintes remunerações aos segurados empregados:
a) benefícios relativos à alimentação, sob a forma de Auxílio Refeição e de Auxílio Cesta Alimentação, concedidos por meio de cartões eletrônicos (Cartão Refeição e Cartão Alimentação); e
b) �Participação nos Lucros ou Resultados", em desacordo com a legislação específica.
1.2. A autoridade fiscal responsável pelo lançamento esclarece que as referidas remunerações não foram declaradas em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social �GFIP.
1.3. Os valores apurados de Auxílio Refeição e de Auxílio Cesta Alimentação, concedidos mediante fornecimento de Cartões Refeição e Cartões Alimentação no período auditado, foram obtidos de dados constantes de planilha fornecida pela empresa, contendo os pagamentos consolidados por competência, com base nas notas fiscais de serviço emitidas pela empresa prestadora do serviço de fornecimento de cartões eletrônicos e na contabilidade do sujeito passivo.
1.4. Os valores apurados de "Participação nos Lucros ou Resultados dos Empregados" foram obtidos das folhas de pagamento de PLR. Referidos pagamentos foram realizados com base nos seguintes instrumentos de negociação:
a) Acordo Coletivo de Trabalho de âmbito nacional, celebrado entre o Banco do Brasil S.A. e a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito - CONTEC, sobre Participação nos Lucros ou Resultados - PLR do ano de 2014, celebrada em 13/10/2014;
b) Acordo Coletivo de Trabalho de âmbito nacional, celebrado entre o Banco do Brasil S.A. e a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito - CONTEC, sobre Participação nos Lucros ou Resultados - PLR do ano de 2015, celebrada em 03/11/2015;
c) Acordo Coletivo de Trabalho de âmbito nacional, celebrado entre o Banco do Brasil S.A e a Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro � CONTRAF e as Federações e Sindicatos dos Empregados em Estabelecimentos Bancários, sobre Participação nos Lucros ou Resultados - PLR do ano de 2014, celebrada em 13/10/2014 e
d) Acordo Coletivo de Trabalho de âmbito nacional, celebrado entre o Banco do Brasil S.A e a Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro � CONTRAF e as Federações e Sindicatos dos Empregados em Estabelecimentos Bancários, sobre Participação nos Lucros ou Resultados - PLR do ano de 2015, celebrada em 03/11/2015.
1.5 A autoridade fiscal esclarece que ao analisar a periodicidade dos pagamentos efetuados como sendo PLR, constatou o não atendimento ao disciplinado no § 2ª do art. 3º da Lei n° 10.101/2000, que expressamente veda o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de PLR em mais de duas vezes, no mesmo ano civil, e em periodicidade inferior a um trimestre civil, como pode ser observado pelo Demonstrativo - Periodicidade dos Pagamentos de PLR - 2015.
1.6. Informa, ainda, que todos os Acordos Coletivos de Trabalho, que tratam da PLR, possuem vigência retroativa e que, portanto, não foram elaboradas antes do início do período a que se referem os lucros ou resultados, como exige a lei. Acrescenta que o Acordo Coletivo, que trata da PLR relativa ao exercício de 2014, somente foi assinado em 13/10/2014, e o que trata da PLR relativa ao exercício de 2015,por sua vez, foi assinado em 03/11/2015.
1.7. A autoridade fiscal conclui que os empregados, durante quase todo o ano de 2014 e também de 2015, desconheciam completamente os requisitos a que deveriam atender para fazer jus ao recebimento da verba referente à PLR, uma vez que os critérios e condições para o recebimento da PLR só foram estabelecidos posteriormente, além da agravante de que não é possível identificar nos instrumentos decorrentes das negociações as regras pertinentes à fixação e cumprimento dos acordos
1.8. No lançamento, foi aplicada a multa de ofício no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) sobre as contribuições exigidas, nos termos do art. 35-A, da Lei n° 8.212, de 24/07/1991, acrescentado pela MP 449, de 03/12/2008, convertida na Lei n° 11.941, de 27/05/2009, combinado com o art. 44, inciso I, da Lei n° 9.430, de 27/12/1996, com a redação dada pela Lei n° 11.488/2007.
1.9. Conforme informado, ainda, no Relatório Fiscal, foram examinados, durante a auditoria fiscal, documentos tais como Folhas de Pagamento, Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP, Guias da Previdência Social - GPS, Convenções Coletivas de Trabalho, Acordos Coletivos de Trabalho, Declarações do Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF, Escrituração Contábil Fiscal - ECF e Escrituração Contábil Digital disponível no ambiente nacional do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.
Da Impugnação
2. Devidamente intimada em 22/01/2020 (fl.3.818), a empresa autuada, em 20/02/2020, impugnou o lançamento por meio do instrumento de fls. 3.823/3.878, onde após fazer um relato dos fatos relativos à autuação, traz os argumentos a seguir expostos:
Da Matriz de Incidência tributária e dos Requisitos da base de Cálculo das Contribuições sobre a Folha de Salários
2.1. Alega que a regra matriz das Contribuições Previdenciárias reside no art. 195, da Constituição Federal, cujo inciso I, alínea "a", autoriza a sua incidência sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho. Acrescenta que o Pleno do Supremo Tribunal, no julgamento do RE 565.160/SC �Tema 20 do Ementário de Repercussão Geral, consolidou entendimento de que "a contribuição social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do empregado a qualquer título" e assentando que as verbas suscetíveis de integração na base de cálculo da contribuição patronal devem apresentar os seguintes atributos: habitualidade do seu pagamento; natureza remuneratória; e que sejam passíveis de incorporação aos proventos de aposentadoria.
2.2. Assevera que ao se conjugar o entendimento do STF sobre o assunto com o disposto no art. 28, § 9o , da Lei 8.212/91, tem-se que as contribuições a cargo do empregador e incidentes sobre a folha de salários devem incidir sobre as verbas dotadas dos seguintes atributos: a) natureza remuneratória; b) habitualidade do pagamento; c) passíveis de incorporação aos proventos de aposentadoria e; d) não se encontrar no rol de verbas excluídas de tributação.
2.3. Sustenta que a Autoridade Fiscal não observou tais requisitos, necessários e indispensáveis à incidência de Contribuição Social, tendo em vista que, conforme se extrai do Relatório Fiscal, que detalha a autuação, ignorou a natureza jurídica dos benefícios fornecidos, limitando-se a discorrer sobre os tratamentos jurídicos que se aplicariam a cada uma das formas de concessão do auxílio-alimentação, ou seja, deixou de aferir corretamente a existência de fato gerador da Contribuição Patronal, cuja verificação depende do exame de todos os requisitos legalmente estabelecidos, na esteira do entendimento pacificado no RE n° 565.160/SC.
2.4. Conclui restar evidenciado o vício do lançamento fiscal, por afronta ao art. 142, do Código Tributário Nacional, uma vez que constitui dever da autoridade competente "verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente".
Da natureza Indenizatória do Auxílio-Alimentação/Refeição
2.5. Observa que o benefício alimentar concedido nos termos do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), regulado pela Lei n° 6.231/1976, possui natureza indenizatória, haja vista que o seu fornecimento mira à "melhoria da situação nutricional do trabalhador, visando a promover sua saúde e prevenir as doenças profissionais" (art. 1o da Portaria MTE n° 03/2002).
2.6. Salienta que a jurisprudência reconhece que o benefício concedido nos termos do PAT não possui natureza salarial, mas sim caráter indenizatório, considerando exatamente o seu "escopo de ressarcir o empregado das despesas com a alimentação destinada a suprir as necessidades nutricionais da jornada de trabalho". Cita decisões judiciais.
2.7 Informa que se encontra inscrito no PAT, desde muito antes do período fiscalizado, sendo sua atual inscrição datada de 10-09-2008.
2.8. Menciona que as Convenções Coletivas 2014/2015 e 2015/2016, firmadas entre a Federação Nacional dos Bancos - FENABAN e a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito-CONTEC, estipulam que o Auxílio-Alimentação não tem natureza remuneratória. Cita cláusulas das convenções.
2.9 Destaca que, em suas negociações coletivas referentes ao período objeto de fiscalização, firmou cláusulas idênticas às supracitadas. Como exemplo, cita a Cláusula 12a, parágrafo quarto, do Acordo Coletivo 2014-2015 celebrado com a CONTEC (anexo 07) .
2.10. Conclui que os benefícios em questão foram concedidos nos moldes previstos pela legislação do PAT e de acordo com as cláusulas coletivas previamente ajustadas com a categoria profissional, restando claro que têm natureza indenizatória, razão por que não se sujeitam à incidência de Contribuição Previdenciária, pois não integram o salário de contribuição descrito no artigo 28 da Lei n° 8.212/1991.
Da Não Repercussão do Benefício nos Proventos de Aposentadoria.
2.11. Alega que os benefícios de alimentação e refeição concedidos na vigência do contrato de trabalho não repercutem nos proventos de aposentadoria ou em qualquer outro benefício previdenciário, conforme sedimentado na Jurisprudência.
2.12. Reitera que foi fixado em sede de Repercussão Geral, RE 565.160/SC, o entendimento, segundo o qual, a incidência de contribuições previdenciárias deve ser acompanhada de algum tipo de contraprestação aos segurados, considerando a natureza contributiva do Regime Geral da Previdência Social.
2.13. Conclui que, considerando não ser passível de incorporação aos proventos de aposentadoria, deve ser reconhecido, na esteira da diretriz fixada pelo STF, que também por esse fundamento a verba em questão não se sujeita à incidência de contribuição social.
Da Concessão do Benefício � Documento de Legitimação e Enquadramento como Prestação IN Natura
2.14. Reitera que a parcela in natura paga ao empregado nos termos dos programas de alimentação previamente aprovados, pelo Ministério do Trabalho, não se sujeitam à incidência de Contribuição Previdenciária, conforme o disposto no art. 3o da Lei do PAT (Lei n° 6.231/1976) e no art. 28, §9°, "c", da Lei n° 8.212/1991.
2.15. Informa que, no presente caso, o fornecimento do auxílio aos empregados do Banco do Brasil deu-se por meio de cartões magnéticos, denominados "Alelo Alimentação" e "Alelo Refeição", os quais permitem a aquisição de gêneros alimentícios e de refeições, respectivamente, cuja prestação foi executada pela BB Administradora de Cartões de Crédito S.A, CNPJ 31.591.399/0001-56, empresa inscrita no PAT e com ambos os convênios, de alimentação e de refeição, registrados junto ao órgão ministerial.
2.16. Enfatiza que a contratação de prestadora de serviço de alimentação coletiva constitui modalidade de execução do PAT expressamente autorizada pelo MTE, conforme a Portaria n° 03, de 1o de março de 2002, que esclarece, nos artigos 10 e 16, que tal programa pode ser executado por meio do fornecimento de Documento de Legitimação, tais como "impressos, cartões eletrônicos, magnéticos ou outros oriundos de tecnologia adequada"), intermediado por empresa prestadora de serviço de alimentação coletiva credenciada.
2.17. Aduz que, neste contexto, é necessário que a locução "parcela in natura" trazida pela Lei do PAT, de 1976, e repetida pela Lei Orgânica da Seguridade Social, de 1991, seja interpretada à luz dos fins a que essas normas se destinam, ou seja, por meio da adequada interpretação teleológica, deve ser reconhecido que a concessão de alimentos via documento de legitimação e segundo as regras do PAT, como uma prestação in natura. Cita doutrina e decisões do CARF.
2.18. Informa que, ao analisar a incidência de Contribuição Previdenciária sobre outra verba também indenizatória (Vale-Transporte), por intermédio de decisão proferida no RE n° 478.410, de 10/03/2010, o Supremo Tribunal Federal deixou claro que a forma de concessão de um benefício (naquele caso, em dinheiro) não prevalece sobre a essência da verba (indenizatória) - diretriz que se reputa aplicável também a presente hipótese, de concessão de auxílio alimentação por documento de legitimação.
2.19. Registra que o Convênio de Refeição da empresa contratada, aprovado junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, permite apenas a aquisição de refeições em restaurantes, padarias e estabelecimentos similares e, por sua vez, o Convênio de Alimentação, igualmente aprovado, viabiliza apenas a aquisição de gêneros alimentícios em supermercados, mercearias e similares.
2.20. Conclui que a concessão de auxílio-alimentação por meio dos cartões "Alelo Alimentação" e "Alelo Refeição" encerram formas de execução do Programa de Alimentação do Trabalhador, atingindo a finalidade estabelecida na legislação do PAT, razão suficiente para que seja considerada "parcela in natura", para os fins dispostos no art. 3o, da Lei 6.237/76 e no art. 28, §9°, "c", da Lei 8.212/1991.
Do Equívoco da Interpretação Restritiva da Receita Federal sem Amparo Jurídico
2.21. Sustenta que a interpretação dada pela Autoridade Fiscal do art. 28 da Lei 8.212/91 - segundo à qual a desoneração da parcela in natura de alimentação constitui norma exceptiva que se aplica apenas na hipótese em que o próprio empregador fornece a alimentação aos seus empregados, para consumo imediato no ambiente da empresa, ou se fornecida cesta básica - é equivocada, pois interpretação restritiva não se confunde com interpretação literal.
2.22. Enfatiza que o art. 28 da Lei n° 8.212/1991, ao determinar a não integração da parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, faz expressa menção aos "termos da Lei n° 6.321, de 14 de abril de 1976", a qual exige que o PAT seja executado na forma da sua regulamentação, que foi feita pelo Decreto n° 78.676/1976, que autorizou as pessoas jurídicas beneficiárias do PAT a firmarem convênios para a execução dos programas de alimentação. Acrescenta que, posteriormente, o Decreto n° 05/1991, no seu art. 6°, veio reiterar o caráter indenizatório da parcela de alimentação paga in natura.
2.23. Informa que, na sequência, o Ministério do Trabalho editou a Portaria n° 1.156, de 17.9.1993, para divulgar instruções sobre a execução do PAT, dentre as quais previu, nos atigos 6o e 7°, a possibilidade de a empresa fornecer "cupões ou tíquetes" aos empregados, para a aquisição de refeições. Por fim, acrescenta, o Ministério do Trabalho e Emprego baixou novas instruções pela Portaria n° 03, de 1o de março de 2002, deixando claro, no art. 10, que o fornecimento de documentos de legitimação, "que permitam a aquisição de refeições ou de gêneros alimentícios", inclui-se nas modalidades de execução do PAT.
2.24. Salienta, ainda, que o Ministério do Trabalho e Emprego lançou Guia de Orientações do PAT (documento certificado por Ata Notarial - anexa 16, por meio do qual deixa claro que o fornecimento dos documentos de legitimação constitui uma das modalidades de execução do PAT; e que a inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador implica a "isenção de encargos sociais sobre o valor do beneficio concedido".
2.25 Conclui que a regulamentação do Programa de Alimentação do Trabalhador deixa claro que a parcela de alimentação fornecida aos empregados, sob qualquer das modalidades de execução regulamentadas, enquadra-se no conceito de "parcela in natura" a que alude o art. 3o da Lei n° 6.231/1976 e o art. 28, §9°, "c", da Lei n° 8.212/1991, assegurando à pessoa jurídica inscrita no PAT a não incidência de encargos sociais sob o valor do benefício concedido.
Da Proibição do Comportamento Contraditório
2.26. Por fim, em relação ao Auxílio Alimentação/refeição, enfatiza que por décadas a União, por meio de atos normativos do Ministério do Trabalho, estimulou a concessão de alimentação aos trabalhadores, garantindo às empresas, como incentivo e recompensa pela adesão ao PAT, a isenção de encargos sociais sobre o valor do benefício concedido, de modo que lhe causa surpresa o recebimento de Auto de Infração amparado em entendimento contrário aos atos normativos do PAT e aos comunicados divulgados pelos órgãos da Administração Federal.
2.27. Observa que essa mudança de posição não encontra amparo em ato legislativo ou regulamentar anterior à ocorrência dos supostos fatos geradores, que fosse capaz de cientificar os Contribuintes acerca da alteração dos benefícios pela adesão ao PAT.
2.28. Conclui que a presente autuação fiscal, mesmo amparada na Solução de Consulta da Receita Federal, de janeiro de 2019, incorre em comportamento contrário à aparente estabilidade da relação jurídico-tributária experimentada durante décadas, inclusive no período fiscalizado, o que atenta contra os princípios que norteiam a relação da Administração e administrados, especialmente os da segurança jurídica e da boa-fé objetiva.
Da Participação nos Lucros ou Resultados Aferidos nos Anos de 2014 e 2015
2.29. Informa que celebrou dois acordos coletivos referentes a PLR de 2014, sendo um deles com a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito-CONTEC (anexo 19), e o outro com a Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro-CONTRAF (anexo 20), uma vez que ambas representam a categoria bancária no País.
2.30. Acrescenta que apesar de os instrumentos terem sido assinados por Confederações diferentes, as cláusulas foram pactuadas de forma idêntica em seu conteúdo e redação, de maneira que todas as referências sobre o acordo celebrado com uma Confederação valem para a outra. Informa que o mesmo vale para os Acordos Coletivos de PLR referentes ao ano de 2015 (anexos 21 e 22).
2.31. Salienta que os Acordos Coletivos estipularam a Participação nos Lucros, composta por três verbas, e nos Resultados, assim identificadas nos instrumentos coletivos:
a) parcela fixa do módulo fenabam, que consiste em valor fixo definido semestralmente pelo Banco do Brasil, conforme o estipulado na Cláusula 12a dos acordos;
b) parcela variável do módulo fenabam, equivalente a 45% do Salário Paradigma, conforme o estipulado na Cláusula 12a combinado com a Cláusula 9a dos acordos;
c)parcela fixa do módulo BB, equivalente a 4% do lucro líquido dividido linearmente (Cláusula 13a I); e
d)Parcela Variável do Módulo BB, equivalente a diferença entre o valor correspondente à quantidade de salários paradigmas definido pelo Banco e a soma do Módulo Fenaban e da Parcela Fixa Módulo BB (Cláusula 13a II).
2.32. Afirma que, da leitura dos acordos coletivos, verifica-se que as verbas estão detalhadamente descritas, em cláusulas redigidas com clareza e objetividade na estipulação do direito substantivo e na definição das regras adjetivas, conforme a exigência prevista no art. 2o, § 1°, da Lei n° 10.101/2000.
2.33. Quanto às regras adjetivas, afirma que as três primeiras parcelas estão vinculadas a uma única condição objetivamente aferível: a realização de lucro líquido no respectivo semestre, apurado em demonstrações contábeis. Acrescenta que a Parcela Variável do Módulo BB tem o seu pagamento sujeito ao atingimento de resultados aferidos pelo Acordo de Trabalho-ATB ou pelo Sinergia do respectivo semestre (conforme o estipulado na Cláusula 13a, inciso II e parágrafo primeiro, dos Acordos Coletivos).
2.34. Sustenta que esses mecanismos de avaliação (ATB e Sinergia) seriam de amplo conhecimento pelos empregados, conforme detalhados nas instruções normativas corporativas e divulgações internas. Cita a Instrução Normativa Corporativa n° 268-1 (anexo 31), vigente desde o ano de 2010 e disponível para a consulta por qualquer empregado do Banco do Brasil, e que foi alterada para incluir o conceito e o detalhamento do Sinergia.
2.35. Enfatiza que tais ferramentas há muito são utilizadas e pormenorizadamente explicitadas nos normativos e comunicados internos, restando evidente que os empregados estão familiarizados com a sua estrutura e o seu funcionamento, razão pela qual as Confederações representantes dos bancários concordaram com a sua utilização na aferição dos resultados condicionantes do pagamento da Parcela Variável do Módulo BB (Cláusula 13a, II, dos acordos celebrados com a Contec e Contraf).
Da Periodicidade dos Pagamentos da PLR
2.36. Após transcrever a cláusula sexta do acordo coletivo, a Impugnante alega que a PLR referente ao ano de 2014 é composta de duas parcelas, cada uma referente a um semestre do período de aferição, e distribuídas em intervalo superior ao trimestre civil, no segundo semestre de 2014 e no primeiro semestre de 2015. Acrescenta que o mesmo se deu em relação à PLR do ano-base 2015. Ou seja, informa que os pagamentos objeto da presente autuação, realizados durante o exercício de 2015, referem-se à Participação sobre o lucro líquido do 2o semestre de 2014 e à do 1a semestre de 2015.
2.37. Registra que, embora no Demonstrativo Periodicidade dos Pagamentos de PLR - 2015 elaborado pela Fiscalização, apresente lançamentos a crédito dos empregados nos meses de fevereiro, março e novembro de 2015, esclarece que as ocorrências de março dizem respeito a acertos de PLRs anteriores.
2.38. Frisa que a PLR referente ao 2° semestre de 2014 foi distribuída em 27-02-2015, e a referente ao 1° semestre de 2015, em 03-11-2015 - os dois únicos pagamentos efetuados pelo a título de PLR durante o exercício de 2015.
2.39. Enfatiza que não ocorreu pagamento de PLR mais de duas vezes no mesmo ano civil, tampouco em intervalo inferior ao trimestre civil, sendo certo que os demais lançamentos constituem meros acertos de PLR anteriores, razão pela qual seriam completamente equivocadas as apurações registradas nos parágrafos de n° "5.16" a "5.24", do Relatório Fiscal, porquanto os pagamentos seguiram as regras de periodicidade previstas no art. 3o, §2°, da Lei n° 10.101/2000.
2.40. Solicita que, caso os acertos realizados sejam considerados pagamentos adicionais de PLR, a manutenção da infração seja restrita a estes pagamentos, pois essa circunstância configuraria mácula que diz respeito à execução do Programa, conforme entendimento do CARF (cita Acórdão).
Da Desnecessidade de Fechamento de Acordo Antes do Período de Aferição dos Lucros. Da Inexistência de Requisito Legal.
2.41. Alega que não há fundamentação legal que embase o entendimento da Autoridade Fiscal, segundo o qual os instrumentos de negociação da PLR devem ser celebrados antes do período de aferição dos respectivos lucros e resultados.
2.42. Sustenta que a Lei n° 10.101/2000 exige apenas que a PLR seja objeto de negociação entre empresa e empregados (art. 2o, caput); e que dos instrumentos coletivos constem "regras claras e objetivas" quanto ao acordado (art. 2o, §1°), sem qualquer outra exigência a respeito de critérios ou requisitos na formalização do pacto.
2.43. Explica que as citadas disposições da Lei n° 10.101/2000 devem ser interpretadas em consonância com o disposto no art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, que prestigia a autonomia da vontade coletiva nas relações de trabalho, reconhecendo a função da negociação coletiva de proporcionar melhores condições de labor e de suprir as lacunas deixadas pela legislação.
2.44. Conclui que não há prazo legalmente estabelecido para a assinatura do acordo coletivo de PLR, razão pela qual o estabelecimento de um marco temporal para tanto implica a extrapolação dos requisitos normativos e o cerceamento da liberdade de negociação coletiva consagrada na Constituição (art. 7º, incisos XI e XXVI).
Da Impossibilidade de Celebração de Acordo Coletivo antes da Aprovação da Proposta pelo Acionista Controlador
2.45. Informa que com a Resolução CCE n° 10, de 30.05.1995, as empresas estatais federais passaram a ter de submeter a sua proposta de PLR à aprovação pelo Conselho de Coordenação e Controle das Empresas Estatais, como avaliação das metas previamente pactuadas para o período, conforme dispõe o art. 4o..
2.46. Registra, ainda, que o Decreto n° 3.735/2001 exige a manifestação pelo Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais-DEST para a aprovação da distribuição do lucro líquido de cada exercício (art. 2o, II); e também incumbe ao Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão-MPOG a atribuição de aprovar os pedidos de participação dos empregados nos lucros e resultados das estatais federais (art. 1o, V, do Decreto n° 3.735/2001).
2.47. Acrescenta que a própria Lei n° 10.101/2000, no seu art. 5o, referenda às regulamentações supra, no sentido de condicionar a atuação dos gestores do Impugnante às diretrizes do seu controlador, de modo que a celebração dos seus acordos coletivos de PLR está condicionada à prévia aprovação, pela Administração-Acionista Controladora, de aspectos componentes da proposta feitas aos seus empregados.
2.48. Explica que o MPOG notificou o Banco do Brasil, em 21-11-2013, requisitando que lhe submetesse a proposta de PLR referente ao exercício de 2014 até o dia 31.01.2014, conforme o Ofício Circular n° 50/DEST-MP (anexo 24) e, em 12.08.2014, a Secretaria Executiva do Ministério da Fazenda deu ciência ao Impugnante da aprovação da proposta apresentada (Ofício n° 10.599/SE-MF, anexo 25).
2.49. Com relação à proposta de PLR referente ao exercício de 2015, informa que o cronograma de análise e aprovação pela Administrador/Acionista Controladora foi executado conforme as datas que seguem:
- 18-ago-2014: Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão-MPOG cientifica o Banco do Brasil do prazo para envio de proposta de PLR até o dia 17-11-2014 (anexo 26);
- 22-ago-2014: a Secretaria Executiva do Ministério da Fazenda encaminha Ofício Circular ao Banco, para dar-lhe ciência da alteração do prazo de envio da proposta, para 05-11-2014 (anexo 27);
- 11-set-2014: o Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais-DEST envia ao Banco a Circular n° 51/DEST-MP com instruções sobre a forma de encaminhamento da proposta (anexo 28);
- 22-set-2014: o DEST encaminha Ofício de convocação do Banco para a participação de "Seminário Programa de Participação dos Empregados nos Lucros e Resultados" (anexo 29);
- 04-set-2015: Ofício n° 10.731/SE-MF dá ciência ao Impugnante da aprovação da proposta de PLR (anexo 30).
2.50. Destaca que, ao afirmar que o Banco do Brasil descumpriu suposto prazo para assinatura do acordo de PLR, a Fiscalização ignora que a negociação coletiva dependia de conduta exclusiva da própria Administração Pública Federal, na execução do cronograma de análise e aprovação da proposta elaborada pelo Impugnante.
2.51. Salienta que mesmo que se reconheça a suposta exigência de anterioridade da negociação entre empregador e empregado, para fins de observância da disciplina prevista na Lei n° 10.101/2000, seria mister que o rigor dessa exigência seja flexibilizado, no caso em questão, devido aos trâmites burocráticos estabelecidos pela própria Administração Pública Federal, cujo cronograma impediu a efetivação do acordo coletivo antes do início do período de aferição.
2.52. Conclui que, no caso, a exigência previdenciária, implica a atribuição de responsabilidade ao Sujeito Passivo por conduta do Sujeito Ativo da obrigação tributária - o que configura afronta ao enraizado princípio da proibição dos comportamentos contraditórios ("venire contra factum proprium").
Da Parcela Variável do Módulo BB e sua Vinculação a Mecanismo de Aferição Separados dos Instrumentos de Negociação Coletiva
2.53. Informa que a Fiscalização identificou suposta falta de clareza e de objetividade nas cláusulas coletivas que condicionam o pagamento ao atingimento de resultados aferidos no ATB ou Sinergia, mecanismos de avaliação que, no seu entender, não estariam integrados aos acordos coletivos, de onde concluiu que não seria possível conhecer os critérios de medição dos resultados e, tampouco, saber se houve a participação dos empregados na sua elaboração.
2.54. Alega que a Fiscalização não compreendeu os critérios de avaliação utilizados, porque sequer solicitou a sua apresentação ou explicação a respeito, restando evidente que a análise fiscal se limitou ao plano abstrato dos instrumentos de negociação coletiva, sem averiguar nada além da literalidade exposta nos referidos instrumentos; sem questionar quais indicadores foram utilizados na aferição; sem realizar qualquer diligência em busca de informações sobre o funcionamento do Acordo de Trabalho-ATB ou Sinergia; inércia que, certamente, prejudica a compreensão do ajuste coletivo entabulado.
2.55. Enfatiza que a clareza e objetividade das regras destina-se a facilitar a compreensão pelos trabalhadores, e não pelo Fisco, que para se desincumbir de seu ônus fiscalizatório, possui diversas prerrogativas que lhe permitem avançar no conhecimento dos programas de participação nos lucros ou resultados.
2.56. Assevera que deve ser considerado, no caso em questão, que os acordos de PLR atingem mais de 115 mil empregados, de segmentos de atividades distintos, lotados em dependências de características diversas e em regiões diferentes do País e do exterior, razão pela qual exigir que os mecanismos de aferição estejam previamente pactuados em acordos coletivos; consignados em cláusulas de redação clara e objetiva, capazes de abordar tamanha diversidade de atividades, de dependências, de público-alvo e de localidades; e, ao mesmo tempo, mostram-se suficientes à imediata compreensão do Fisco, afronta qualquer senso de razoabilidade.
2.57. Frisa que o art. 7o, XXVI, da Constituição Federal, é categórico em afirmar a obrigatoriedade do "reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho", de modo que é defeso a partes estranhas, que não participaram da celebração desses instrumentos coletivos, ditar regras sobre a sua forma e conteúdo, sob pena de negar vigência ao preceito estabelecido no indigitado dispositivo constitucional.
2.58. Solicita que, caso seja mantida a autuação no presente aspecto, a tributação incida apenas sobre a Parcela Variável do Módulo BB, uma vez que se trata da única vinculada ao cumprimento de metas e resultados.
Da Continuidade do Programa de PLR e da Ciência Ampla e Prévia dos Critérios e Condições para a Participação nos Lucros e Resultado
2.59. Registra que pela leitura dos Acordos Coletivos fica evidente que a Participação dos empregados do Banco do Brasil em seus lucros e resultados decorre de um programa contínuo, implantado há décadas e revisto periodicamente, razão pela qual os empregados do Impugnante têm - e sempre tiveram - ciência de que a sua participação nos lucros (PL) está condicionada apenas à realização de lucro líquido pelo Conglomerado BB, no respectivo semestre; assim como compreendem que o recebimento da Parcela Variável do Módulo BB está condicionado ao atingimento das metas divulgadas no início de cada período e aferidas pelas ferramentas do Sinergia ou do ATB.
2.60. Alega que os normativos internos (anexos 31 a 37); os extratos de pontuação das dependências, colacionados por amostragem (anexos 38 e 39); e os exemplos de divulgações internas realizadas no período fiscalizado (anexos 40 e 48) demonstram a ampla divulgação sobre as metas estabelecidas e os indicadores estratégicos de cada semestre, bem como as regras de aferição do Sinergia e ATB para cada região, tipo de estabelecimento ou de negócio relacionado - todo o material divulgado previamente e acessível na rede interna de computadores por qualquer empregado.
2.61. Conclui que, ao contrário do alegado pela Fiscalização, resta demonstrado que os critérios e condições a serem atendidos para a percepção da PLR foram previamente divulgados aos empregados, por amplos meios (normas regulamentares, placar de resultados da agência, divulgação na agência de notícias), suficiente para assegurar a clareza e a objetividade das regras adjetivas, bem como facilitar o acompanhamento da aferição dos resultados.
Da Base de Cálculo das Contribuições Sobre a Folha de Salários e Rendimentos do Trabalho
2.62. Reitera que a base de cálculo das Contribuições Previdenciárias sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho está assentada na Constituição Federal (art. 195,1, "a"), e a sua extensão foi objeto de tese consolidada no âmbito do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 565.160/SC (Tema 20 de Repercussão Geral): "A contribuição social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do empregado, quer anteriores ou posteriores à Emenda Constitucional n° 20/1998".
2.63. Salienta que a base de incidência das Contribuições Sociais está circunscrita aos ganhos percebidos pelos empregados com habitualidade, o que não é o caso das parcelas percebidas a título de PLR, tendo em vista que:
I- os referidos pagamentos decorrem de fundamentos específicos e pontuais, quais sejam, os Acordos Coletivos de Trabalho de 2014 e de 2015, que convencionaram a distribuição de percentual do lucro líquido verificado nos semestres dos referidos exercícios e a distribuição pelo resultado atrelado ao desempenho no ATB ou no Sinergia; e
II- embora os pactos coletivos sobre a PLR sejam celebrados periodicamente, o pagamento dessa verba fica condicionado a eventos futuros e incertos, isto é, dependem da satisfação de requisitos coletivamente pactuados.
2.64. Conclui que a distribuição de PLR ficou atrelada a algumas condicionantes (eventos futuros e incertos), o que qualifica a parcela como ganho eventual e insuscetível de incorporação aos proventos de aposentadoria, razão pela qual não deve integrar a base de incidência das Contribuições referidas no art. 195, I, "a", da Constituição Federal, conforme sedimentado na Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
Das Contribuições Sociais ao FNDE e ao INCRA
2.65. Assevera que as Contribuições Sociais possuem base de cálculo consistente na remuneração percebida pelo empregado, restando excluídas da sua base de incidência as parcelas de natureza indenizatória (não salarial), como o Auxílio Alimentação/Refeição acima descrito, e as parcelas desvinculadas da remuneração por força de lei, caso da verba de PLR acima referida, razão pela qual não subsiste fundamento jurídico que sustente a Autuação Fiscal, também em relação às contribuições devidas ao FNDE e ao INCRA.
Do Pedido
3. O Impugnante solicita o acolhimento da Impugnação, com o reconhecimento da improcedência da autuação e a declaração de insubsistência do crédito tributário.
É o relatório.
A Autoridade Julgadora considerou o lançamento procedente, em decisão com a seguinte ementa:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Período de apuração: 01/01/2015 a 31/12/2015 
ARGUIÇÃO DE NULIDADE. 
Não há que se falar em nulidade do lançamento, quando os Autos de Infração (AI�s) são regularmente cientificados ao sujeito passivo, sendo-lhe concedido prazo para sua manifestação, e quando os AI�s e seus anexos, o Relatório Fiscal, bem como os demais elementos constantes dos autos, oferecem as condições necessárias para que o contribuinte conheça o procedimento fiscal e apresente a sua defesa ao lançamento, estando discriminados, nestes, a situação fática constatada e os dispositivos legais que amparam as autuações. 
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. 
No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação, ou deixar de observar lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, cujo reconhecimento encontra-se na esfera de competência do Poder Judiciário 
DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS -DOUTRINA. 
As decisões administrativas e judiciais, mesmo que reiteradas, não podem ser estendidas genericamente a outros casos, aplicando-se e vinculando somente as partes envolvidas naqueles litígios. O entendimento doutrinário, ainda que dos mais consagrados juristas, não pode ser oposta ao texto explícito do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributário brasileiro, por sua estrita subordinação à legalidade. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2015 a 31/12/2015 
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. PARCELAS INTEGRANTES. 
Entende-se por salário de contribuição a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos a qualquer  título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma. Somente as verbas arroladas no parágrafo 9º do artigo 28 da Lei nº 8.212/1991 não integram o salário-de-contribuição. 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS PAGA A EMPREGADOS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. 
A parcela recebida pelo segurado empregado a título de participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada em desacordo com lei específica, integra o salário-de-contribuição. 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA CONDICIONADA. 
Para que o auxílio alimentação das empresas não sofra a incidência de contribuições previdenciárias, conforme a legislação vigente à época dos fatos geradores, é necessário que o mesmo seja fornecido �in natura�. O auxílio alimentação fornecido pelo empregador em espécie, ou mediante cartões até 10/11/2017, integra o salário-de-contribuição.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Cientificado da decisão de 1ª Instância, aos 07/12/2020 (fls. 4.536), o contribuinte apresentou o presente recurso voluntário em 05/01/2021 (fls. 4.537, 4.539 e ss), insurgindo-se contra o lançamento ao enfoque de:
1 � ser incorreta a interpretação do Fisco quanto à base de incidência das Contribuições Previdenciárias (art. 195, I, alínea �a�, da Constituição Federal c/c art. 28, da Lei nº 8.212/1991), especialmente por fazê-la alcançar parcelas de natureza não remuneratória e pagas em caráter não habitual, devendo-se reconhecer ilegítima a pretensão fiscal que implique cobrança de Contribuição Social sobre benefícios ou vantagens não dotadas dos atributos indicados na regra matriz de incidência (natureza remuneratória e habitualidade);
2 � o auxílio-alimentação/refeição  via cartão magnético, concedidos no âmbito do PAT, não integram o salário de contribuição, face sua natureza indenizatória;
3 � ter celebrado dois acordos coletivos referentes à PLR de 2014, sendo um deles com a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito-CONTEC, e o outro com a Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro-CONTRAF, uma vez que ambas representam a categoria bancária no País;  os Acordos Coletivos estipularam a participação dos empregados em 04 (quatro) verbas, assim identificadas nos instrumentos coletivos: Parcela Fixa do Módulo FENABAN: consiste em valor fixo definido semestralmente pelo Banco do Brasil, conforme o estipulado na Cláusula 12ª dos Acordos;  Parcela Variável do Módulo FENABAN: equivalente a 45% do Salário Paradigma, conforme o estipulado na Cláusula 12ª combinado com a Cláusula 9ª dos Acordos;  Parcela Fixa do Módulo BB: equivalente a 4% do lucro líquido dividido linearmente (Cláusula 13ª, I);  Parcela Variável do Módulo BB: equivalente à diferença entre o valor correspondente à quantidade de salários-paradigma definida pelo Banco e a soma do Módulo FENABAN e da Parcela Fixa Módulo BB (Cláusula 13ª,II). Assinala que as três primeiras parcelas estão vinculadas a uma única condição objetivamente aferível: a realização de lucro líquido no respectivo semestre, apurado em demonstrações contábeis, a Parcela Variável do Módulo BB tem o seu pagamento sujeito ao atingimento de resultados previamente pactuados. O Recorrente demonstra a diferença, na medida em todas as supostas infrações às regras do art. 2º da Lei nº 10.101, apontadas pelo Fisco, referem-se exclusivamente ao pagamento da Parcela Variável do Módulo BB
Afirma que para a Parcela Variável do Módulo BB, restou convencionada a utilização do Acordo de Trabalho-ATB ou Sinergia (Cláusula 13ª, inciso II e parágrafo primeiro, dos Acordos Coletivos), como mecanismos de aferição das metas cumpridas, amplamente conhecidas e utilizadas no âmbito do Banco do Brasil, encontrando-se pormenorizadamente detalhadas nas instruções normativas e nos comunicados internos.
Ressalta que: �A prova documental demonstra que as metas foram pactuadas previamente. O cronograma do ATB de 2014 encontra-se no �anexo 34� da impugnação, que indica a sua conclusão em 23-12-2013, de modo que, ao iniciar o período de aferição da PLR2014, todos os empregados tinham conhecimento dos requisitos estabelecidos. 120. No �anexo 36� da impugnação encontra-se a planilha de metas do 2º semestre de 2014 do Sinergia, publicadas no regulamento em 30-06-2014, a demonstrar que os critérios foram divulgados previamente ao início do período de aferição.(...) 123. Além disso, os empregados acompanhavam a evolução do atingimento das metas, como se pode verificar do �Extrato de Avaliação de Desempenho� de uma dependência (juntado aos autos, por amostragem, nos anexos 38 e 39 da impugnação. O mesmo se deu em relação à Participação do ano-base 2015).
A respeito da PLR 2014, afirma que  a PLR referente ao ano de 2014 é composta de duas parcelas, referentes ao resultado de cada semestre, e distribuídas em intervalo superior ao trimestre civil: no segundo semestre de 2014 e no primeiro semestre de 2015.
Afirma que os pagamentos realizados no 1ª semestre de 2015, referem-se à participação sobre o lucro líquido apurado no 2º semestre de 2014 , e que o pago em novembro diz respeito ao PLR 2015.
Que após os pagamentos precisou realizar acertos de valores com os empregados que sofreram modificação no seu status no curso da avaliação.
Assinala que: 
i. Os empregados que exerceram funções temporárias durante o semestre de referência, em caráter de substituição, fizeram jus ao valor de PLR dessa função, na proporção do tempo de respectivo exercício � conforme estabelecido na Cláusula 10ª, Parágrafo Único, dos Acordos Coletivos de 2014 e de 2015. Por essa razão, receberam o valor de PLR correspondente ao seu cargo no prazo estipulado (Cláusula 15ª, caput), enquanto a parcela devida pela substituição foi objeto de acerto posterior, no prazo definido na Cláusula 15ª, Parágrafo Único;
ii. A denominada �Parcela Variável� da PLR foi distribuída a um grupo de empregados do Banco segundo o Placar atingido por suas respectivas dependências no ATB ou Sinergia (vide Cláusula 13ª dos acordos). A dependência interessada pode postular a revisão de seu placar, com vistas à majoração dos percentuais de parcela variável destinadas aos seus respectivos empregados. Nas unidades que lograram êxito na revisão desse placar, as diferenças devidas aos empregados foram pagas posteriormente;
iii. Conforme estipulado nos parágrafos das Cláusulas 7ª, dos Acordos Coletivos de PLR, os dias de faltas não abonadas e de algumas espécies de afastamentos foram descontados no cálculo da PLR paga ao empregado. Ocorre que alguns funcionários obtiveram a reclassificação desses afastamentos posteriormente, passando a fazer jus à PLR sem desconto dos respectivos dias, o que justificou o acerto.
iv. Pagamentos realizados em cumprimento de sentença, que tenha declarado o direito à percepção ou a diferenças de PLR;
v. Hipóteses em que o cadastro do empregado não continha o número correto da conta bancária para crédito (�conta inválida�), o que ensejou a realização do pagamento posteriormente, após a retificação dos dados.


Segundo afirma, não se trata de uma terceira distribuição de PLR, mas de acerto no valor devido da PLR de 2014, em cumprimento da Cláusula 10ª, Parágrafo Único, do acordo coletivo, que garante o valor de PLR correspondente à função exercida e na proporção do tempo de exercício. Foram previstos acertos pagos em até 30 (trinta) dias após a distribuição da participação, nos Acordos de PLR.
Salienta entendimento no sentido de ser excessivo, desarrazoado e desproporcional o argumento da DRJ, de que os acertos se somariam às distribuições de fevereiro e de novembro de 2015, para se reconhecer a infração às regras de periodicidade, previstas na Lei nº 10.101/2000. 144. Não é crível considerar como terceira parcela de PLR o valor de ACERTOS, devido e pago ao empregado na conformidade das cláusulas estabelecidas no respectivo Acordo Coletivo, o que, em alguns casos, correspondeu a míseros centavos.
Caso os acertos sejam considerados parcela autônoma de PLR, requer-se que somente esses valores sejam descaracterizados e sujeitos à tributação, na esteira de entendimento desse CARF
Relativamente à exigência de pactuação prévia, assinala que: as Instruções Normativas referentes aos programas de metas foram divulgadas na rede interna do Recorrente, anteriormente ao início do período de aferição (vide IN 268 e IN 914, acostadas nos anexos 31 a 37 da impugnação); a performance das unidades foi acompanhada em tempo real, por meio dos �Extrato de Desempenho�, juntados aos autos por amostragem (nos anexos 38 e 39 da impugnação); assim como foram divulgadas mensagens aos empregados, durante o período de aferição, com o intuito de dar maior publicidade aos números orçados e atingidos (anexos 40 a 48 da impugnação). 161. Assim, tem-se evidenciado que os empregados conheciam as metas a serem alcançadas antes do início do período de aferição, sendo certo que o pagamento da referida �Parcela Variável� restou acordado como medida de estímulo pelo engajamento adicional (...)165. Frise-se que o dever de ajuste prévio se encontra expresso na legislação de regência, única e exclusivamente, com relação à fixação de metas e resultados, de sorte que extrair obrigação de ajuste prévio em relação a outros critérios resulta em exigência sem previsão legal.(...) 168. Desse modo, considerando que as regras do Acordo de 2014 foram assinadas em 13-10-2014, e o pagamento da sua parcela final ocorreu em fevereiro de 2015; e que o Acordo de 2015, celebrado em 03-11-2015, teve a sua primeira parcela paga após a sua assinatura, e a segunda, paga no exercício de 2016; tem-se que ambos os pactos coletivos observaram o critério de anterioridade estabelecido na legislação supratranscrita. 
O Recorrente alega a inviabilidade jurídica da assinatura de acordo de PLR antes da aprovação da respectiva proposta pela União Federal, seu acionista controlador, em razão do disposto na Resolução CCE nº 10/199519 e no disposto no art. 5º da Lei nº 10.101/2000. 175. Em relação à proposta de PLR do ano de 2014, o procedimento administrativo foi instaurado por meio do Ofício Circular nº 50/DEST-MP, recebido pelo Recorrente em 21-11-2013 (anexo 24, da impugnação), com a aprovação da proposta comunicada apenas em 12-08-2014 (Ofício nº 10.599/SE-MF, acostado no anexo 25 da peça de impugnação). 176. Com relação ao acordo de 2015, a proposta restou aprovada pela Administração apenas em 04-09-2015, por meio do Ofício nº 10.731/SE-MF (anexo 30 da impugnação).
Assinala que os acordos demonstram a objetividade e clareza das regras estabelecidas em negociação coletiva. 185. A falta de clareza e objetividade apontada no acórdão hostilizado residiria em um único aspecto: o fato de os mecanismos de avaliação de desempenho, requisitos para o pagamento de uma das partes da PLR, serem previstos em documentos apartados, sem integrar o �corpo� do instrumento de negociação coletiva (...)188. Ao exigir o estabelecimento de �regras claras e objetivas�, a Lei nº 10.101/2000 não impõe que todos os conceitos utilizados na negociação constem de descrição pormenorizada no instrumento de negociação. A exigência de clareza determina que os direitos e condições pactuados sejam compreensíveis pelo trabalhador. O dever de objetividade determina a utilização de parâmetros objetivos de aferição, como medida para proteger os trabalhadores beneficiários de indevida discricionariedade na avaliação do desempenho. 189. A intenção do legislador, nesse aspecto, foi de garantir a compreensão do acordado pelos trabalhadores, e não pelo Fisco. A Autoridade Fiscal, para se desincumbir de seu ônus fiscalizatório, possui prerrogativas que lhe permitem avançar no conhecimento dos programas e acordos de PLR.(...) 200. Por essa razão, não é crível exigir do Recorrente que descreva no corpo do acordo coletivo de PLR as regras de funcionamento dos ATB e do Sinergia, na medida em que os pactuantes conhecem e utilizam dessas ferramentas, na avaliação de mais de CEM MIL empregados, em diferentes atividades, estabelecimentos e localidades; e, ainda, diante da inexistência de imposição legal expressa nesse sentido.(...) 212. Ocorre que uma breve e necessária incursão na prova documental permite constatar que a participação dos empregados do Recorrente nos lucros decorre de um programa contínuo, implantado há décadas! Ano após ano, o Recorrente e os representantes da categoria bancária assinam acordos de PLR que tomam por base os instrumentos anteriores. 213. Assim, não representa novidade aos empregados a utilização do Sinergia ou ATB, como sistema de pontuação da sua dependência; ou que o atingimento de 400 (quatrocentos) pontos garante 100% do valor atribuído à Parcela Variável.(...) 218. Acrescente-se que o Regulamento Interno (anexos 31 a 37 da impugnação); os extratos de pontuação das dependências (acostados, por amostragem, nos anexos 38 e 39 da impugnação); e os exemplos de divulgações internas realizadas no período fiscalizado (anexos 40 e 48 da impugnação) comprovam a ampla divulgação sobre as metas estabelecidas e os indicadores estratégicos de cada semestre, bem como as regras de aferição do Sinergia e ATB para cada região, tipo de estabelecimento ou de negócio relacionado � todo o material divulgado previamente e acessível na rede interna de computadores por qualquer empregado.
Afirma que as verbas pagas a título de PLR não são habituais. Assinala que 228. As condições supra elencadas demonstram que a distribuição de PLR ficou atrelada a condições (eventos futuros e incertos), o que qualifica a parcela como ganho eventual e insuscetível de incorporação aos proventos de aposentadoria, razão pela qual não deve integrar a base de incidência das Contribuições referidas no art. 195, I, �a�, da Constituição Federal, conforme sedimentado na Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
Insurge-se contra a atuação das contribuições referentes ao GILRAT e destinadas a terceiros e ao INCRA, incidentes sobre o auxílio alimentação e PLR.
Busca o cancelamento da autuação.
Juntou documentos.
A PGFN juntou contrarrazões (fls. 4.620) assinalando que:
1 � há incidência tributária da contribuição previdenciária sobre o auxílio alimentação pago em tickets/créditos em cartão eletrônico;
2 � o pagamento de PLR não atendeu aos requisitos legais salientando que as não conformidades apontadas pela auditoria fiscal são as seguintes: 
(a) descumprimento da regra de periodicidade dos pagamentos. Afirma que: 116. Na hipótese, o recorrente defende que, não há que se falar em descumprimento quanto à periodicidade dos pagamentos, na medida em que o terceiro pagamento detectado pela fiscalização diz respeito a acertos de valores com aqueles empregados que tiveram alguma modificação no seu status durante o período de avaliação. 117. Não lhe assiste razão, contudo, uma vez que a proibição legal é ampla e não faz distinção quanto à eventual causa da realização de um terceiro pagamento. A norma vedou o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de PLR mais de duas vezes no civil, 
(b) os acordos teriam sido celebrados posteriormente ao início do exercício a que diziam respeito os lucros e resultados a serem distribuídos, 
(c) não é possível identificar no instrumento decorrente da negociação as citadas regras pertinentes à fixação e cumprimento do acordado. Salienta que �122. Regras claras e objetivas são regras explícitas, inequívocas, diretas, precisas, que podem ser entendidas por qualquer pessoa que a elas tenham acesso, independentemente de prévios conhecimentos a respeito do tema.(...) 126. Nos termos em que negociado o Plano de Participação nos Resultados, porém, não há a mínima possibilidade de que os trabalhadores soubessem, com base no que consta dos Acordos Coletivos, quais esforços lhes seriam demandados para fazerem jus ao pagamento de PLR, estando, assim, desatendido o requisito das regras claras sobre o direito substantivo de participação. 127. Concretamente, as metas e objetivos estratégicos são fixados unilateralmente pela empresa. Não há negociação a respeito de seus parâmetros por instrumento de negociação coletiva tal como preconizado na Lei 10.101/2000. Na IN a que faz referência o recorrente, como definidora da ferramenta denominada Sinergia, fica muito claro que os empregados não têm nenhum tipo de participação na definição das metas. A definição dos resultados condicionantes do pagamento passa ao largo de qualquer negociação coletiva. 128. Assim, em razão da inequívoca inexistência de regras e objetivas nos instrumentos de negociação da PLR, deve ser mantido o lançamento. A Fazenda Nacional busca a manutenção do lançamento.
Posteriormente, o Recorrente acostou informação (fls 4661 e ss) relativa a aprovação de parecer da AGU, no sentido do não cabimento das contribuições previdenciárias sobre o auxilio alimentação por cartão.
Esse, em síntese, o relatório.

 Conselheira Sonia de Queiroz Accioly, Relatora.
Sendo tempestivo, conheço do recurso e passo ao seu exame. 
Do Mérito
O Recorrente insurge-se contra a incidência de contribuições sociais e destinadas a terceiros sobre:
1 �os valores pagos como auxílio alimentação por cartão.
2 �o pagamento de verbas a titulo de PLR, previstas em acordo coletivo de trabalho;
1 � Auxílio Alimentação por cartão
Da instrução processual, observa-se que o auxílio alimentação foi pago por cartão (Relatório Fiscal  fls. 3.779 e  ss).
Segundo o documento:
3.1 Constituem fatos geradores das contribuições ora lançadas as seguintes remunerações pagas aos segurados empregados, sobre as quais não foram recolhidas as devidas contribuições sociais:
a) correspondentes a benefícios relativos à alimentação, sob a forma de Auxílio Refeição e de Auxílio Cesta Alimentação, concedidos por meio de cartões eletrônicos (Cartão Refeição e Cartão Alimentação) e
b) a propósito de �Participação nos Lucros ou Resultados�, em desacordo com a legislação específica
Sobre a temática, insta considerar que em 23/02/2022 foi publicado no DOU Edição 38, Seção 1, pg 15, despacho do Presidente da República que aprovou e tornou vinculante para a administração pública o Parecer nº 00001/2022/CONSUNIAO/CGU/AGU que traz a ementa abaixo reproduzida:
PARECER n. 00001/2022/CONSUNIAO/CGU/AGU 
NUP: 00695.001437/2019-16
INTERESSADOS: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ASSUNTOS: AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO
EMENTA: Exame acerca da incidência da contribuição previdenciária sobre os valores recebidos pelo empregado na forma de tíquetes ou congêneres. Dissonância interna apontada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Exame sob a disciplina do art. 28 da Lei nº 8.212/1991, até 10 de novembro de 2017. Natureza jurídica de parcela não salarial, para os fins da exação em testilha. Consequências concretas da decisão e princípio da eficiência. O auxílio-alimentação na forma de tíquetes ou congênere, mesmo antes do advento do §2º do art. 457, já não integrava a base de cálculo da contribuição previdenciária, nos termos do caput do art. 28 da Lei 8.212/1991.
Extrai-se da fundamentação do Parecer/AGU:
38. Do exame de toda a questão em testilha parece ter ficado evidenciado, de fato, uma fundada dúvida no âmbito da Administração fiscal federal acerca de o auxílio-alimentação em tíquete ou congêneres compor, ou não, a base de cálculo da contribuição previdenciária, antes da entrada em vigor do novel art. 457, §2º da CLT. Dessa feita, considerando as potenciais consequências práticas da definição da questão, bem detalhadas no DESPACHO Nº 25/2022/PGFN-ME, não me parece razoável, sob a perspectiva da repercussão concreta e do princípio da eficiência, permanecer dúvida acerca da interpretação mais adequada, no caso, a de que o auxílio alimentação em tíquete ou congênere não compôs a base de cálculo da contribuição previdenciária, em momento algum.
39. Conclui-se, pois, que o auxílio-alimentação na forma de tíquetes ou congênere, mesmo antes do advento do §2º do art. '457 da CLT, já não integrava a base de cálculo da contribuição previdenciária, nos termos docaputdo art. 28 da Lei 8.212/1991. Em paralelo, sob perspectiva das consequências concretas da decisão e em deferência ao princípio da eficiência, igualmente, chegamos a mesma conclusão.
3. CONCLUSÃO:
40. Ante o exposto, concluiu-se que o auxílio-alimentação na forma de tíquetes ou congêneres, mesmo antes do advento do §2º do art. 457 da CLT, já não integrava a base de cálculo da contribuição previdenciária, nos termos docaputdo art. 28 da Lei 8.212/1991.
Acolhidos os fundamentos do parecer vinculante, resta exonerado o crédito tributário constituído em face ao auxílio alimentação na forma de cartão.
2 �pagamento de verba a título de PLR;
Da autuação extrai-se que a Autoridade Fiscal entendeu descumpridos os requisitos legais à verba isenta, seja por:
(a) descumprimento da regra de periodicidade dos pagamentos, 
(b) celebração posterior ao início do exercício a que diziam respeito os lucros e resultados a serem distribuídos, 
(c) falta de regras claras e objetivas.
Quanto ao argumento, no sentido de que a PLR não é paga de forma habitual e  não representa contraprestação pelos serviços prestados, mesmo em caso  de descumprimento dos  requisitos legais ou do plano acordado, ressalta-se que, em razão da clareza do texto constitucional, que condiciona a desvinculação da parcela da remuneração aos termos da lei, qualquer ofensa aos condicionamentos normativos tem o condão de desnaturar seus pagamentos. E isso ocorre porque a  regra é a integração de todas as parcelas pagas à remuneração. É só estarmos atentos ao conceito de salário­de­contribuição: artigo 28, I, da Lei  n°  8.212/91. Portanto, a exceção é a desvinculação e, a regra, a vinculação do pagamento à remuneração.
De toda sorte, por mais evidente que seja, cumpre ressaltar o caráter contraprestacional dos pagamentos ou dos planos desnaturados. Como cediço, o trabalhador só recebe os pagamentos porque estava prestando serviços. Assim, estabelece­se uma  relação de troca (trabalho contra remuneração), sendo o pagamento uma contraprestação. 
Quanto à habitualidade, cumpre assinalar que os presentes autos tratam de situação envolvendo  segurados empregados, cuja habitualidade na percepção da remuneração é ínsita. 
Como não poderia deixar de ser, o STJ vem  atribuindo natureza remuneratória à PLR paga em desacordo com a lei
PROCESSO  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  MEDIDA  CAUTELAR. RECURSO  ESPECIAL.  EFEITO  SUSPENSIVO.  IMPOSSIBILIDADE.  PARTICIPAÇÃO  NOS  LUCROS.  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUSÊNCIA DO FUMUS  BONI IURIS E DO PERICULUM IN MORA. 
1.  Em  circunstâncias  excepcionais,  admite­se  a  concessão  de  efeito suspensivo a recurso especial por meio de medida cautelar inominada,  quando  satisfeitos  concomitantemente  os  requisitos  fumus boni iuris e periculum in mora. 
2.  A  probabilidade  de  êxito  do  recurso  especial  deve  ser  verificada  na  medida  cautelar,  ainda  que  de  modo  superficial.  Assim, não comprovado de plano a fumaça do bom direito apta a  viabilizar o deferimento da medida de urgência, é de rigor o seu  indeferimento. 
3.  Na  hipótese,  o  fumus  boni  iures  não  foi  demonstrado,  isto  porque  as  empresas  não  se  submetem  à  incidência  da contribuição  previdenciária  se  a  distribuição  de  lucros  e  resultados for realizada na forma da lei. 
4.  "O  art.  3º,  §  2º,  da  Lei  10.101/2000  (conversão  da  MP  860/1995) fixou  o  critério  básico,  no  que interessa  à  demanda,  qual  seja  a  impossibilidade  de  distribuição  de  lucros  ou  resultados  em  periodicidade  inferior  a  6  (seis)  meses"  (REs 496949/PR,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado em 25.8.2009, DJe 31.8.2009). 
4. A mera  alegação  de  receio  de  dano irreparável  ou  de  difícil  reparação  não  é, isoladamente,  suficiente  para  a  concessão  da  tutela  cautelar.  Não  basta  a  existência  de  receio  estritamente  subjetivo, pois deve referir­se a uma situação objetiva, baseada  em fatos concretos ­ situação que não identifico nos autos. 
Medida  cautelar  improcedente.  Prejudicado  o  agravo  regimental. 
(MC  20.790/RJ,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013) 
TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  PARTICIPAÇÃO  NOS  LUCROS.  INCIDÊNCIA.  POSSIBILIDADE.  OMISSÃO  QUANTO  À  LEI  DE  REGÊNCIA.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC. RETORNO DOS AUTOS. NECESSIDADE. 
1. A teor da jurisprudência desta Corte, somente a existência de  omissão  relevante  à  solução  da  controvérsia,  não  sanada  pelo  acórdão recorrido, caracteriza a violação do art. 535 do CPC, o que de fato ocorreu na hipótese em apreço. 
2.  A  isenção  tributária  sobre  os  valores  pagos  a  título  de  participação nos lucros  ou  resultados  deve  observar  os limites  da lei regulamentadora; no caso, a Medida Provisória 794/94 e  a  Lei  n.  10.101/00,  e  também  o  art.  28,  §  9º,  "j",  da  Lei  n. 8.212/91, possuem regulamentação idêntica. 
3.  Descumpridas  as  exigências  legais,  as  quantias  pagas  pela  empresa  a  seus  empregados  ostentam  a  natureza  de  remuneração, passíveis, pois, de serem tributadas.
4.  Omisso  o  Tribunal  de  origem  quanto  à  observância  dos  requisitos estabelecidos na Medida Provisória 794/94 e na Lei n. 10.101/00,  apesar  da  oposição  de  embargos  de  declaração. Caracterizada a violação do art. 535 do CPC. 
Recurso especial provido. 
(REsp  1264410/PR,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe 11/05/2012) 
TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  PARTICIPAÇÃO  NOS  LUCROS.  REEMBOLSO  POR  USO  DE  VEÍCULO  PRÓPRIO.  OMISSÃO  EXISTENTE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  RETORNO  DOS AUTOS. 
1. A teor da jurisprudência desta Corte, somente a existência de  omissão  relevante  à  solução  da  controvérsia,  não  sanada  pelo acórdão recorrido, caracteriza a violação do art. 535 do CPC, o que de fato ocorreu na hipótese em apreço. 
2.  A  isenção  tributária  sobre  os  valores  pagos  a  título  de participação nos lucros  ou  resultados  deve  observar  os limites  da lei regulamentadora; no caso, a Medida Provisória 794/94 e  a  Lei  n.  10.101/00,  e  também  o  art.  28,  §  9º,  "j",  da  Lei  n. 8.212/91, possuem regulamentação idêntica. 
3.  Descumpridas  as  exigências  legais,  as  quantias  pagas  pela  empresa  a  seus  empregados  ostentam  a  natureza  de  remuneração, passíveis, pois, de serem tributadas.
4. Sobre o auxílio­quilometragem, a contribuição previdenciária  só incidirá se caracterizada a sua habitualidade, pois as verbas pagas  por  ressarcimento  de  despesas  por  utilização  de  veículo  próprio na prestação de serviços a interesse do empregador têm  natureza indenizatória. Precedentes. 
5.  Omisso  o  Tribunal  de  origem  quanto  à  observância  dos requisitos estabelecidos na Medida Provisória 794/94 e na Lei n. 10.101/00,  como  também  quanto  à  habitualidade  do  uso  do veículo próprio, apesar da oposição de embargos de declaração.Caracterizada a violação do art. 535 do CPC. 
Agravo regimental improvido. 
(AgRg  no  REsp  1197757/ES,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em  28/09/2010, DJe 13/10/2010)
Portanto, não merecem  guarida, nestes aspectos, os argumentos do Recorrente. 
Vejamos as demais situações contrapostas no Recurso.
(a) descumprimento da regra de periodicidade dos pagamentos
Segundo o R. Acórdão Recorrido:
2.36. Após transcrever a cláusula sexta do acordo coletivo, a Impugnante alega que a PLR referente ao ano de 2014 é composta de duas parcelas, cada uma referente a um semestre do período de aferição, e distribuídas em intervalo superior ao trimestre civil, no segundo semestre de 2014 e no primeiro semestre de 2015. Acrescenta que o mesmo se deu em relação à PLR do ano-base 2015. Ou seja, informa que os pagamentos objeto da presente autuação, realizados durante o exercício de 2015, referem-se à Participação sobre o lucro líquido do 2o semestre de 2014 e à do 1a semestre de 2015.
2.37. Registra que, embora no Demonstrativo Periodicidade dos Pagamentos de PLR - 2015 elaborado pela Fiscalização, apresente lançamentos a crédito dos empregados nos meses de fevereiro, março e novembro de 2015, esclarece que as ocorrências de março dizem respeito a acertos de PLRs anteriores.
2.38. Frisa que a PLR referente ao 2° semestre de 2014 foi distribuída em 27-02-2015, e a referente ao 1° semestre de 2015, em 03-11-2015 - os dois únicos pagamentos efetuados pelo a título de PLR durante o exercício de 2015.
2.39. Enfatiza que não ocorreu pagamento de PLR mais de duas vezes no mesmo ano civil, tampouco em intervalo inferior ao trimestre civil, sendo certo que os demais lançamentos constituem meros acertos de PLR anteriores, razão pela qual seriam completamente equivocadas as apurações registradas nos parágrafos de n° "5.16" a "5.24", do Relatório Fiscal, porquanto os pagamentos seguiram as regras de periodicidade previstas no art. 3o, §2°, da Lei n° 10.101/2000.
2.40. Solicita que, caso os acertos realizados sejam considerados pagamentos adicionais de PLR, a manutenção da infração seja restrita a estes pagamentos, pois essa circunstância configuraria mácula que diz respeito à execução do Programa, conforme entendimento do CARF (cita Acórdão).
(...)
4.56. Conforme pode ser observado no Relatório Fiscal, no caso em questão, a autoridade fiscal afirma que ao analisar a periodicidade dos pagamentos efetuados, a titulo de PLR, constatou o não atendimento ao disciplinado no § 20 do art. 30 da Lei n° 10.101/2000, que expressamente veda o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de PLR em mais de duas vezes no mesmo ano civil e em periodicidade inferior a um trimestre civil, como pode ser observado pelo Demonstrativo - Periodicidade dos Pagamentos de PLR - 2015.
4.57. De fato, como pode ser observado no referido Demonstrativo (fls. 1.539/3.752), no ano de 2015, houve pagamentos, a título de PLR, nos meses de fevereiro, março e novembro, de modo que ocorreram mais de dois pagamentos no mesmo ano civil, com periodicidade inferior a um trimestre civil, restando demonstrado o descumprimento do requisito previsto no § 2º do art. 3º da Lei n° 10.101/2000.
4.58. Em relação à questão, assim dispõe a Lei nº 10.101/2000:
Art. 3o (...).
... omissis ...
§ 2o É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa em mais de 2 (duas) vezes no mesmo ano civil e em periodicidade inferior a 1 (um) trimestre civil.
4.59. Observa-se que o dispositivo contempla duas formulações e as trata com noção de cumulatividade, na medida em que tanto prevê a impossibilidade de pagamento em mais de 2 vezes no mesmo ano civil como também que a temporalidade entre estas duas parcelas não possa ser inferior a um trimestre civil. Está clara esta premissa legal.
4.60. Ao elaborar a Lei 10.101/2000 o legislador teve como objetivo, não só garantir aos trabalhadores a percepção dos direitos que lhe foram proporcionados pela Carta Magna, como também evitar as fraudes. Para tanto, estabeleceu algumas regras de observância obrigatória, e cujo descumprimento ensejam a incidência das contribuições previdenciárias feitas a título de PLR, como é o caso da regra referente à periodicidade do pagamento das parcelas, prevista no dispositivo legal acima transcrito. O pagamento em várias parcelas, fora dos limites temporais, evidentemente, dá natureza de complementação salarial às verbas pagas a título de participação nos lucros ou resultados.
4.61. No caso em questão, como demonstra a fiscalização, conforme se extrai do Demonstrativo (fls. 1.539/3.752), no ano de 2015, houve pagamentos, a título de PLR, nos meses de fevereiro, março e novembro, de modo que ocorreram mais de dois pagamentos no mesmo ano civil, com periodicidade inferior a um trimestre civil, restando demonstrado o descumprimento do requisito previsto no § 20 do art. 30 da Lei n° 10.101/2000.
4.62. O Impugnante não nega tal fato; entretanto frisa que a PLR referente ao 2° semestre de 2014 foi distribuída em 27-02-2015, e a referente ao 1° semestre de 2015, em 03-11-2015 � sendo os dois únicos pagamentos efetuados a título de PLR durante o exercício de 2015. Acrescenta que os demais pagamentos constituem meros acertos de PLR anteriores, de modo que as regras de periodicidade previstas no art. 3o, §2°, da Lei n° 10.101/2000 não foram descumpridas, razão pela qual solicita que, caso os acertos realizados sejam considerados pagamentos adicionais de PLR, a manutenção da infração seja restrita a estes pagamentos, pois essa circunstância configuraria mácula que, unicamente, diz respeito à execução do Programa.
4.63. Entretanto, entendo que tal argumentação não tem cabimento; primeiro porque os pagamentos de PLR de exercícios anteriores, obviamente, pagamentos de PLR são; e, segundo, .como já ressaltado, a periodicidade mínima imposta pelo legislador teve como objetivo garantir a caracterização da natureza dos pagamentos efetuados. Desta forma, uma vez constatado o desrespeito à referida exigência legal, resulta como consequência a descaracterização dos pagamentos efetuados a título de PLR, e a caracterização dos mesmos como pagamentos de natureza remuneratória.
4.64. Assim sendo, o desrespeito a condição imposta pelo legislador descaracteriza a totalidade dos pagamentos efetuados, e não somente àqueles que ultrapassaram a periodicidade fixada. Sobre o tema já se manifestou o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2005 a 28/02/2006
PLR. PERIODICIDADE SEMESTRAL. VEDAÇÃO DE PAGAMENTO EM MAIS DE DUAS PARCELAS. REQUISITOS DA LEI Nº 10.101/2000. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO SOBRE A TOTALIDADE DAS PARCELAS
É vedado o pagamento de PLR em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil, sendo que os dois requisitos são cumulativos. O pagamento fora dos limites temporais dá natureza de complementação salarial à totalidade das verbas pagas a título de participação nos lucros ou resultados.
(processo administrativo nº 10510.003833/2009-72. Acórdão nº 9202-007.012. 2a. Turma. Sessão de 20/06/2018)
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/09/2009 a 31/10/2009, 01/01/2010 a 31/03/2010, 01/06/2010 a 30/06/2010, 01/08/2010 a 31/08/2010, 01/10/2010 a 31/12/2010.
PERIODICIDADE DOS PAGAMENTOS SUPERIOR À PREVISÃO LEGAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
Constatado ter sido pago PLR aos empregados em periodicidade inferior a um semestre civil, ou em mais de duas vezes no mesmo ano civil, em violação ao disposto no § 2º do art. 3º da Lei nº 10.101/00, incide a contribuição previdenciária sobre a totalidade da verba paga ao empregado a esse título.
(processo administrativo nº 16327.720550/2014-18. Acórdão nº 2202-004.830. 2a. Câmara / 2a. Turma Ordinária. Sessão de 07/11/2018)
4.65. Assim, tendo em vista o acima exposto, não há como não reconhecer que a PLR paga pelo contribuinte, ao longo do ano de 2015, violou as previsões contidas no § 2o, do artigo 3o. da Lei nº 10.101/00, de forma a afastar a regra isentiva prevista no artigo 28, § 9o., alínea "j", da Lei nº 8.212/91.
4.66. Este fato, por si só, já propicia, no mérito, a manutenção do lançamento.
De fato, o Recorrente argumenta que a periodicidade não fora desrespeitada, na medida em que houve um pagamento e acertos complementares  somente apurados após a distribuição da PLR, como pelos exemplos abaixo reproduzidos:
i. Os empregados que exerceram funções temporárias durante o semestre de referência, em caráter de substituição, fizeram jus ao valor de PLR dessa função, na proporção do tempo de respectivo exercício � conforme estabelecido na Cláusula 10ª, Parágrafo Único, dos Acordos Coletivos de 2014 e de 2015. Por essa razão, receberam o valor de PLR correspondente ao seu cargo no prazo estipulado (Cláusula 15ª, caput), enquanto a parcela devida pela substituição foi objeto de acerto posterior, no prazo definido na Cláusula 15ª, Parágrafo Único;
ii. A denominada �Parcela Variável� da PLR foi distribuída a um grupo de empregados do Banco segundo o Placar atingido por suas respectivas dependências no ATB ou Sinergia (vide Cláusula 13ª dos acordos). A dependência interessada pode postular a revisão de seu placar, com vistas à majoração dos percentuais de parcela variável destinadas aos seus respectivos empregados. Nas unidades que lograram êxito na revisão desse placar, as diferenças devidas aos empregados foram pagas posteriormente;
iii. Conforme estipulado nos parágrafos das Cláusulas 7ª, dos Acordos Coletivos de PLR, os dias de faltas não abonadas e de algumas espécies de afastamentos foram descontados no cálculo da PLR paga ao empregado. Ocorre que alguns funcionários obtiveram a reclassificação desses afastamentos posteriormente, passando a fazer jus à PLR sem desconto dos respectivos dias, o que justificou o acerto.
iv. Pagamentos realizados em cumprimento de sentença, que tenha declarado o direito à percepção ou a diferenças de PLR;
v. Hipóteses em que o cadastro do empregado não continha o número correto da conta bancária para crédito (�conta inválida�), o que ensejou a realização do pagamento posteriormente, após a retificação dos dados.
Assinala que a PLR referente ao ano de 2014 é composta de duas parcelas, referentes ao resultado de cada semestre, e distribuídas em intervalo superior ao trimestre civil: no segundo semestre de 2014 e no primeiro semestre de 2015. O mesmo se deu em relação à Participação do ano-base 2015. 
Afirma que a distribuição da PLR referente ao 2º semestre de 2014 ocorreu em 27-02-2015, e a referente ao 1º semestre de 2015, em 03-11-2015 � os dois únicos pagamentos efetuados durante o exercício de 2015, e que se obrigou a realizar acertos de valores com aqueles empregados que tiveram alguma modificação no seu status durante o período de avaliação, apurado após a distribuição da PLR.

Vejamos.
No ordenamento vigente, optou-se por estabelecer que as normas isentivas tributárias, como a examinada no presente processo, devam ser interpretadas de forma literal, conforme dispõe o art. 111, II do CTN.
Por razões de segurança, o legislador buscou impossibilitar que sejam conferidas interpretações extensivas ao limite das isenções, seja no que toca ao seu alcance ou ao seu acesso.
Segundo Ricardo Lobo Torres  a interpretação literal consiste no limite da atividade do intérprete. Desta maneira, o interprete tem por início o texto do direito positivo, restando adstrito ao seu limite no sentido possível da expressão linguística. 
Sob esta ótica, ampliar o sentido possível das palavras da lei, significa adentrar no campo da integração e da complementação do direito.
O legislador determinou que a atividade de interpretação das normas tributárias isentivas seja o mais limitada possível à intratextualidade, evitando-se a contextualidade e a intertextualidade, como bem adverte Heleno Taveira Torres.
O Código Tributário Nacional, ao criar essa exceção à regra geral da intepretação �livre�, ao exigir que a interpretação deva ser literal no caso dos textos de incentivos, ou seja, sem expansão de significação, estatui uma proteção ao contribuinte, o que poucos dão exato sentido. E esta proteção consiste em não se suprimir direito ao benefício, com redução das suas possibilidades.
Nesse sentido, diz Hugo de Brito Machado, verbis:
�Há quem afirme que a interpretação literal deve ser entendida como interpretação restritiva. Isto é um equívoco. Quem interpreta literalmente por certo não amplia o alcance do texto, mas com certeza também não o restringe. Fica no exato alcance que a expressão literal da norma permite. Nem mais, nem menos. Tanto é incorreta a ampliação do alcance, como sua restrição.( MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 24. ed. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 362)
O entendimento do STJ segue a mesma, e correta de garantismo do contribuinte, conforme se verifica dos seguintes Acórdãos abaixo transcritos, verbis: �6. A imposição da interpretação literal da legislação tributária que disponha sobre outorga de isenção (artigo 111, inciso II, do CTN) proscreve tanto a adoção de exegese ampliativa ou analógica, como também a restrição além da mens legis ou a exigência de requisito ou condição não prevista na norma isentiva (BRASIL. Superior Tribunal de Justiça � STJ, REsp 1098981/PR, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, j. 02.12.2010, DJe 14.12.2010)
Em outro julgado: �6. Não cabe ao intérprete restringir o alcance do dispositivo legal que, a teor do art. 111 do CTN, deve ter sua aplicação orientada pela interpretação literal, a qual não implica, necessariamente, diminuição do seu alcance, mas sim sua exata compreensão pela literalidade da norma.� (BRASIL. Superior Tribunal de Justiça � STJ, REsp 1.468.436/RS, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j. 01.12.2015, DJe 09.12.2015 ) Ou ainda: �4. A interpretação a que se refere o art. 111 do CTN, é a literal, que não implica, necessariamente, diminuição do seu alcance, mas sim sua exata compreensão pela literalidade da norma.�( BRASIL. Superior Tribunal de Justiça � STJ, REsp nº1.471.576/RS, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 2ª Turma, j. 27.10.2015, DJe 09.11.2015)
No Estado Democrático de Direito, os núcleos funcionais da segurança jurídica operam mediante as funções de certeza, confiabilidade e estabilidade sistêmicas. Por isso, a partir do binômio certeza e coerência, a confiabilidade funcional determina, operacionalmente, a normalidade do sistema, como garantia de concretização de direitos e liberdades fundamentais.
A legalidade tributária classificadora e tipificante, nos casos de isenções, totais ou parciais, nos termos do art. 111, II do CTN, prescreve para o aplicador da norma tributária uma espécie de interpretação por paráfrases, numa expectativa de assegurar ao máximo uma tentativa de �única resposta correta�.( Deveras, pois, como observa Giuseppe Melis, o emprego de métodos ou argumentos interpretativos não tem qualquer função de correção ou exatidão da decisão. MELIS, Giuseppe. L'Interpretazione nel diritto tributario. Padova: CEDAM, 2003, p. 445.) Busca-se, assim, afastar a indeterminação e a incerteza (Cf. OTERO, Paulo. Legalidade e administração pública: o sentido da vinculação administrativa à juridicidade. Coimbra: Almedina, 2003, p. 961) (a dúvida interpretativa), na construção de sentidos e significados para os textos normativos.
(...)
Diz-se que o método literal de interpretação, isoladamente utilizado, mostra-se inadequado para ao objetivo da plena compreensão da norma. Entretanto, esta foi a opção do legislador, em prol da segurança jurídica como garantia de concretização de direitos e liberdades fundamentais.
Neste sentido, deve-se compreender que o regramento do art. 111 do CTN proíbe a interpretação extensiva ou restritiva da legislação tributária, que disponha sobre as matérias nele relacionadas. 
Firmado o conceito, portanto, que o comando legal constitucional disciplina regramento isentivo condicionado à lei, e que por força do art. 111, II do CTN a liberdade interpretativa da lei deve restar adstrita ao alcance do texto, sem ampliar ou restringir conceitos, vejamos a discussão relativa à periodicidade.
A respeito da temática, ressalta-se que o §2º do artigo 3° da Lei n° 10.101/2000, veda o pagamento em mais de 2 (duas  vezes) no mesmo ano civil e em periodicidade inferior a um trimestre civil, sem distinguir entre pagamento ou acerto/complemento.

O regramento legal não excetua espécies de pagamentos, como os ditos acertos, e o comando interpretativo impede que o aplicador da lei amplie ou restrinja seu alcance.
O Recorrente pede que, caso não seja acolhida sua argumentação de que os pagamentos de março/2015 não descumprem o requisito legal, seja determinada a incidência tributária tão somente destes pagamentos violadores da regra de periodicidade prevista na lei.
A respeito do assunto, C. CSRF, no Acórdão 9202-008.248, de 22/10/2019, estabeleceu que:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/07/2007 a 30/11/2008 
(...)
PARTICIPAÇÃO  NOS  LUCROS  E  RESULTADOS.  PERIODICIDADE MÁXIMA.  DESCUMPRIMENTO.  NATUREZA  REMUNERATÓRIA  DE TODAS AS PARCELAS. 
O  descumprimento  do  §2º  do  art.  3º  da  Lei  10.101/2000  que  descreve  a vedação do pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou  resultados da empresa em periodicidade inferior  a  um  semestre  civil,  ou  mais  de  duas  vezes  no  mesmo  ano  civil, implica  incidência  de  contribuição  previdenciária  em  relação  a  todos  os pagamentos de PLR e não apenas em relação as parcelas excedentes.
Neste Acórdão decidiu-se que o descumprimento da periodicidade imposta pela lei macula todos os pagamentos realizados supostamente a título de PLR.
"Não  obstante  este  Conselheiro  já  ter,  no  passado,  acompanhado  voto condutor  no  sentido  indicado  pelo  paradigma,  é  dizer,  admitindo­se  a incidência  somente  sobre  as  parcelas  pagas  em  desacordo  com  a  periodicidade  prevista  na  lei,  melhor  apreciando  o  tema,  e  em  especial  atentando­se  para  as  razões  de  decidir  do  aresto  vergastado,  sou  levado  a  admitir que o descumprimento da periodicidade imposta  resulta em macular  todos os pagamentos realizados supostamente a título de PLR. Mesmo porque,  como  bem assinalou aquele  relator, admitindo­se  que  os  pagamentos àquele  título pudessem se dar "meio de acordo com a lei", estar­se­ia oportunizando  que  eventuais  pagamentos  de  abono,  prêmio,  gratificação  ou  comissão  pudessem estar sendo efetuados como se PLR fossem. 
Ou seja, a periodicidade imposta pela lei tem como propósito garantir que a  PLR  não  venha  a  substituir  ou  a  complementar  a  remuneração  devida  ao  empregado.  
Em  recente  julgado  desta  Turma (Acórdão 9202-007.697, de 27/03/2019) ,  a  então  Relatora,  aderindo  ao  voto  do  relator  na Câmara  baixa,  firmou  o  entendimento  de  que  "ao  pagar  mais  de  duas  vezes,  descaracterizado  encontra­se  todo  o  PLR  do  contribuinte".  Confira­se: 
Ou  seja,  da transcrição  dos trechos muito  bem  delineados  pelo julgador  a  quo,  não  se  trata  de  mera  diferença.  Ademais,  o  legislador é claro quando descreve que no art. 3º que a PLR não deve  substituir  ou  complementar  a  remuneração,  vedando  o pagamento  de  qualquer  antecipação  ou  distribuição  de  valores em  periodicidade inferior a  um semestre ou mais  de duas vezes  no  mesmo  ano  civil.  Descabido  nesse  caso,  qualquer interpretação  de  que  as  parcelas  acima  do  limite  legal,  visa  complementar. 
Assim, ao pagar mais de duas vezes, descaracterizado encontra-se  todo  o  PLR  do  contribuinte,  razão  pela  qual  deve  ser  tributado  em  sua totalidade. Dessa forma,  em  relação  ao PLR,  entendo  que  restou  descumprido  o  requisito  da  periodicidade  assim como já apreciado pela Turma a quo. 
Nesse mesmo sentido os julgados a seguir: 
PARTICIPAÇÃO  NOS  LUCROS  E  RESULTADOS  (PLR). PERIODICIDADE  MÁXIMA.  DESCUMPRIMENTO. NATUREZA  REMUNERATÓRIA  DE  TODAS  AS  PARCELAS. 
O descumprimento do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.101, de 2000,  que descreve a vedação do pagamento de qualquer antecipação  ou distribuição de valores a título de Participação nos Lucros ou  Resultados  (PLR)  da  empresa  em  periodicidade  inferior  a  um  semestre  civil,  ou  mais  de  duas  vezes  no  mesmo  ano  civil,  implica incidência de Contribuições Previdenciárias em relação  a todos os  pagamentos efetuados  a esse título e  não apenas em  relação  às  parcelas  excedentes.  Acórdão  9202­008.081,  de  20/8/19. 
PARTICIPAÇÃO  NOS  LUCROS  OU  RESULTADOS.  PAGAMENTO  EM  PERIODICIDADE  INFERIOR  À  FIXADA  EM  LEI.  INCIDÊNCIA  DE  CONTRIBUIÇÃO.
O  pagamento  de   PLR em periodicidade inferior àquela prevista em lei específica  conduz  à  incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  os  valores pagos a esse título. Acórdão 9202­007.875, de 22/5/19. 
PARTICIPAÇÃO  NOS  LUCROS  E  RESULTADOS. PERIODICIDADE  MÁXIMA.  DESCUMPRIMENTO.  NATUREZA REMUNERATÓRIA.
O  descumprimento  do §  2º,  do  art.  3ª,  da  Lei  nº  10.101/2000  que  descreve  a  vedação  do  pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a  título  de  participação  nos lucros  ou  resultados  da  empresa  em  periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes  no  mesmo  ano  civil,  implica  incidência  de  contribuição  previdenciária em relação a todos os pagamentos feitos a título  de PLR. Acórdão 9202­007.663, de 26/3/19. 
PLR.  PERIODICIDADE  SEMESTRAL.  VEDAÇÃO  DE  PAGAMENTO EM MAIS DE DUAS PARCELAS. REQUISITOS  DA  LEI  Nº  10.101/2000.  INCIDÊNCIA  DE  CONTRIBUIÇÃO  SOBRE A TOTALIDADE DAS PARCELAS 
É vedado  o  pagamento  de PLR em  periodicidade inferior  a  um  semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil, sendo  que  os  dois  requisitos  são  cumulativos.  O  pagamento  fora  dos  limites  temporais  dá  natureza  de  complementação  salarial  à  totalidade  das verbas  pagas  a título  de  participação  nos lucros  ou resultados. Acórdão 9202­007.012, de 20/6/18
Como dito, a interpretação literal determina que o texto normativo seja aplicado no limite da intratextualidade, sendo vedada ampliação ou redução do seu alcance.
Á época do fato gerador, ainda não vigia o regramento hoje inserto no §8º, do art. 2º, da Lei 10.101/2002, permissivo de que a inobservância à periodicidade estabelecida no § 2º do art. 3º invalida exclusivamente os pagamentos feitos em desacordo com a norma.
Neste sentido, e acolhidos os fundamentos do R. Acórdão Recorrido e da Jurisprudência acima referida, cumpre considerar descumprimento o requisito legal que não permite pagamentos em mais de 2 (duas) vezes no mesmo ano civil e em periodicidade inferior a 1 (um) trimestre civil, de forma a considerar a natureza salarial da totalidade das verbas  pagas a título de participação nos lucros ou resultado no ano de 2015, seja relativamente ao PLR/2014 seja no que toca ao PLR 2015.
(b) celebração posterior ao início do exercício a que diziam respeito os lucros e resultados a serem distribuídos 
No termos do R. Acórdão Recorrido:
4.67. De acordo com o Relatório Fiscal, os Acordos Coletivos de Trabalho que tratam do PLR, no caso em questão, possuem vigência retroativa, pois foram assinados quase no final dos períodos a que se referem, ou seja, não houve pactuação prévia (antes do início do período de vigência), como exige a lei. Segue abaixo transcrição de trecho do Relatório Fiscal, onde a questão é abordada.
Relatório Fiscal
(...)
5.25. Continuando a análise dos instrumentos de negociação, verifica-se que todos os Acordos Coletivos de Trabalho que tratam da PLR, arrolados nas alíneas "a" a "d" do item 5.15, possuem vigência retroativa e que, portanto, não foram elaboradas antes do início do período a que se referem os lucros ou resultados, como exige a lei. Ora, o Acordo Coletiva que trata da PLR relativa ao exercício de 2014 só foi assinado em 13/10/2014 e a que trata da PLR relativa ao exercício de 2015 só foi assinado em 03/11/2015.
5.26. Vê-se claramente, por exemplo, que os empregados durante quase todo os anos de 2014 e 2015, desconheciam completamente os requisitos a que deveriam atender para fazer jus ao recebimento da verba referente à PLR, uma vez que os critérios e condições para o recebimento da PLR só foram estabelecidos posteriormente, em 13/10/2014 e 03/11/2015, respectivamente, próximo do final do período a que se referiam, demonstrando a ausência de prévia negociação, o que fere diretamente os ditames legais.
5.27. Cada um dos instrumentos de negociação deve ser prévio, ou seja, deve ser elaborado antes do início do período a que se referem os lucros ou resultados, pois é relativo exatamente a esse período pactuado.
(...)
4.68. Conforme pode ser observado, os acordos para o Programa de Participação nos Resultados de 2014 foram celebrados em 13 de outubro de 2014, com vigência retroativa a 1° de janeiro de 2014 e os acordos para o Programa de Participação nos Resultados de 2015 foram celebrados em 03 de novembro de 2015, com vigência retroativa a 1° de janeiro de 2015.
4.69. O Impugnante também não nega que os acordos foram celebrados nas datas apontadas pela Fiscalização, ou seja, em datas posteriores ao início do período de vigência. Entretanto, alega que não há fundamentação legal que embase o entendimento da Autoridade Fiscal, segundo o qual os instrumentos de negociação da PLR devem ser celebrados antes do período de aferição dos respectivos lucros e resultados. Enfatiza que a Lei n° 10.101/2000 exige apenas que a PLR seja objeto de negociação entre empresa e empregados (art. 2o, caput); e que dos instrumentos coletivos constem "regras claras e objetivas" quanto ao acordado (art. 2o, §1°), sem qualquer outra exigência a respeito de critérios ou requisitos na formalização do pacto.
4.70. No entanto, entendo que a argumentação do Impugnante não se sustenta. Ora, se a Participação nos Lucros ou Resultados constitui instrumento de integração entre capital e trabalho, não faz sentido que os critérios de pagamento sejam estabelecidos após o período de apuração do lucro ou resultado ou mesmo no seu curso, como no caso em questão.
4.71. Se há metas, estas devem ser pactuadas previamente. Há uma preclusão lógica temporal assinar acordos na parte final do ano para orientar e estimular a produção dos trabalhadores, já realizada. A Lei de regência da PLR estabelece critérios que devem ser seguidos se o objetivo for, também, evitar a incidência de Contribuições Previdenciárias e de Terceiros. Tem-se, portanto, que Acordos sobre o PLR assinados em outubro (Acordo de 2014) e novembro (Acordo de 2015) não cumpriram suas finalidades, mormente, estimular a produtividade.
4.72. Não há que se falar, portanto, em inexistência de norma estabelecendo a necessidade de pactuação prévia; norma existe, basta ver o critério contido no inciso II, § 1º, art. 2º da Lei 10.101/00: "programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente" (destaquei).
4.73. Em relação à exigência legal de prévia pactuação, o CARF, por meio da Câmara Superior (2a Turma), já manifestou entendimento no sentido de que o acordo de distribuição de lucros ou resultados deve preceder a apuração do mesmo. Tal interpretação restou consolidada no julgamento do recurso especial do contribuinte, interposto nos autos do processo administrativo n.° 37284.004284/2006-88, onde se buscava reformar acórdão da então 6a Câmara do Conselho de Contribuinte, que manteve a exigibilidade da contribuição previdenciária, justamente pelo fato de o acordo da "PLR" ter sido pactuado após o período de apuração.
4.74. Do voto vencedor do acórdão guerreado pelo Recurso Especial, extrai-se o seguinte excerto:
Voto Vencedor
Conselheira ANA MARIA BANDEIRA, Relatora-Designada
Entretanto, ainda que os critérios sejam apresentados a título de sugestão, o disposto no próprio § 1° já é suficiente para concluir que devem ser claras e objetivas as regras que definam os direitos de participação dos trabalhadores nos lucros e/ou resultados, bem como os procedimentos de apuração do cumprimento de tais metas parte dos trabalhadores.
Quando se fala em mecanismos de aferição do cumprimento do acordado fica evidente que o acordo de participação nos lucros deve estabelecer as regras a serem observadas pelos empregados, bem como a forma de verificação do cumprimento das mesmas, de tal sorte a restar devidamente caracterizado o implementado do direito ao recebimento do benefício pelo empregado.
Evidente que um acordo firmado para distribuição de lucros de período pretérito não observou o disposto na lei.
Não se pode perder de vista que a participação nos lucros é um instrumento de integração entre capital e trabalho, bem como uma forma de associar a iniciativa do empregado aos seus rendimentos. Relativamente a tal iniciativa é que a lei exige regas claras e objetivas e que existam mecanismos de aferição do cumprimento do acordado.
A meu ver, o pagamento a título de PLR, cujo acordo é firmado posteriormente ao período de apuração do lucro ou resultado se transforma em um simples bônus, cujo pagamento se dá de forma incondicionada, uma vez que não houve qualquer estímulo ao trabalhador em buscar melhores resultados.
A Lei n° 10.101/2000 e as medidas provisórias que a antecederam vieram justamente condicionar o recebimento do lucro ou resultado, de tal sorte que, o empregado quando recebe a participação merecida e pré-acordada, sabe que a mesma ocorreu em face da observância do implemento da condição negociada com o empregador.
4.75. Cabe ser mencionada a orientação da Coordenação-Geral de Tributação - Cosit no tocante ao momento em que as regras, metas ou condições podem ser estabelecidas, exarada por meio da Nota Cosit nº 89, de 11 de junho de 2012, onde restaram esclarecidos alguns pontos sobre a não incidência de contribuições previdenciárias sobre parcelas pagas a título de participação nos lucros ou resultados da Empresa (PLR):
17. No que se refere ao momento de fixação das regras, não há qualquer dúvida de que estas devem ser estabelecidas antes da data em que os empregados devem iniciar seu cumprimento e não apenas antes da data do pagamento da PLR. A razão é óbvia, não é possível estabelecer condições para o passado, nem tem qualquer serventia estabelecer regras ou condições para alcançar resultados já conhecidos, uma vez que, práticas desta natureza não atendem aos objetivos da lei. O inciso II do § 1º do art. 2º dispõe expressamente que os programas de metas, resultados e prazos, devem ser pactuados previamente, o que afasta qualquer dúvida sobre este ponto da matéria.
18. Assim, os acordos para pagamento imediato de PLR, como aqueles feitos para evitar ou interromper greves, são em si incompatíveis com o atendimento das regras da lei e, portanto, a natureza remuneratória dos valores pagos não está afastada.
19. Pela leitura dos dispositivos da lei, depreende-se que a PLR deve ser implementada de forma planejada, de modo que haja tempo adequado para que sejam atendidas todas as exigências da lei, não pode ser utilizada como solução de última hora ou simplesmente ser invocada para deixar de pagar as contribuições previdenciárias e outros direitos trabalhistas, fato este que constitui burla ou desvirtuamento da lei, o que não pode ser admitido nem pelo fisco, nem pelos trabalhadores e respectivos sindicatos.
20. O § 1º do art. 2º da Lei nº 10.101, de 2000, dispõe claramente que as regras para o pagamento da PLR devem constar do documento que a estabelece. Desta forma, na hipótese de haver outro documento detalhando as regras, ele fará parte integrante do primeiro instrumento e, da mesma forma que este, aquele também deve ser celebrado antes do início do cumprimento das condições para a PLR. Após o início do período de cumprimento das regras, só é possível admitir eventual ajuste, dependendo da justificativa apresentada, quando da análise do caso concreto. (grifei)
(...)
4.77. O Impugnante, alega, ainda, ser impossível, no seu caso, a celebração e Acordos Coletivos antes do início do período aquisitivo do direito ao recebimento de participação nos lucros e resultados, isto porque:
a) a Resolução CCE n° 10, de 30.05.1995, determina que as empresas estatais federais devem submeter a sua proposta de PLR à aprovação pelo Conselho de Coordenação e Controle das Empresas Estatais, com o avaliação das metas previamente pactuadas para o período, conforme dispõe o art. 4o.;
b) o Decreto n° 3.735/2001 exige a manifestação pelo Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais-DEST para a aprovação da distribuição do lucro líquido de cada exercício (art. 2o, II); e também incumbe ao Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão-MPOG a atribuição de aprovar os pedidos de participação dos empregados nos lucros e resultados das estatais federais (art. 1o, V, do Decreto n° 3.735/2001); e
c) a própria Lei n° 10.101/2000, no seu art. 5o, referenda às regulamentações supra, no sentido de condicionar a atuação dos gestores do Impugnante às diretrizes do seu controlador, de modo que a celebração dos seus acordos coletivos de PLR está condicionada à prévia aprovação, pela Administração-Acionista Controladora, de aspectos componentes da proposta.
4.78. Em relação a tais argumentos, cabe enfatizar que se o Impugnante, por ser uma empresa estatal de economia mista, está sujeito a todos esses controles apontados, que demandam tempo, obviamente, os processos de negociação coletiva que visem a implantação da PLR devem ser antecipados, de modo que todos estes controles sejam finalizados antes do início do período, tendo em vista que a legislação específica, no caso a Lei 10.101/2000, conforme acima demonstrado, exige que a pactuação deve se dar previamente ao início aquisitivo do direito ao recebimento do PLR. A empresa deve se adequar à Lei e não o contrário.
4.79. Ou seja, não houve qualquer impedimento, mesmo a existência de tais controles, ao cumprimento dos prazos, desde que tivessem sido tomadas as providências necessárias com a devida antecedência, razão pela qual não tem qualquer cabimento o Impugnante alegar que era impossível a pactuação previa, antes do início aquisitivo do direito ao recebimento do PLR .
Como já expressado no item anterior, a determinação legislativa de que a regra isentiva seja interpretada literalmente, impõe limitação ao aplicador da lei à liberdade interpretativa, restrita ao alcance do texto posto, sem ampliações ou restrições de conceitos.
Neste sentido, o normativo isentivo não prevê a obrigatoriedade de que cada um dos instrumentos de negociação deva ser elaborado antes do início do período a que se referem os lucros ou resultados. Essa foi uma construção jurisprudencial decorrente de interpretação contextual ou intertextual, mecanismos utilizados na interpretação extensiva, vedada pelo legislador pátrio.
O requisito legal limita a que os programas de metas, resultados e prazos sejam pactuados previamente ao pagamento da participação nos lucros e resultados  e não ao exercício financeiro, como entendeu o R. Acórdão Recorrido. 
Lei 10.101/2000
Art. 2o  A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
I - comissão paritária escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;            (Redação dada pela Lei nº 12.832, de 2013)      (Produção de efeito)
II - convenção ou acordo coletivo.
§ 1o  Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
§ 2o  O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores.
(...)
§ 7º Consideram-se previamente estabelecidas as regras fixadas em instrumento assinado:   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
I - anteriormente ao pagamento da antecipação, quando prevista; e   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
II - com antecedência de, no mínimo, 90 (noventa) dias da data do pagamento da parcela única ou da parcela final, caso haja pagamento de antecipação.   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
§ 8º A inobservância à periodicidade estabelecida no § 2º do art. 3º desta Lei invalida exclusivamente os pagamentos feitos em desacordo com a norma, assim entendidos:   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
I - os pagamentos excedentes ao segundo, feitos a um mesmo empregado, no mesmo ano civil; e   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
II - os pagamentos efetuados a um mesmo empregado, em periodicidade inferior a 1 (um) trimestre civil do pagamento anterior.   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
§ 9º Na hipótese do inciso II do § 8º deste artigo, mantém-se a validade dos demais pagamentos.   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
§ 10. Uma vez composta, a comissão paritária de que trata o inciso I do caput deste artigo dará ciência por escrito ao ente sindical para que indique seu representante no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, findo o qual a comissão poderá iniciar e concluir suas tratativas.   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
A interpretação do R. Acórdão Recorrido mostra-se contextual e foge aos contornos do art 111, do CTN.
Pois bem, de acordo com o Relato Fiscal, os ajustes foram pagos e firmados conforme quadro abaixo. 

Conforme se observa, o ajuste relativo ao PLR/2014 fora celebrado antes do pagamento, como requer o comando legal, diversamente do ocorrido no ajuste de 2015.
Dessa forma, cumpre reconhecer parcialmente as alegações do Recorrente, apenas no que toca ao cumprimento do requisito da pactuação prévia do PLR/2014, e assinalar o descumprimento do requisito legal relativo ao estabelecimento prévio no que diz respeito ao ajuste celebrado para 2015.
No que toca à alegação de ser impossível, no seu caso, a celebração de Acordos Coletivos antes do início do período aquisitivo do direito ao recebimento de participação nos lucros e resultados, cumpre ressaltar, na esteira do que afirmou o Colegiado de Piso,  que se o Recorrente está sujeito a controles que demandam tempo, os processos de negociação coletiva da PLR devem ser antecipados, de modo que todos estes controles sejam finalizados antes do início do período. A legislação não excetua ou confere condições especiais às empresas estatais, sendo certo que a empresa deve se adequar à Lei e não o contrário:
(c) falta de regras claras e objetivas
Segundo o Colegiado de Piso:
4.80. Uma outra questão apontada no Relatório Fiscal, é o fato de que, nos Acordos Coletivos de Trabalho que tratam do PLR, não constam regras claras e objetivas, como exige a lei 10.101/2000. Segue abaixo transcrição de trechos do Relatório Fiscal, onde a questão é abordada pela autoridade fiscal responsável pelo lançamento.
Relatório Fiscal
5.34. A Lei n° 10.101/2000 determina, como já visto, que dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado. Tais regras dizem respeito à possibilidade dos empregados conhecerem previamente, ou seja, por intermédio do acordo, os requisitos que devem ser por eles atendidos para se habilitarem ao recebimento da PLR, bem como o montante que receberão a depender do lucro ou resultado auferido pelo empregador se os objetivos forem cumpridos. Nesse quesito também foi desrespeitada a lei.
(...)
5.36. Vê-se que a PLR dos empregados é composta de duas partes: módulo FENABAN e módulo BB, sendo que o módulo BB constitui-se de duas parcelas, uma fixa e outra variável. A parcela variável, por sua vez, está vinculada ao cumprimento do Acordo de Trabalho - ATB ou Sinergia, que são sistemas/programas de avaliação conforme se depreende da leitura dos dispositivos transcritos acima. Entretanto, nenhum desses programas integra o acordo coletivo em comento, não há como saber quais são os critérios e condições de avaliação do desempenho das dependências e funcionários. Não há qualquer comprovação de que houve a participação dos empregados na elaboração do ATB ou do Sinergia.
5.37. Diante dessas irregularidades, podemos indagar: Tais programas/sistemas (ATB e Sinergia) correspondem realmente aos interesses dos empregados? Ou foram especialmente elaborados pela empresa para defender interesses dela própria? É necessário que haja evidências de que o instrumento que trata da PLR seja oriundo de negociação realizada de fato entre empresa e empregados a fim de evitar que haja uma simples apresentação e formalização do programa previamente preparado pela empresa.
5.38. A partir do Acordo Coletivo, podemos nos questionar, por exemplo, qual o desempenho nos diferentes segmentos de atuação da empresa necessário para que sejam distribuídos os lucros ou resultados? Qual o desempenho individual esperado para que esse mesmo benefício seja recebido por cada empregado?
5.39. Diante da inexistência de respostas às indagações acima, vemos que não é possível identificar no instrumento decorrente da negociação as citadas regras pertinentes à fixação e cumprimento do acordado.
5.40. A falta de todas essas informações inviabiliza o conhecimento prévio do empregado do esforço que deverá dispender para receber a PLR, em confronto com as determinações legais. Não se pode falar aqui da existência de regras claras e objetivas, nem de conhecimento prévio das metas a serem atingidas.
(...)
5.43. Evidente que não basta, portanto, a existência de acordo disciplinando a distribuição de lucros ou resultados; a legislação exige que dos instrumentos competentes para a negociação entre a empresa e seus empregados constem regras claras e objetivas, tanto subjetivas, quanto adjetivas, as quais contenham critérios e condições. Claro está que o intuito aqui é que, por intermédio de vantagens fiscais, as empresas sejam motivadas a atrair e incentivar seus trabalhadores com ganhos extras pelo cumprimento de metas ou resultados individuais ou coletivos, cumprindo assim o intuito da PLR de servir como um instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à produtividade.
4.81. O Impugnante, por sua vez, alega que:
a) a Fiscalização limitou-se ao plano abstrato dos instrumentos de negociação coletiva, sem averiguar nada além da literalidade exposta nos referidos instrumentos; sem questionar quais indicadores foram utilizados na aferição; sem realizar qualquer diligência em busca de informações sobre o funcionamento do Acordo de Trabalho-ATB ou Sinergia; inércia que, certamente, prejudica a compreensão do ajuste coletivo entabulado;
b) afronta qualquer senso de razoabilidade exigir que os mecanismos de aferição estejam previamente pactuados em acordos coletivos; consignados em cláusulas de redação clara e objetiva, capazes de abordar tamanha diversidade de atividades, de dependências, de público-alvo e de localidades; e, ao mesmo tempo, mostrarem-se suficientes à imediata compreensão do Fisco; e
c) resta evidente, pela leitura dos Acordos Coletivos, que a Participação dos empregados do Banco do Brasil em seus lucros e resultados decorre de um programa contínuo, implantado há décadas e revisto periodicamente, razão pela qual os empregados têm - e sempre tiveram - ciência das regras e condições para a sua participação nos lucros (PL), que são objeto de ampla divulgação interna por meio de normativos internos (anexos 31 a 37), extratos de pontuação das dependências (anexos 38 e 39) e outros exemplos de divulgação internas (anexos 40 a 48).
4.82. Não merecem acolhida as alegações do Impugnante.
4.83. Conforme o artigo 2º, parágrafo 1º da Lei n.º 10.101/2000, tem-se que dos instrumentos decorrentes da negociação devem constar �regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo�.
4.84. Resta claro, assim, da leitura do dispositivo legal retro mencionado, que todas as regras referentes aos direitos dos segurados quanto à PPR deveriam constar do próprio instrumento (Acordo ou Convenção), fixando e determinando quais os direitos dos empregados e, ainda, incluindo os mecanismos de aferição do quanto pactuado.
4.85. Cabe observar, entretanto, que, conforme bem enfatizou a autoridade fiscal, ao se analisar os Acordos Coletivos em questão, notadamente as cláusulas terceira sexta, oitava, nona, décima - segunda e décima - terceira, verifica-se que a PLR dos empregados é composta de duas partes: módulo FENABAN e módulo BB, sendo que o módulo BB constitui-se de duas parcelas, uma fixa e outra variável.
4.86. Verifica-se, ainda, que a parcela variável está vinculada ao cumprimento do Acordo de Trabalho - ATB ou Sinergia, que são os critérios e as condições de avaliação do desempenho dos empregados, que vão determinar o valor a ser pago a cada beneficiário, que não fazem parte dos Acordos Coletivos. Ou seja, os critérios e as condições de avaliação do desempenho dos empregados, que vão determinar o valor a ser pago a cada beneficiário, estão previstos em documentos apartados, diversos dos Acordos Coletivos. A impugnante reconhece tal fato, tanto é que grande parte da impugnação destina-se a explicar e explicitar tais sistema/programas de avaliação, o que demonstra que somente com a análise dos Acordos Coletivos não é possível identificar quais seriam os mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado.
4.87. Deve ser enfatizado que a necessidade de fixação de regras claras e objetivas, no corpo do acordo firmado, para não incidência de contribuição previdenciária em face dos valores pagos a título de PRL, mostra-se alicerçada no ordenamento jurídico pátrio. Desta forma, não tem cabimento entender que documentos diversos do acordo coletivo, como ocorre no caso em questão, possam servir de amparo ao cumprimento dos requisitos estabelecidos pela Lei 10.101/2000.
(...)
4.90. Deve ser enfatizado que, ao contrário do alegado na impugnação, o fato do programa de PLR ser estendido a um grande número de empregados, com múltiplas atividade exercidas em várias localidades, inclusive no exterior, não faz com que os Acordos Coletivos possam estar em desacordo com a lei, inclusive no que tange à necessidade de fixação de regras claras e objetivas, no corpo do acordo firmado. Ora, a lei não pode ser aplicada caso a caso, dependendo da complexidade da organização empresarial, de modo que são as empresas que devem se adaptar às exigências legais e não o contrário.
4.91. Por outro lado, nada impedia, no caso em questão, que as regras de fixação de metas, inclusive os critérios e as condições de avaliação do desempenho dos empregados �que foram fixados de forma apartada no Acordo de Trabalho - ATB ou Sinergia- fizessem parte do próprio corpo dos Acordos Coletivos, com algumas adaptações talvez, visando o cumprimento dos requisitos legais.
4.92. Também entendo que mesmo que haja ampla divulgação interna, da forma alegada pelo Impugnante, a necessidade de fixação de regras claras e objetivas, no corpo do acordo firmado, não estaria dispensada, tendo que vista que situações específicas das empresas não têm o condão de afastar formalidade previstas em lei, no caso na Lei 10.101/2000.
4.93. Por outro lado, mesmo que se entenda que somente a parcela variável do Módulo BB estava vinculada ao cumprimento de metas, a autuação deve ser mantida na sua totalidade, tendo em vista que o desrespeito a condição imposta pelo legislador descaracteriza a totalidade dos pagamentos efetuados, até porque, houve outros requisitos previstos na Lei 10.010/2000 descumpridos pelo Impugnante, conforme já foi acima esclarecido.
4.94. Assim, pelas razões acima expostas, não há nenhum reparo a ser feito no lançamento também em relação aos valores apurados sobre as verbas pagas a titulo de PLR.
A respeito das regras estabelecidas ao PLR, o Recorrente afirma que:
116. Por oportuno, eis um breve panorama sobre o ATB e o Sinergia, conforme o disposto nos normativos vigentes e comunicados divulgados no período de aferição da PLR objeto da fiscalização (2º semestre de 2014 e 1º semestre de 2015):
2-a) Sobre o �Acordo de Trabalho-ATB�
A Instrução Normativa 914-1, a partir da sua versão de nº 23, vigente desde 30-6-2014, baixou instruções sobre o ATB referente ao segundo semestre de 2014 (anexo 33 da impugnação).
Conforme o referido normativo, o Sistema ATB foi utilizado para a aferição dos resultados das Unidades Táticas e Operacionais do Banco do Brasil, listadas no item 2.5 da IN 914-1.
Esse sistema consolidou os indicadores, metas e conceitos avaliados no período, formulados e definidos �antes do início do período avaliativo� (item. 2.2.4). O cronograma de elaboração dos indicadores do ATB 2014 foi anexo à IN 914, disponível para a consulta por qualquer empregado do Banco, onde constou o prazo final para conclusão dos dados, em 13-12-2013 (anexo 34 da impugnação).
Os critérios de cálculo do desempenho e o acompanhamento da performance das dependências encontram-se detalhados nos itens 2.3 e 2.4 da Instrução Normativa 914-1.
À dependência interessada garantiu-se a prerrogativa de, após a divulgação da pontuação do semestre, postular a revisão dos pontos por ela obtidos (item 2.7).
A versão nº 41 da IN 914-1 atualiza as regras do ATB para o primeiro semestre de 2015 (anexo 35 da impugnação).
2-b) Do �Sinergia�
A IN 914-1, disponível para consulta a todos funcionários, na sua versão atualizada em 30.06.2014, continha as instruções do Programa Sinergia referente ao 2º Semestre de 2014, tais como: as regras do Programa, os acordos existentes e a composição de blocos de indicadores de cada acordo (anexo 33 da impugnação).
Segundo esse normativo, o Sinergia consiste no sistema de aferição dos resultados das Redes Varejo, Estilo e Setor Público, utilizado desde o ano de 2012.
Conforme explicitado na referida IN, a apuração da pontuação dos indicadores, que compõem os blocos dos acordos estabelecidos, foi obtida comparando-se os valores realizados aos orçados e atribuindo pontos numa escala de 0 a 1.500, sendo 1.000 pontos equivalentes ao cumprimento de 100% da meta (item 3.4.1).
O placar final dos acordos restou apurado a partir da pontuação, verificada para os indicadores, ponderada pelos respectivos pesos (item 3.4.2).
A equação abaixo demonstra o cálculo necessário para apuração do placar final, o qual resulta do somatório das pontuações verificadas nos indicadores pontuadores, ponderados pelos respectivos pesos, e das pontuações verificadas nos indicadores bonificadores (item 3.4.1.3):

O Programa foi composto por quatro etapas de desempenho (Inicial, Bronze, Prata e Ouro), cuja evolução esteve condicionada ao atendimento dos objetivos estratégicos da Instituição, traduzidos em metas.
O atingimento das metas estabelecidas em cada etapa permitia a evolução do indicador até a etapa Ouro, correspondente ao atingimento de 100% da meta dos indicadores Chave de Etapa e da pontuação mínima de 1.000 pontos no placar (item 3.2).
O detalhamento do acordo referente ao 2º semestre de 2014 foi acostado à Instrução Normativa vigente a partir de 30-6-2014 (anterior ao início do período de verificação), em planilha eletrônica que se encontra no ora anexo 36 impugnação. .
Essa planilha contém cada tipo de acordo realizado; a apresentação de cada indicador (conceito, tipo de métrica, forma de apuração, periodicidade de atualização do resultado, diretoria responsável pelo valor orçado, etc); as metas que compõem o respectivo indicador; dentre outros;
A versão nº 41 da IN 914-1 atualiza as regras do Sinergia para o primeiro semestre de 2015 (anexo 35 da impugnação).
O acompanhamento era feito por Plataforma contendo extrato detalhado com o desempenho da unidade em cada indicador e sua pontuação no Placar Geral � acessível por todos os colaboradores.
A combinação dos blocos de indicadores determina o grupo no qual a dependência/carteira será classificada e o detalhamento dos acordos existentes para os tipos de dependências era divulgado na Instrução Normativa da época.
2-c) Do resultado de uma dependência, apresentado por amostragem:
Para melhor compreensão, acosta-se os extratos de uma agência da Rede Estilo, que apresentam a sua performance ao final dos meses de Julho e Dezembro de 2014 (anexos 38 e 39 da impugnação).
Veja-se os números referentes ao Indicador Consórcio, ao final de Julho de 2014:

Reprise-se que as informações sobre os indicadores estavam acessíveis aos empregados do Impugnante, no arquivo de �Detalhamento do Acordo� (ora anexo 36).
Segundo esse documento, o Indicador Consórcio consolidou a meta de vendas de novas cotas consorciais de automóveis, caminhões, tratores e imóveis.
Ao realizar 97,68% da meta estabelecida, a agência atingiu 970 pontos pela régua definida para o indicador (Régua 115x1500) e, 38,02 pontos no Placar Geral (resultado de 970 x 3,92%, percentual correspondente ao peso do indicador no acordo).
Cite-se, ainda, o �Indicador Capacitação�, que correspondeu à meta de horas de treinamento por funcionário acumuladas durante o ano.
O extrato de Julho/2014 revela que a dependência superou a meta estabelecida para o mês (de 50% dos empregados com 34 horas de treinamento acumulado)

Conforme o resultado do semestre (96,43%), o desempenho do Indicador atingiu o percentual de 107,14% da meta estabelecida (Realizado/Meta), o que repercutiu numa pontuação de 1.350 pontos, conforme a régua definida para o indicador (Régua 110x1500).
2-d) Divulgações internas sobre o Sinergia e o Acordo de Trabalho
Além dos normativos e do extrato de pontuação da dependência, o Impugnante divulga informações importantes sobre as metas, indicadores e resultados parcialmente atingidos, por meio de sua �Agência de Notícias�, de divulgação interna.
Acosta-se publicações do início dos semestres de 2014 e de 2015, nas quais o Impugnante amplia a divulgação sobre os resultados e regras dos programas de avaliação (anexos 40 a 48 da impugnação).
117. Esclarecidos os principais aspectos do funcionamento do ATB e do Sinergia � ferramentas que, reprise-se, serviram para aferir os resultados das dependências do Banco do Brasil no 2º semestre de 2014 e no 1º semestre de 2015 � como condição à distribuição da Parcela Variável do Módulo BB, segue um esquema sintético dos direitos substantivos e regras adjetivas pactuadas nos Acordos Coletivos em questão

118. Atente-se ao fato de que os referidos mecanismos se encontram em funcionamento e sob o acompanhamento dos empregados desde o início do período de aferição, não assistindo razão à DRJ08 ao afirmar que os critérios para pagamento da Parcela Variável do Módulo BB teriam sido estabelecidos após o período de apuração.
119. A prova documental demonstra que as metas foram pactuadas previamente. O cronograma do ATB de 2014 encontra-se no �anexo 34� da impugnação, que indica a sua conclusão em 23-12-2013, de modo que, ao iniciar o período de aferição da PLR2014, todos os empregados tinham conhecimento dos requisitos estabelecidos.
120. No �anexo 36� da impugnação encontra-se a planilha de metas do 2º semestre de 2014 do Sinergia, publicadas no regulamento em 30-06-2014, a demonstrar que os critérios foram divulgados previamente ao início do período de aferição.
(...)
122. Fato é que as metas foram definidas previamente, e os empregados do Banco do Brasil tomaram conhecimento a respeito, conforme demonstram as Normas Internas divulgadas antes do período de aferição do resultado (acostadas nos anexos 31 a 37 da impugnação).
123. Além disso, os empregados acompanhavam a evolução do atingimento das metas, como se pode verificar do �Extrato de Avaliação de Desempenho� de uma dependência (juntado aos autos, por amostragem, nos anexos 38 e 39 da impugnação).
De fato, examinando de forma acurada os Acordos Coletivos e a documentação juntada na instrução processual, observa-se que as regras quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive os mecanismos de aferição, metas, resultados e prazos encontram-se descritas suficientemente nas IN 268-1 e  IN 914-1, instrumentos inseridos na cláusula 13ª dos Acordos Coletivos de Trabalho que tratam das PLR, vinculados que foram estes ao cumprimento do Acordo de Trabalho - ATB ou Sinergia.
Estes documentos compõem os Acordos Coletivos relativos ao pagamento de PLR, e, portanto, integram os termos de negociação.
A Autoridade Autuante indaga se os programas/sistemas (ATB e Sinergia) correspondem realmente aos interesses dos empregados? Ou foram especialmente elaborados pela empresa para defender interesses dela própria? É necessário que haja evidências de que o instrumento que trata da PLR seja oriundo de negociação realizada de fato entre empresa e empregados a fim de evitar que haja uma simples apresentação e formalização do programa previamente preparado pela empresa.
Extrai-se do Relatório Fiscal que:
5.36 Vê-se que a PLR dos empregados é composta de duas partes: módulo FENABAN e módulo BB, sendo que o módulo BB constitui-se de duas parcelas, uma fixa e outra variável. A parcela variável, por sua vez, está vinculada ao cumprimento do Acordo de Trabalho � ATB ou Sinergia, que são sistemas/programas de avaliação conforme se depreende da leitura dos dispositivos transcritos acima. Entretanto, nenhum desses programas integra o acordo coletivo em comento, não há como saber quais são os critérios e condições de avaliação do desempenho das dependências e funcionários. Não há qualquer comprovação de que houve a participação dos empregados na elaboração do ATB ou do Sinergia.
5.37 Diante dessas irregularidades, podemos indagar: Tais programas/sistemas (ATB e Sinergia) correspondem realmente aos interesses dos empregados? Ou foram especialmente elaborados pela empresa para defender interesses dela própria? É necessário que haja evidências de que o instrumento que trata da PLR seja oriundo de negociação realizada de fato entre empresa e empregados a fim de evitar que haja uma simples apresentação e formalização do programa previamente preparado pela empresa.
5.38 A partir do Acordo Coletivo, podemos nos questionar, por exemplo, qual o desempenho nos diferentes segmentos de atuação da empresa necessário para que sejam distribuídos os lucros ou resultados? Qual o desempenho individual esperado para que esse mesmo benefício seja recebido por cada empregado?
5.39 Diante da inexistência de respostas às indagações acima, vemos que não é possível identificar no instrumento decorrente da negociação as citadas regras pertinentes à fixação e cumprimento do acordado.
5.40 A falta de todas essas informações inviabiliza o conhecimento prévio do empregado do esforço que deverá dispender para receber a PLR, em confronto com as determinações legais. Não se pode falar aqui da existência de regras claras e objetivas, nem de conhecimento prévio das metas a serem atingidas.
Essas indagações contextuais fogem aos contornos do exame do cumprimento dos requisitos legais à norma isentiva.
Vejamos. 
De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n ° 8.212/1991, entende-se por salário de contribuição:
Art.28. Entende-se por salário de contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97).
A legislação previdenciária é clara quando destaca, em seu art. 28, §9º, as verbas que não integram o salário de contribuição.
Art. 28 (...)
§ 9º Não integram o salário de contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: 
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica; 
O comando legal determina que o recebimento de verbas nos termos de a lei específica poderá garantir a não integração dos pagamentos no salário de contribuição, em absoluta ressonância com o comando constitucional. 
Somente com o advento da Medida Provisória (MP) 794/94, convertida na Lei 10.101/2000, foram implementadas as condições indispensáveis ao exercício do direito à participação dos trabalhadores empregados no lucro das sociedades empresárias.
A Lei nº 10.101/00, ao dispor sobre as diretrizes do programa de participação dos lucros e resultados, estabeleceu em seu art. 2º, alguns requisitos a serem cumpridos, tais como: 
a) negociação entre empresa e empregados mediante comissão escolhida por ambas as partes ou existência de convenção ou acordo coletivo; 
b) fixação de regras claras e objetivas quanto aos direitos substantivos, das regras adjetivas e os mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:  índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;  programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
O programa de participação dos lucros e resultados deve conferir ao empregado o direito de saber todos os riscos, vantagens e desvantagens em aderir ao regime, deixando sempre muito claras as regras e as metas que devem ser cumpridas para o recebimento da verba. E a lei exige que nos instrumentos decorrentes da negociação constem as regras adjetivas do plano de PLR, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, para que o trabalhador possa saber, de antemão, como ele será avaliado e como será apurado o cumprimento das metas previamente estabelecidas, não se contentando a Lei com a mera divulgação, a posteriori, na  internet ou em outro meio qualquer de comunicação da  empresa, da  consolidação dos resultados alcançados. 
Como se observa, o normativo confere enfoque proativo, no sentido de antecipar de maneira clara e precisa qual será efetivamente o mecanismo de avaliação dos trabalhadores quanto às metas estabelecidas e de qual será o critério e metodologia de apuração do cumprimento das metas estabelecidas no acordo, não sendo bastante a mera postura estática, retroativa, de apenas medir e relatar os resultados alcançados.
O entendimento de que o comando legal inserto no inciso XI, do art. 7º, da CF/88, traz medida isentiva pode ser verificado no Acórdão 2201-004.060, de 05/02/2018, conforme trechos abaixo reproduzidos:
O  artigo  7º  da  Carta  da  República,  versando  sobre  os  direitos  dos  trabalhadores, estabelece:  
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de  outros que visem à melhoria de sua condição social: 
(...) 
XI  �  participação  nos  lucros,  ou  resultados,  desvinculada  da  remuneração,  e,  excepcionalmente,  participação  na  gestão  da  empresa, conforme definido em lei;
De  plano,  é  forçoso  observar  que  os  lucros  e  resultados  decorrem  do  atingimento eficaz do desiderato social da empresa, ou seja, tanto o lucro como qualquer outro  resultado  pretendido  pela  empresa  necessariamente  só  pode  ser  alcançado  quando  todos  os  meios e métodos  reunidos em  prol  do  objetivo  social  da  pessoa jurídica  foram empregados e  geridos  com  competência,  sendo  que  entre  esses  estão,  sem  sombra  de  dúvida,  os  recursos  humanos.  
Nesse  sentido,  encontramos  de  maneira  cristalina  que  a  obtenção  dos  resultados pretendidos e do consequente lucro foi objeto do esforço do trabalhador e portanto, a  retribuição ofertada pelo empregador decorre dos serviços prestados por esse trabalhador, com nítida contraprestação, ou seja, com natureza remuneratória.  
Esse  mesmo  raciocínio  embasa  a  tributação  das  verbas  pagas  a  título  de  prêmios ou gratificações vinculadas ao desempenho do trabalhador, consoante a disposição do artigo  57, inciso  I,  da  Instrução Normativa RFB  nº  971,  de  2009, explicitada em Solução  de Consulta formulada junto à 5ªRF (SC nº 28 � SRRF05/Disit), assim ementada:
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 
PRÊMIOS DE INCENTIVO. SALÁRIO­DE­CONTRIBUIÇÃO. 
Os  prêmios  de  incentivo  decorrentes  do  trabalho  prestado  e  pagos  aos  funcionários  que  cumpram  condições  pré estabelecidas  integram  a  base  de  cálculo  das  contribuições  previdenciárias e do PIS incidente sobre a folha de salários. 
Dispositivos Legais: Constituição Federal, de  1988,  art.  195,  I,  a; CLT art. 457, §1º; Lei nº 8.212, de 1991, art. 28, I, III e §9º; Decreto  nº  3.048,  de  1999,  art.  214,  §10; Decreto  nº  4.524,  de  2002, arts. 2º, 9º e 50. (grifamos)
Porém, não só a Carta Fundamental como também a Lei nº 10.101, de 2000,  que disciplinou a Participação nos Lucros e Resultados  (PLR), textualmente em seu artigo 3º  determinam que a verba paga a título de participação, disciplinada na forma do artigo 2º da Lei,  �não substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado, nem constitui  base  de  incidência  de  qualquer  encargo  trabalhista,  não  se  lhe  aplicando  o  princípio  da  habitualidade� o que afasta peremptoriamente a natureza salarial da mencionada verba. 
Ora, analisemos as inferências até aqui construídas. De um lado, concluímos que as verbas pagas como obtenção de metas alcançadas tem nítido caráter remuneratório uma vez que decorrem da prestação pessoal de serviços por parte dos empregados da empresa. Por  outro, vimos que a Constituição e Lei que instituiu a PLR afastam � textualmente � o caráter  remuneratório da mesma, no que foi seguida pela Lei de Custeio da Previdência Social, Lei nº  8.212,  de  1991,  que  na  alínea  �j�  do inciso  9  do  parágrafo  1º  do artigo  28, assevera  que  não  integra  o  salário  de  contribuição  a  parcela  paga  a  título  de  �participação  nos  lucros  ou  resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica� 
A legislação  e  a  doutrina tributária  bem  conhecem  essa  situação.  Para  uns,  verdadeira imunidade pois prevista na Norma Ápice, para outros isenção,  reconhecendo ser a  forma pela qual a lei de caráter tributário, como é o caso da Lei de Custeio, afasta determinada  situação fática da exação.  
Não entendo ser o comando constitucional uma imunidade, posto que esta é  definida pela doutrina como sendo um limite dirigido ao legislador competente. Tácio Lacerda Gama  (Contribuição  de  Intervenção  no  Domínio  Econômico,  Ed.  Quartier  Latin,  pg.  167),  explica:
"As imunidades  são  enunciados  constitucionais  que integram  a  norma de competência tributária, restringindo a possibilidade de  criar tributos
Ao  recordar  o  comando  esculpido  no  artigo  7º,  inciso  XI  da  Carta  da  República  não  observo  um  comando  que  limite  a  competência  do  legislador  ordinário,  ao reverso, vejo a criação de um direito dos trabalhadores limitado por lei.  
Superando a controvérsia doutrinária e assumindo o caráter isentivo em face da expressa disposição da Lei de Custeio da Previdência, mister algumas considerações. 
Luis  Eduardo  Schoueri  (Direito  Tributário  3ªed.  São  Paulo:  Ed  Saraiva.  2013.  p.649),  citando  Jose  Souto  Maior  Borges,  diz  que  a  isenção  é  uma  hipótese  de  não   incidência legalmente  qualificada. Nesse  sentido,  devemos  atentar  para  o  alerta  do  professor  titular da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, que  recorda que a isenção é vista  pelo Código Tributário Nacional como uma exceção, uma vez que a regra é que: da incidência,  surja o dever de pagar o tributo. Tal situação, nos obriga a lembrar que as regras excepcionais  devem ser interpretadas restritivamente. 
Paulo  de  Barros  Carvalho,  coerente  com  sua  posição  sobre  a  influência  da  lógica  semântica  sobre  o  estudo  do  direito  aliada  a  necessária  aplicação  da  lógica  jurídica,  ensina  que as  normas  de isenção  são  regras  de estrutura  e  não  regras  de  comportamento,  ou  seja,  essas  se  dirigem  diretamente  à  conduta  das  pessoas,  enquanto  aquelas,  as  de  estrutura,  prescrevem  o  relacionamento  que  as  normas  de  conduta  devem  manter  entre  si, incluindo  a  própria expulsão dessas regras do sistema (ab­rogação)
Por  ser  regra  de  estrutura  a  norma  de  isenção  �introduz  modificações  no  âmbito da regra matriz de incidência tributária, esta sim, norma de conduta� (CARVALHO,  Paulo  de Barros. Curso  de Direito Tributário. 25ª ed. São Paulo: Ed. Saraiva,  2013.  p.  450),  modificações  estas  que  fulminam  algum  aspecto  da  hipótese  de  incidência,  ou  seja,  um  dos  elementos  do  antecedente  normativo  (critérios  material,  espacial  ou  temporal),  ou  do  consequente (critérios pessoal ou quantitativo). 
Podemos entender,  pelas lições  de Paulo  de Barros,  que a  norma isentiva é  uma escolha da pessoa política competente para a imposição tributária que repercute na própria  existência da obrigação tributária principal uma vez que ela, como dito por escolha do poder  tributante competente, deixa de existir. Tal constatação pode, por outros critérios jurídicos, ser  obtida ao se analisar o Código Tributário Nacional, que em seu artigo 175 trata a isenção como  forma de extinção do crédito tributário. 
Voltando uma vez mais às lições do Professor Barros Carvalho, e observando a exata  dicção  da Lei  de Custeio  da Previdência Social, encontraremos a  exigência  de  que a  verba  paga  a  título  de  participação  nos  lucros  e  resultados  �quando  paga  ou  creditada  de  acordo com lei específica� não integra o salário de contribuição, ou seja, a base de cálculo da  exação  previdenciária.  Ora,  por  ser  uma  regra  de  estrutura,  portanto  condicionante  da  norma de conduta, para que essa norma atinja sua finalidade, ou seja impedir a exação, a  exigência constante de seu antecedente lógico � que a verba seja paga em concordância com  a lei que regula a PLR � deve ser totalmente cumprida. 
Objetivando  que  tal  determinação  seja  fielmente  cumprida,  ao  tratar  das formas de interpretação da legislação tributária, o Código Tributário Nacional em seu artigo  111 preceitua que se interprete literalmente as normas de tratem de outorga de isenção,  como no caso em comento. 
Importante  ressaltar,  como  nos  ensina  André  Franco  Montoro,  no  clássico  Introdução à Ciência do Direito (24ªed., Ed. Revista dos Tribunais, p. 373), que a:   
�interpretação  literal  ou  filológica,  é  a  que  toma  por  base  o  significado das palavras da lei e  sua função  gramatical.  (...). É  sem dúvida o primeiro passo a dar na interpretação de um texto.  Mas,  por  si só é insuficiente,  porque não considera  a unidade  que  constitui  o  ordenamento  jurídico  e  sua  adequação  à  realidade social. É necessário, por isso, colocar seus resultados  em  confronto  com  outras  espécies  de  interpretação�.  (grifos  nossos)
Nesse diapasão, nos vemos obrigados a entender que a verba paga à título de  PLR não integrará a base de cálculo das contribuições sociais previdenciárias se tal verba  for paga  com total  e integral  respeito  à  Lei  nº  10.101,  de  2000,  que  dispõe  sobre  o instituto  de  participação do trabalhador no resultado da empresa previsto na Constituição Federal.  
Isso porque: i) o pagamento de verba que esteja relacionada com o resultado  da empresa tem inegável cunho remuneratório em face de nítida contraprestação que há entre o  fruto do trabalho da pessoa física e a o motivo ensejador do pagamento, ou seja, o alcance de  determinada  meta;  ii)  para  afastar  essa  imposição  tributária  a  lei  tributária  isentiva  exige  o  cumprimento  de  requisitos  específicos  dispostos  na  norma  que  disciplina  o  favor  constitucional.
Firmado conceito, portanto, que o comando legal constitucional disciplina regramento isentivo condicionado à lei, e que por força do art. 111, II do CTN a liberdade interpretativa da lei deve restar adstrita ao alcance do texto, sem ampliar ou restringir conceitos, vejamos a discussão que cerca a participação sindical.
Pois bem, o legislador determinou que a implementação de pagamentos conhecidos como PLR decorram de negociação entre a empresa e seus empregados através de comissão formada por representantes da empresa, empregados e sindicato, ou  convenção ou acordo coletivo (incisos I e II, ao art 2º, da Lei 10.101/2000).
Isso implica que a negociação pode ser conduzida de duas formas distintas: pode decorrer de comissão paritária, devendo contar com um representante sindical; ou, pode ser conduzida à celebração de Convenção ou Acordo Coletivo, instrumento em que o sindicato figurará como parte.
Veja-se que a Lei n° 10.101/2000 não obriga que a negociação entre empresa e empregados seja celebrada por acordo ou convenção coletiva, ou seja, com efetiva a participação do sindicato dos empregados, facultando que a negociação decorra de tratativas levadas à comissão paritária escolhida pelas  partes e integrada por  um  representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria, ou convenção ou acordo coletivo. Isso implica entendimento no sentido de que o sindicato pode figurar como parte no ajuste, ou pode apenas ser representado por um integrante na comissão.
Dito de outro modo, a lei não determina como condição ao regramento isentivo a intervenção efetiva do representante do sindicato, que ultrapasse a indicação de representante e arquivamento do ajuste no ente sindical, caso as negociações sejam promovidas em comissão paritária.
Doutro lado, conforme já indicado, o comando do art. 111, II, do CTN determina ao aplicador e interprete da lei os contornos e limites entabulados pelo legislador, sem restrição ou ampliação, conforme o valor da certeza, em razão da exigência de uma efetiva correspondência entre os elementos do texto e aqueles de construção da realidade.
Desnecessário, portanto, nas negociações com  comissão paritária, a efetiva intervenção ou assinatura do Sindicato nos ajustes, na medida em que mostram-se como condições  contextuais e intercontextuais e que fogem aos limites estabelecidos pelo art. 111, do CTN.
Igual raciocínio deve conduzir o exame das negociações que resultam em Acordo ou Convenção Coletivas. Não cabe ao aplicador da lei perquirir se a negociação considerou, de fato, os interesses do empregado, ou mesmo determinar que o contribuinte traga evidências que o instrumento que trata da PLR tenha resultado de negociação realizada, de fato, entre empresa e empregados. Estes são elementos subjetivos e contextuais, que fogem dos contornos legais estabelecidos na Lei 10101/2000.
Soma-se que o §6º, do art. 2º da Lei 10.101/2000 impõe o respeito da autonomia da vontade das partes contratantes na fixação dos direitos substantivos e das regras adjetivas, inclusive no que se refere à fixação dos valores e à utilização exclusiva de metas individuais. 
Efetivamente, a leitura dos normativos do Sinergia, especialmente a IN 914-1 (fls. 4439 e ss), trazem todos os regramentos de direito substancial e adjetivo, metodologia de avaliação, prazos, mecanismos de aferição e demais requisitos legais, como se observa de alguns trechos abaixo reproduzidos:
2.2. Implementação e execução do Acordo de Trabalho
2.2.1. A Gestão do sistema ATB é de responsabilidade da Dirco, que coordena os esforços operacionais de todos os responsáveis por temas, no sentido de garantir a correta evidenciação e apuração da avaliação de desempenho.
2.2.2. Após a aprovação do acordo de trabalho no Comitê de Negócios, cada responsável por tema parametriza no sistema ATB os indicadores sob sua gestão, seguindo as orientações dispostas nas informações auxiliares desta instrução;
2.2.3. A Dirco consolida, no sistema ATB, todos os indicadores parametrizados pelos responsáveis por temas e evidencia a avaliação às unidades para acompanhamento.
2.2.4. A parametrização e a disponibilização das avaliações no sistema ATB devem ser concluídas antes do início do período avaliativo, observado ainda os prazos definidos no cronograma estabelecido.
(...)
2.3. Acompanhamento do Acordo de Trabalho
2.3.1. O acompanhamento dos desempenhos pelas unidades táticas e operacionais, não avaliadas pelo Sinergia BB, é realizado através do sistema ATB, sob gestão da Dirco.
2.3.2. Semestralmente, após o fechamento do placar das unidades, a Dirco realiza e envia à Direo análise específica de desempenho das unidades táticas e operacionais a fim de observar a efetividade dos indicadores implementados.
2.3.3. Os responsáveis por temas devem também avaliar continuamente a pertinência dos indicadores sob gestão, responder pela sua qualidade e efetividade, avaliar o desempenho e facilitar a interlocução entre os principais atores do processo.
2.4. Metodologia de apuração e cálculo dos desempenhos no Acordo de Trabalho
2.4.1. Em função dos desempenhos dos indicadores, são atribuídas notas entre 1 (um) e 6 (seis), sendo que a nota 4 (quatro) expressa o atingimento do desempenho esperado.
2.4.2. No caso dos indicadores do Bloco Gestão, são passíveis de serem atribuídas apenas as notas 1(um), 4 (quatro), 5 (cinco) e 6 (seis).
2.4.3. A apuração da nota dos indicadores considera o desvio entre os valores orçados e realizados e a utilização de réguas que definem notas para cada intervalo de desvio.
2.4.4. As réguas são construídas em função das particularidades dos indicadores, considerando aspectos como a grandeza e dispersão dos desempenhos das métricas utilizadas nos indicadores.
2.4.5. A obtenção da nota 4 (quatro), que expressa o atingimento do desempenho esperado, pressupõe o atingimento da meta, não sendo admitidas réguas que associam nota 4 (quatro) a performances inferiores a meta.
2.4.6. A pontuação dos blocos é resultado do produto das notas dos indicadores pelos pesos correspondentes.
2.4.7. A pontuação semestral, que corresponde ao desempenho ao longo do período, considera a regra atribuída para cada indicador, que pode ser tanto em função do desempenho médio quanto em função do desempenho acumulado, a depender da natureza das métricas utilizadas nos indicadores.
2.4.8. A pontuação semestral, decorrente da soma dos Blocos Chave, Gestão e Pontuador será de no mínimo 100 (cem) e no máximo 600 (seiscentos) pontos, sendo que 400 (quatrocentos) pontos expressa o atingimento do desempenho esperado para cada dependência.
2.6. Fechamento e divulgação do Placar de desempenho
2.6.1. Encerrado o período avaliativo e a apuração dos indicadores, é disponibilizado o placar final de desempenho das unidades do Banco através de consulta a opção 6 do sistema ATB.
2.6.2. As dependências avaliadas no Sinergia BB têm seu placar de desempenho convertido na escala de pontuação adotada pelo ATB (100-600 pontos) e disponibilizado na opção 6 do sistema ATB.
2.6.3. Os procedimentos para encerramento da apuração do desempenho das unidades e divulgação do placar final é coordenado pela Dirco, seguindo cronograma de fechamento disponibilizado pela Direo.
2.7. Revisão de Pontuação em Acordos de Trabalho de Unidades Táticas e Operacionais 
2.7.1. Entende-se por pedido de revisão de pontuação todo e qualquer pedido de unidade avaliada que, modificando ou não as características do acordo de trabalho aprovado pelo Coneg, possa implicar na alteração da pontuação do indicador e, consequentemente, no placar da unidade.
2.7.2. Os pedidos de revisão de pontuação, feitos após a divulgação do placar da unidade, denominam-se "Recursos" e seguem cronograma específico divulgado pela Direo.
2.7.3. Os pedidos de recursos podem ser analisados e deliberados em 1ª e 2ª instância.
2.7.4. Os pedidos de recursos em 1ª instância são apreciados pela unidade responsáveis por temas a que pertence o
indicador objeto do pleito, enquanto a deliberação dos recursos em 2ª instância compete ao Subcomitê ATB.
2.7.5. Os pedidos de revisão de pontuação devem ser realizados por meio de mensagem via Colab, observado os procedimentos previstos nesta instrução e mediante preenchimento do formulário de revisão de pontuação Formulário � Pedido de Revisão de Pontuação.
2.7.6. Podem ser objeto de revisão / recurso:
2.7.6.1. A existência de falha operacional procedente de outra unidade, provocando erros na apuração do resultado.
2.7.6.2. A incoerência dos valores realizados em decorrência de incompatibilidade com os parâmetros de mensuração utilizados para cálculo das metas.
2.7.6.3. A impossibilidade de apuração de indicador por fatores externos.
2.7.6.4. Adequação de réguas, após identificada a não aderência às métricas utilizadas nos indicadores, ou em função de alterações em metas que consequentemente exijam o correspondente ajustamento nas réguas.
2.7.6.5. Inclusão ou exclusão de valores realizados após identificada inconsistência na apuração dos valores, sem que haja tempo hábil para que a correção seja feita diretamente nas fontes de mensuração dos valores.
2.7.6.6. Ajustes na composição de indicadores em função da criação, extinção de produtos, remodelagem de itens orçamentários, ou se a estratégia corporativa recomendar, desde que haja devida justificativa acerca da adequação em relação ao orçamento.
2.7.7. Os pedidos de revisão que impliquem em alteração de conceito, metas, pesos de indicadores e blocos, regra de apuração, exclusões de indicadores e na composição dos Blocos Chave e Pontuador, são de competência exclusiva do Comitê de Negócios.
(...)
3.2. Etapas do Programa
3.2.1. O Programa é composto por quatro etapas de desempenho (Inicial, Bronze, Prata e Ouro), cuja evolução está condicionada ao atendimento dos objetivos estratégicos da Instituição, traduzidos em metas.
3.2.2. O atingimento das metas estabelecidas em cada etapa permite a evolução do indicador até a etapa Ouro, que é obtida quando alcançados 100% da meta dos indicadores Chave de Etapa e pontuação mínima de 1.000 pontos no placar.
3.2.3. Caso a dependência não possua valores orçados/ esperados para algum indicador Requisito de Evolução, este será desconsiderado do Placar.
3.2.4. Os requisitos de evolução são cumulativos, ou seja, a dependência estará situada numa etapa desde que permaneça atendendo todos os requisitos das etapas anteriores.
3.3. Blocos de indicadores
3.3.1. O detalhamento dos blocos definidos para cada tipo de acordo, com seus respectivos pesos estão descritos no item
3.5.1 desta IN.
3.3.2. Indicadores Chave de Etapa
3.3.2.1. Os indicadores que compõem esse bloco, dada sua relevância, são indicadores não compensáveis entre si, ou seja, caso não sejam atingidos, impedem a mudança de etapa.
3.3.2.2. As condições para que ocorra a mudança de etapa, definidas para o 1º semestre de 2014, seguem as regras descritas nas tabelas abaixo:
(...)
3.4. Apuração e Classificação
3.4.1. Apuração do placar
3.4.1.1. A apuração da pontuação dos indicadores, que compõem os blocos dos acordos estabelecidos, é obtida comparando-se os valores realizados aos orçados e atribuindo pontos numa escala de 0 a 1.500, sendo 1.000 pontos equivalentes ao cumprimento de 100% da meta. Para alguns indicadores são utilizadas réguas específicas, conforme detalhado no arquivo Acordos - Dependências e Carteiras 2º semestre 2014, disponível no item 3.5.1 desta IN.
3.4.1.2. O placar final dos acordos será apurado a partir da pontuação, verificada para os indicadores, ponderada pelos respectivos pesos.
3.4.1.3. A equação abaixo demonstra o cálculo necessário para apuração do placar final, o qual resulta do somatório das pontuações verificadas nos indicadores pontuadores, ponderados pelos respectivos pesos, e das pontuações verificadas nos indicadores bonificadores:
3.4.1.3.1. Cálculo de Apuração do Placar Final � Equação
(...)
3.5. Detalhamento dos Acordos
3.5.1. Acordos - Dependências e Carteiras - 2º Semestre de 2014
4. Sinergia BB - Apuração dos valores realizados
4.1. As informações evidenciadas no extrato do Sinergia são mensuradas a partir de vários fatores, tais como prazos, sistemas intervenientes e fato gerador. Veja no anexo como são alocados os resultados dos indicadores.
4.1.1. Apuração dos Valores Realizados
O Recorrente acostou à instrução, a título exemplificativo, extrato de avaliação de desempenho, de acompanhamento dos empregados (fls. 4462), demonstrando a disponibilização de informações, conforme quadros abaixo:
 
A negociação resultou em Acordos Coletivos de Trabalho regularmente celebrados  (fls. 540 e ss)
Alegar que as metas e objetivos estratégicos foram fixados unilateralmente pelo Recorrente no Sinergia e que este não poderia ser utilizado com essa finalidade, não se mostra coerente com o Acordo Coletivo firmado, que expressamente acolheu os regramentos do Sinergia para pagamento de PLR, com a devida participação sindical.
Ademais, esse exame subjetivo não se encontra no contexto legal isentivo, e a determinação da sua comprovação foge aos contornos da interpretação literal da lei, determinada pelo art. 111, do CTN.
Com razão, portanto, o Recorrente nesse aspecto.
Entretanto, observa-se que o descumprimento de um dos requisitos legais é suficiente para descaracterizar todo pagamento de PLR como verba isenta, como se observa dos Acórdãos (9202.101.017, 9202-009.918, 9202-010.178), com ementas abaixo reproduzidas: 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2006 a 30/11/2007
(...).
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. PERIODICIDADE MÁXIMA. DESCUMPRIMENTO. NATUREZA REMUNERATÓRIA.
O descumprimento do § 2º, do art. 3ª, da Lei nº 10.101/2000 que descreve a vedação do pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil, implica incidência de contribuição previdenciária em relação a todos os pagamentos feitos a título de PLR.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/03/2009 a 31/12/2009
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. PERIODICIDADE.DESCUMPRIMENTO. NATUREZA REMUNERATÓRIA DE TODAS AS PARCELAS.
O descumprimento do § 2º do art. 3º da Lei 10.101/2000, que descreve a vedação do pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil, implica incidência de contribuição previdenciária em relação a todos os pagamentos a título de PLR e não apenas em relação as parcelas excedentes.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Ano-calendário: 2010
(...)
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. PERIODICIDADE MÁXIMA. DESCUMPRIMENTO. NATUREZA REMUNERATÓRIA.
O descumprimento do § 2º, do art. 3ª, da Lei nº 10.101/2000 que descreve a vedação do pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil, implica incidência de contribuição previdenciária em relação aos pagamentos feitos a título de PLR.
Por fim, o recorrente apenas indica insurgência contra a atuação das contribuições referentes ao GILRAT e destinadas a terceiros e ao INCRA, incidentes sobre o auxílio alimentação e PLR, sem apresentar novos argumentos, motivo pelo qual deixo de discorrer a respeito da alegação.
Alegar e não provar é o mesmo que não alegar.
Assim:
Há de ser exonerado o crédito tributário constituído em face ao auxílio alimentação na forma de cartão, 
2 �reconhecidas parcialmente as alegações do Recorrente, apenas no que toca ao cumprimento do requisito da pactuação prévia do PLR/2014, e assinalar o descumprimento do requisito legal relativo ao estabelecimento prévio no que diz respeito ao ajuste celebrado para 2015; 
3 � descumprimento do requisito legal que não permite pagamentos em mais de 2 (duas) vezes no mesmo ano civil e em periodicidade inferior a 1 (um) trimestre civil, de forma a considerar a natureza salarial da totalidade das verbas  pagas a título de participação nos lucros ou resultado no ano de 2015, seja relativamente ao PLR/2014 seja no que toca ao PLR 2015, mantidos os créditos tributários constituídos.
CONCLUSÃO.
Ante todo o exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso para exonerar o crédito tributário constituído em face ao auxílio alimentação na forma de cartão

É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Sonia de Queiroz Accioly

 
 Dispõe a Lei nº 10.101/2000 que a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa é instrumento de integração entre o capital e o trabalho e, assim, uma forma de incentivo à produtividade. Tal premissa, pressupõe que seus beneficiários, conhecendo as regras do processo, possam contribuir com seus esforços para o atingimento das metas preestabelecidas e assim receberem suas participações nos lucros ou resultados da empresa. Atinente ao tema, destaco a seguinte passagem do relatório fiscal:
5.40. A falta de todas essas informações inviabiliza o conhecimento prévio do empregado do esforço que deverá dispender para receber a PLR, em confronto com as determinações legais. Não se pode falar aqui da existência de regras claras e objetivas, nem de conhecimento prévio das metas a serem atingidas.
(...)
5.43. Evidente que não basta, portanto, a existência de acordo disciplinando a distribuição de lucros ou resultados; a legislação exige que dos instrumentos competentes para a negociação entre a empresa e seus empregados constem regras claras e objetivas, tanto subjetivas, quanto adjetivas, as quais contenham critérios e condições. Claro está que o intuito aqui é que, por intermédio de vantagens fiscais, as empresas sejam motivadas a atrair e incentivar seus trabalhadores com ganhos extras pelo cumprimento de metas ou resultados individuais ou coletivos, cumprindo assim o intuito da PLR de servir como um instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à produtividade.
Conforme apontado pela autoridade lançadora e acatado no julgamento de piso, também comungo com o entendimento de que não é possível identificar, nos instrumentos decorrentes da negociação, as efetivas regras pertinentes à fixação e cumprimento do acordado. Também foi destacado, que no Plano de Participação nos Resultados elaborado pela autuada não há a mínima possibilidade de que os trabalhadores soubessem, com base no que consta dos Acordos Coletivos, quais esforços lhes seriam demandados para fazerem jus ao pagamento de PLR. De fato e concretamente, as metas e objetivos estratégicos são fixados unilateralmente pela empresa, não havendo negociação a respeito de seus parâmetros por instrumento de negociação coletiva, tal como preconizado na Lei nº 10.101 de 2000. As ferramentas de aferição, onde destaco a denominada Sinergia, são fixadas em Instruções Normativas, elaboradas unilateralmente pela recorrente, ficando evidente que os empregados não têm nenhum tipo de participação na definição das metas. 
Pelo exposto, ao passo que cumprimento a i.relatora pela excelência do voto, diferentemente do entendimento esposado no que concerne à PLR, com a devida vênia, entendo que também descumprido o importantíssimo requisito presente na Lei, de que, dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado. Motivo pelo qual, votei pelas conclusões, por entender descumpridos mais de um dos requisitos normativos para fruição do benefício fiscal.

(documento assinado digitalmente)
Mário Hermes Soares Campos
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 4.539 e ss) interposto contra decisdo da 142
Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal de Julgamento 08 (fls. 4.484 e ss) que
manteve o langcamento lavrado em face do Recorrente, em virtude do descumprimento das
seguintes obrigacdes tributarias:

obrigacdo principal (Codigo de Receita 2141), referente a contribuicdo
devida pela empresa, prevista no art. 22, inciso I, da Lei 8.212/91,
incidente sobre a remuneracdo paga a segurados empregados, no montante
de R$ 1.597.458.029,65 (um bilhdo, quinhentos e noventa e sete milhdes,
guatrocentos e cingquenta e oito mil, vinte e nove reais e sessenta e cinco
centavos), ja acrescidos a multa e o0s juros, abrangendo o periodo
01/01/2015 a 31/12/2015.

obrigacdo principal (Codigo de Receita 2158), referente a contribuicdo
GILRAT com FAP, prevista no art. 22, 1l, da Lei 8.2121/91, incidente
sobre a remuneracdo paga a segurados empregados, no montante de R$
293.399.791,17 (duzentos e noventa e trés milhdes, trezentos e noventa e
nove mil, setecentos e noventa e um reais a dezessete centavos), ja
acrescidos a multa e os juros, abrangendo o periodo 01/01/2015 a
31/12/2015.

obrigacdo principal (Codigo de Receita 2164), referente a contribuigdo
devida ao FNDE - Salério Educacéo, incidente sobre a remuneracao paga a
segurados empregados, totalizando o montante de R$ 177.495.336,38
(cento e setenta e sete milhGes, quatrocentos e noventa e cinco mil,
trezentos e trinta e seis reais e trinta e oito centavos), ja acrescidos a multa
e 0s juros, abrangendo o periodo de 01/01/2015 a 31/12/2015; e

obrigagdo principal (Codigo de Receita 2249), referente a contribuicdo
devida ao INCRA, incidente sobre a remuneracdo paga a segurados
empregados, totalizando o montante de R$ 14.199.626,56 (quatorze
milhGes, cento e noventa e nove mil, seiscentos e vinte e seis reais e
cinguenta em seis centavos), ja acrescidos a multa e os juros, abrangendo o
periodo de 01/01/2015 a 31/12/2015.

Conforme Relatorio Fiscal, constituem fatos geradores das contribuicdes ora
lancadas os pagamentos das seguintes remuneragdes aos segurados empregados:

a) beneficios relativos a alimentacdo, sob a forma de Auxilio Refeicdo e de
Auxilio Cesta Alimentacdo, concedidos por meio de cartbes eletrdnicos (Cartdo Refeicdo e
Cartdo Alimentacéo); e

b) “Participacdo nos Lucros ou Resultados", em desacordo com a legislacédo

especifica.

A R. deciséo proferida pela D. Autoridade Julgadora de 12 Instancia analisou as
alegacoes apresentadas e manteve a autuagao.

1. O presente processo administrativo corresponde a lancamento de oficio contra a
empresa em epigrafe, consolidado em 17/01/2020, em virtude do descumprimento das
seguintes obrigacdes tributarias:
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obrigacdo principal (Codigo de Receita 2141), referente a contribuicdo devida
pela empresa, prevista no art. 22, inciso |, da Lei 8.212/91, incidente sobre a
remuneracdo paga a segurados empregados, no montante de R$
1.597.458.029,65 (um bilhdo, quinhentos e noventa e sete milhdes,
quatrocentos e cinglienta e oito mil, vinte e nove reais e sessenta e cinco
centavos), j& acrescidos a multa e os juros, abrangendo o periodo 01/01/2015 a
31/12/2015.

obrigacao principal (Codigo de Receita 2158), referente a contribuicdo GILRAT
com FAP, prevista no art. 22, Il, da Lei 8.2121/91, incidente sobre a
remuneracdo paga a segurados empregados, no montante de R$
293.399.791,17 (duzentos e noventa e trés milhdes, trezentos e noventa e nove
mil, setecentos e noventa e um reais a dezessete centavos), ja acrescidos a
multa e os juros, abrangendo o periodo 01/01/2015 a 31/12/2015.

obrigacdo principal (Cédigo de Receita 2164), referente a contribuicdo devida ao
FNDE - Salario Educacéo, incidente sobre a remuneracdo paga a segurados
empregados, totalizando o montante de R$ 177.495.336,38 (cento e setenta e
sete milhBes, quatrocentos e noventa e cinco mil, trezentos e trinta e seis reais e
trinta e oito centavos), ja acrescidos a multa e os juros, abrangendo o periodo
de 01/01/2015 a 31/12/2015; e

obrigacdo principal (Codigo de Receita 2249), referente a contribuicdo devida ao
INCRA, incidente sobre a remuneracdo paga a segurados empregados,
totalizando o montante de R$ 14.199.626,56 (quatorze milhdes, cento e
noventa e nove mil, seiscentos e vinte e seis reais e cinglienta em seis
centavos), ja acrescidos a multa e os juros, abrangendo o periodo de
01/01/2015 a 31/12/2015.

1.1. Conforme consta no Relatério Fiscal, constituem fatos geradores das contribuigdes
ora langadas os pagamentos das seguintes remuneragdes aos segurados empregados:

a) beneficios relativos a alimentagdo, sob a forma de Auxilio Refeicdo e de Auxilio
Cesta Alimentacdo, concedidos por meio de cartdes eletrdnicos (Cartdo Refeicdo e
Cartdo Alimentacéo); e

b) “Participagdo nos Lucros ou Resultados", em desacordo com a legislacdo especifica.

1.2. A autoridade fiscal responsavel pelo lancamento esclarece que as referidas
remunerac6es ndo foram declaradas em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do
Tempo de Servico e Informagdes a Previdéncia Social ~GFIP.

1.3. Os valores apurados de Auxilio Refeicdo e de Auxilio Cesta Alimentago,
concedidos mediante fornecimento de Cartbes Refeicdo e Cartbes Alimentacdo no
periodo auditado, foram obtidos de dados constantes de planilha fornecida pela
empresa, contendo 0s pagamentos consolidados por competéncia, com base nas notas
fiscais de servico emitidas pela empresa prestadora do servico de fornecimento de
cartdes eletrdnicos e na contabilidade do sujeito passivo.

1.4. Os valores apurados de "Participagdo nos Lucros ou Resultados dos Empregados”
foram obtidos das folhas de pagamento de PLR. Referidos pagamentos foram realizados
com base nos seguintes instrumentos de negociacéo:

a) Acordo Coletivo de Trabalho de &mbito nacional, celebrado entre o Banco do Brasil
S.A. e a Confederacdo Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito -
CONTEC, sobre Participacdo nos Lucros ou Resultados - PLR do ano de 2014,
celebrada em 13/10/2014;

b) Acordo Coletivo de Trabalho de ambito nacional, celebrado entre o Banco do Brasil
S.A. e a Confederacdo Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito -
CONTEC, sobre Participacdo nos Lucros ou Resultados - PLR do ano de 2015,
celebrada em 03/11/2015;
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¢) Acordo Coletivo de Trabalho de ambito nacional, celebrado entre o Banco do Brasil
S.A e a Confederacéo Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro — CONTRAF e
as FederagBes e Sindicatos dos Empregados em Estabelecimentos Bancérios, sobre
Participag8o nos Lucros ou Resultados - PLR do ano de 2014, celebrada em 13/10/2014
e

d) Acordo Coletivo de Trabalho de &mbito nacional, celebrado entre o Banco do Brasil
S.A e a Confederacdo Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro — CONTRAF e
as FederacBes e Sindicatos dos Empregados em Estabelecimentos Bancéarios, sobre
Participagdo nos Lucros ou Resultados - PLR do ano de 2015, celebrada em 03/11/2015.

1.5 A autoridade fiscal esclarece que ao analisar a periodicidade dos pagamentos
efetuados como sendo PLR, constatou o ndo atendimento ao disciplinado no § 22 do art.
3° da Lei n° 10.101/2000, que expressamente veda o pagamento de qualquer
antecipacdo ou distribuicdo de valores a titulo de PLR em mais de duas vezes, no
mesmo ano civil, e em periodicidade inferior a um trimestre civil, como pode ser
observado pelo Demonstrativo - Periodicidade dos Pagamentos de PLR - 2015.

1.6. Informa, ainda, que todos os Acordos Coletivos de Trabalho, que tratam da PLR,
possuem vigéncia retroativa e que, portanto, ndo foram elaboradas antes do inicio do
periodo a que se referem os lucros ou resultados, como exige a lei. Acrescenta que o
Acordo Coletivo, que trata da PLR relativa ao exercicio de 2014, somente foi assinado
em 13/10/2014, e o que trata da PLR relativa ao exercicio de 2015,por sua vez, foi
assinado em 03/11/2015.

1.7. A autoridade fiscal conclui que os empregados, durante quase todo o ano de 2014 e
também de 2015, desconheciam completamente os requisitos a que deveriam atender
para fazer jus ao recebimento da verba referente a PLR, uma vez que os critérios e
condicdes para o recebimento da PLR s6 foram estabelecidos posteriormente, aléem da
agravante de que ndo é possivel identificar nos instrumentos decorrentes das
negociacgdes as regras pertinentes a fixacdo e cumprimento dos acordos

1.8. No langamento, foi aplicada a multa de oficio no percentual de 75% (setenta e cinco
por cento) sobre as contribui¢bes exigidas, nos termos do art. 35-A, da Lei n° 8.212, de
24/07/1991, acrescentado pela MP 449, de 03/12/2008, convertida na Lei n° 11.941, de
27/05/2009, combinado com o art. 44, inciso |, da Lei n°® 9.430, de 27/12/1996, com a
redacdo dada pela Lei n® 11.488/2007.

1.9. Conforme informado, ainda, no Relatério Fiscal, foram examinados, durante a
auditoria fiscal, documentos tais como Folhas de Pagamento, Guias de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Servico e InformacGes a Previdéncia Social - GFIP,
Guias da Previdéncia Social - GPS, Convencdes Coletivas de Trabalho, Acordos
Coletivos de Trabalho, Declaracbes do Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF,
Escrituracdo Contabil Fiscal - ECF e Escrituracdo Contabil Digital disponivel no
ambiente nacional do Sistema PUblico de Escrituracdo Digital - SPED.

Da Impugnacéo

2. Devidamente intimada em 22/01/2020 (f1.3.818), a empresa autuada, em 20/02/2020,
impugnou o langamento por meio do instrumento de fls. 3.823/3.878, onde apds fazer
um relato dos fatos relativos a autuacdo, traz os argumentos a seguir expostos:

Da Matriz de Incidéncia tributaria e dos Requisitos da base de Calculo das
Contribuigdes sobre a Folha de Salarios

2.1. Alega que a regra matriz das ContribuicBes Previdenciarias reside no art. 195, da
Constituicao Federal, cujo inciso I, alinea "a", autoriza a sua incidéncia sobre a folha de
salérios e demais rendimentos do trabalho. Acrescenta que o Pleno do Supremo
Tribunal, no julgamento do RE 565.160/SC —Tema 20 do Ementario de Repercussao
Geral, consolidou entendimento de que "a contribuigdo social a cargo do empregador
incide sobre ganhos habituais do empregado a qualquer titulo" e assentando que as
verbas suscetiveis de integragdo na base de célculo da contribuicdo patronal devem
apresentar 0s seguintes atributos: habitualidade do seu pagamento; natureza
remuneratoria; e que sejam passiveis de incorporagdo aos proventos de aposentadoria.
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2.2. Assevera que ao se conjugar o entendimento do STF sobre o assunto com o
disposto no art. 28, § 90 , da Lei 8.212/91, tem-se que as contribui¢des a cargo do
empregador e incidentes sobre a folha de salarios devem incidir sobre as verbas dotadas
dos seguintes atributos: a) natureza remuneratoria; b) habitualidade do pagamento; c)
passiveis de incorporacdo aos proventos de aposentadoria e; d) ndo se encontrar no rol
de verbas excluidas de tributacéo.

2.3. Sustenta que a Autoridade Fiscal ndo observou tais requisitos, necessarios e
indispensaveis a incidéncia de Contribuicdo Social, tendo em vista que, conforme se
extrai do Relatorio Fiscal, que detalha a autuagdo, ignorou a natureza juridica dos
beneficios fornecidos, limitando-se a discorrer sobre os tratamentos juridicos que se
aplicariam a cada uma das formas de concessdo do auxilio-alimentacéo, ou seja, deixou
de aferir corretamente a existéncia de fato gerador da Contribuicdo Patronal, cuja
verificacdo depende do exame de todos os requisitos legalmente estabelecidos, na
esteira do entendimento pacificado no RE n° 565.160/SC.

2.4. Conclui restar evidenciado o vicio do lancamento fiscal, por afronta ao art. 142, do
Codigo Tributario Nacional, uma vez que constitui dever da autoridade competente
"verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacéo correspondente".

Da natureza Indenizatéria do Auxilio-Alimentagdo/Refeicao

2.5. Observa que o beneficio alimentar concedido nos termos do Programa de
Alimentacdo do Trabalhador (PAT), regulado pela Lei n°® 6.231/1976, possui natureza
indenizatdria, haja vista que o seu fornecimento mira & "melhoria da situacéo nutricional
do trabalhador, visando a promover sua salde e prevenir as doencas profissionais" (art.
1o da Portaria MTE n° 03/2002).

2.6. Salienta que a jurisprudéncia reconhece que o beneficio concedido nos termos do
PAT ndo possui natureza salarial, mas sim carater indenizat6rio, considerando
exatamente o seu "escopo de ressarcir 0 empregado das despesas com a alimentacdo
destinada a suprir as necessidades nutricionais da jornada de trabalho". Cita decis6es
judiciais.

2.7 Informa que se encontra inscrito no PAT, desde muito antes do periodo fiscalizado,
sendo sua atual inscricdo datada de 10-09-2008.

2.8. Menciona que as Convengdes Coletivas 2014/2015 e 2015/2016, firmadas entre a
Federacdo Nacional dos Bancos - FENABAN e a Confederacdo Nacional dos
Trabalhadores nas Empresas de Crédito-CONTEC, estipulam que o Auxilio-
Alimentacdo ndo tem natureza remuneratoria. Cita clausulas das convencgoes.

2.9 Destaca que, em suas negociagdes coletivas referentes ao periodo objeto de
fiscalizacdo, firmou clausulas idénticas as supracitadas. Como exemplo, cita a Clausula
12a, pardgrafo quarto, do Acordo Coletivo 2014-2015 celebrado com a CONTEC
(anexo 07) .

2.10. Conclui que os beneficios em questdo foram concedidos nos moldes previstos pela
legislacdo do PAT e de acordo com as clausulas coletivas previamente ajustadas com a
categoria profissional, restando claro que tém natureza indenizatoria, razdo por que nao
se sujeitam & incidéncia de Contribuicdo Previdencidria, pois ndo integram o salério de
contribuicdo descrito no artigo 28 da Lei n° 8.212/1991.

Da Néo Repercussao do Beneficio nos Proventos de Aposentadoria.

2.11. Alega que os beneficios de alimentacdo e refeicdo concedidos na vigéncia do
contrato de trabalho ndo repercutem nos proventos de aposentadoria ou em qualquer
outro beneficio previdenciario, conforme sedimentado na Jurisprudéncia.

2.12. Reitera que foi fixado em sede de Repercussdo Geral, RE 565.160/SC, o
entendimento, segundo o qual, a incidéncia de contribui¢des previdenciarias deve ser
acompanhada de algum tipo de contraprestacdo aos segurados, considerando a natureza
contributiva do Regime Geral da Previdéncia Social.
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2.13. Conclui que, considerando ndo ser passivel de incorporagdo aos proventos de
aposentadoria, deve ser reconhecido, na esteira da diretriz fixada pelo STF, que também
por esse fundamento a verba em questdo ndo se sujeita a incidéncia de contribui¢do
social.

Da Concessdo do Beneficio — Documento de Legitimacdo e Enquadramento como
Prestacdo IN Natura

2.14. Reitera que a parcela in natura paga ao empregado nos termos dos programas de
alimentacdo previamente aprovados, pelo Ministério do Trabalho, ndo se sujeitam a
incidéncia de Contribui¢do Previdenciaria, conforme o disposto no art. 30 da Lei do
PAT (Lein® 6.231/1976) e no art. 28, 89°, "c", da Lei n°® 8.212/1991.

2.15. Informa que, no presente caso, o fornecimento do auxilio aos empregados do
Banco do Brasil deu-se por meio de cartdes magnéticos, denominados "Alelo
Alimentacdo" e "Alelo Refeicdo"”, os quais permitem a aquisicdo de géneros
alimenticios e de refeicBes, respectivamente, cuja prestacdo foi executada pela BB
Administradora de Cartfes de Crédito S.A, CNPJ 31.591.399/0001-56, empresa inscrita
no PAT e com ambos os convénios, de alimentagdo e de refei¢do, registrados junto ao
6rgédo ministerial.

2.16. Enfatiza que a contratacdo de prestadora de servico de alimentacdo coletiva
constitui modalidade de execucdo do PAT expressamente autorizada pelo MTE,
conforme a Portaria n° 03, de 1o de marco de 2002, que esclarece, nos artigos 10 e 16,
gue tal programa pode ser executado por meio do fornecimento de Documento de
Legitimacdo, tais como "impressos, cartdes eletrdnicos, magnéticos ou outros oriundos
de tecnologia adequada™), intermediado por empresa prestadora de servico de
alimentacéo coletiva credenciada.

2.17. Aduz que, neste contexto, é necessario que a locucdo "parcela in natura" trazida
pela Lei do PAT, de 1976, e repetida pela Lei Organica da Seguridade Social, de 1991,
seja interpretada a luz dos fins a que essas normas se destinam, ou seja, por meio da
adequada interpretacdo teleoldgica, deve ser reconhecido que a concessdo de alimentos
via documento de legitimacdo e segundo as regras do PAT, como uma prestagdo in
natura. Cita doutrina e decisGes do CARF.

2.18. Informa que, ao analisar a incidéncia de Contribuicdo Previdenciaria sobre outra
verba também indenizatoria (Vale-Transporte), por intermédio de decisdo proferida no
RE n° 478.410, de 10/03/2010, o Supremo Tribunal Federal deixou claro que a forma de
concessdo de um beneficio (naquele caso, em dinheiro) ndo prevalece sobre a esséncia
da verba (indenizatdria) - diretriz que se reputa aplicavel também a presente hipdtese, de
concessédo de auxilio alimentacdo por documento de legitimag&o.

2.19. Registra que o Convénio de Refeicdo da empresa contratada, aprovado junto ao
Ministério do Trabalho e Emprego, permite apenas a aquisicdo de refeicdes em
restaurantes, padarias e estabelecimentos similares e, por sua vez, o Convénio de
Alimentacdo, igualmente aprovado, viabiliza apenas a aquisi¢do de géneros alimenticios
em supermercados, mercearias e similares.

2.20. Conclui que a concessdo de auxilio-alimentacdo por meio dos cartdes "Alelo
Alimentacdo" e "Alelo Refeicdo" encerram formas de execucdo do Programa de
Alimentacdo do Trabalhador, atingindo a finalidade estabelecida na legislagdo do PAT,
razdo suficiente para que seja considerada "parcela in natura”, para os fins dispostos no
art. 30, da Lei 6.237/76 e no art. 28, §9°, “c", da Lei 8.212/1991.

Do Equivoco da Interpretacdo Restritiva da Receita Federal sem Amparo Juridico

2.21. Sustenta que a interpretacdo dada pela Autoridade Fiscal do art. 28 da Lei
8.212/91 - segundo a qual a desoneracdo da parcela in natura de alimentacdo constitui
norma exceptiva que se aplica apenas na hipétese em que o proprio empregador fornece
a alimentacdo aos seus empregados, para consumo imediato no ambiente da empresa, ou
se fornecida cesta basica - é equivocada, pois interpretacdo restritiva ndo se confunde
com interpretac&o literal.
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2.22. Enfatiza que o art. 28 da Lei n° 8.212/1991, ao determinar a ndo integracdo da
parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentagéo aprovados pelo
Ministério do Trabalho e da Previdéncia Social, faz expressa mencao aos "termos da Lei
n° 6.321, de 14 de abril de 1976", a qual exige que o PAT seja executado na forma da
sua regulamentacdo, que foi feita pelo Decreto n° 78.676/1976, que autorizou as pessoas
juridicas beneficiarias do PAT a firmarem convénios para a execucao dos programas de
alimentacdo. Acrescenta que, posteriormente, o Decreto n° 05/1991, no seu art. 6°, veio
reiterar o carater indenizatorio da parcela de alimentagéo paga in natura.

2.23. Informa que, na sequéncia, o Ministério do Trabalho editou a Portaria n° 1.156, de
17.9.1993, para divulgar instrucdes sobre a execucdo do PAT, dentre as quais previu,
nos atigos 60 e 7°, a possibilidade de a empresa fornecer "cupdes ou tiquetes" aos
empregados, para a aquisicdo de refeicbes. Por fim, acrescenta, o Ministério do
Trabalho e Emprego baixou novas instrugdes pela Portaria n° 03, de 1o de margo de
2002, deixando claro, no art. 10, que o fornecimento de documentos de legitimacdo,
"que permitam a aquisicdo de refeicdes ou de géneros alimenticios"”, inclui-se nas
modalidades de execucdo do PAT.

2.24. Salienta, ainda, que o Ministério do Trabalho e Emprego lancou Guia de
OrientacBes do PAT (documento certificado por Ata Notarial - anexa 16, por meio do
qual deixa claro que o fornecimento dos documentos de legitimagdo constitui uma das
modalidades de execucdo do PAT; e que a inscricdo no Programa de Alimentacdo do
Trabalhador implica a "isencdo de encargos sociais sobre o valor do beneficio
concedido".

2.25 Conclui que a regulamentacdo do Programa de Alimentacéo do Trabalhador deixa
claro que a parcela de alimentacdo fornecida aos empregados, sob qualquer das
modalidades de execucdo regulamentadas, enquadra-se no conceito de "parcela in
natura” a que alude o art. 30 da Lei n° 6.231/1976 e o art. 28, §9°, "c", da Lei n°
8.212/1991, assegurando a pessoa juridica inscrita no PAT a ndo incidéncia de encargos
sociais sob o valor do beneficio concedido.

Da Proibi¢do do Comportamento Contraditério

2.26. Por fim, em relacdo ao Auxilio Alimentacdo/refeicdo, enfatiza que por décadas a
Unido, por meio de atos normativos do Ministério do Trabalho, estimulou a concessédo
de alimentagdo aos trabalhadores, garantindo as empresas, como incentivo e
recompensa pela adesdo ao PAT, a isencdo de encargos sociais sobre o valor do
beneficio concedido, de modo que Ihe causa surpresa o recebimento de Auto de Infragdo
amparado em entendimento contrario aos atos normativos do PAT e aos comunicados
divulgados pelos 6rgdos da Administracdo Federal.

2.27. Observa que essa mudanca de posicdo ndo encontra amparo em ato legislativo ou
regulamentar anterior a ocorréncia dos supostos fatos geradores, que fosse capaz de
cientificar os Contribuintes acerca da alteracdo dos beneficios pela adesdo ao PAT.

2.28. Conclui que a presente autuacdo fiscal, mesmo amparada na Solugdo de Consulta
da Receita Federal, de janeiro de 2019, incorre em comportamento contrario a aparente
estabilidade da relagdo juridico-tributéria experimentada durante décadas, inclusive no
periodo fiscalizado, 0 que atenta contra os principios que norteiam a relacdo da
Administragdo e administrados, especialmente os da seguranga juridica e da boa-fé
objetiva.

Da Participagdo nos Lucros ou Resultados Aferidos nos Anos de 2014 e 2015

2.29. Informa que celebrou dois acordos coletivos referentes a PLR de 2014, sendo um
deles com a Confederacdo Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito-
CONTEC (anexo 19), e o outro com a Confederacdo Nacional dos Trabalhadores do
Ramo Financeiro-CONTRAF (anexo 20), uma vez que ambas representam a categoria
bancéria no Pais.

2.30. Acrescenta que apesar de os instrumentos terem sido assinados por Confederagdes
diferentes, as clausulas foram pactuadas de forma idéntica em seu conteido e redacéo,
de maneira que todas as referéncias sobre o acordo celebrado com uma Confederacdo
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valem para a outra. Informa que o mesmo vale para os Acordos Coletivos de PLR
referentes ao ano de 2015 (anexos 21 e 22).

2.31. Salienta que os Acordos Coletivos estipularam a Participacdo nos Lucros,
composta por trés verbas, e nos Resultados, assim identificadas nos instrumentos
coletivos:

a) parcela fixa do modulo fenabam, que consiste em valor fixo definido semestralmente
pelo Banco do Brasil, conforme o estipulado na Clausula 12a dos acordos;

b) parcela variavel do modulo fenabam, equivalente a 45% do Salario Paradigma,
conforme o estipulado na Clausula 12a combinado com a Clausula 9a dos acordos;

c)parcela fixa do médulo BB, equivalente a 4% do lucro liquido dividido linearmente
(Clausula 13a 1); e

d)Parcela Variavel do Mddulo BB, equivalente a diferenca entre o valor correspondente
a quantidade de salarios paradigmas definido pelo Banco e a soma do Médulo Fenaban
e da Parcela Fixa Modulo BB (Clausula 13a II).

2.32. Afirma que, da leitura dos acordos coletivos, verifica-se que as verbas estdo
detalnadamente descritas, em clausulas redigidas com clareza e objetividade na
estipulacdo do direito substantivo e na definicdo das regras adjetivas, conforme a
exigéncia prevista no art. 20, 8 1°, da Lei n° 10.101/2000.

2.33. Quanto as regras adjetivas, afirma que as trés primeiras parcelas estdo vinculadas a
uma Unica condicao objetivamente aferivel: a realiza¢do de lucro liquido no respectivo
semestre, apurado em demonstracfes contabeis. Acrescenta que a Parcela Variavel do
Modulo BB tem 0 seu pagamento sujeito ao atingimento de resultados aferidos pelo
Acordo de Trabalho-ATB ou pelo Sinergia do respectivo semestre (conforme o
estipulado na Clausula 13a, inciso 11 e paragrafo primeiro, dos Acordos Coletivos).

2.34. Sustenta que esses mecanismos de avaliacdo (ATB e Sinergia) seriam de amplo
conhecimento pelos empregados, conforme detalhados nas instru¢des normativas
corporativas e divulgacdes internas. Cita a Instrucdo Normativa Corporativa n° 268-1
(anexo 31), vigente desde o ano de 2010 e disponivel para a consulta por qualquer
empregado do Banco do Brasil, e que foi alterada para incluir o conceito e o
detalhamento do Sinergia.

2.35. Enfatiza que tais ferramentas hd muito sdo utilizadas e pormenorizadamente
explicitadas nos normativos e comunicados internos, restando evidente que o0s
empregados estdo familiarizados com a sua estrutura e o seu funcionamento, razdo pela
qual as ConfederacOes representantes dos bancérios concordaram com a sua utilizagdo
na aferi¢do dos resultados condicionantes do pagamento da Parcela Variavel do Médulo
BB (Clausula 13a, I1, dos acordos celebrados com a Contec e Contraf).

Da Periodicidade dos Pagamentos da PLR

2.36. Apos transcrever a clausula sexta do acordo coletivo, a Impugnante alega que a
PLR referente ao ano de 2014 é composta de duas parcelas, cada uma referente a um
semestre do periodo de aferigdo, e distribuidas em intervalo superior ao trimestre civil,
no segundo semestre de 2014 e no primeiro semestre de 2015. Acrescenta que 0 mesmo
se deu em relacdo a PLR do ano-base 2015. Ou seja, informa que os pagamentos objeto
da presente autuacdo, realizados durante o exercicio de 2015, referem-se a Participacéo
sobre o lucro liquido do 20 semestre de 2014 e a do 1a semestre de 2015.

2.37. Registra que, embora no Demonstrativo Periodicidade dos Pagamentos de PLR -
2015 elaborado pela Fiscalizagdo, apresente lancamentos a crédito dos empregados nos
meses de fevereiro, margo e novembro de 2015, esclarece que as ocorréncias de marcgo
dizem respeito a acertos de PLRs anteriores.

2.38. Frisa que a PLR referente ao 2° semestre de 2014 foi distribuida em 27-02-2015, e
a referente ao 1° semestre de 2015, em 03-11-2015 - os dois Unicos pagamentos
efetuados pelo a titulo de PLR durante o exercicio de 2015.
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2.39. Enfatiza que ndo ocorreu pagamento de PLR mais de duas vezes no mesmo ano
civil, tampouco em intervalo inferior ao trimestre civil, sendo certo que os demais
langamentos constituem meros acertos de PLR anteriores, razdo pela qual seriam
completamente equivocadas as apuracdes registradas nos paragrafos de n° "5.16" a
"5.24", do Relatério Fiscal, porquanto os pagamentos seguiram as regras de
periodicidade previstas no art. 30, §2°, da Lei n® 10.101/2000.

2.40. Solicita que, caso o0s acertos realizados sejam considerados pagamentos adicionais
de PLR, a manutencdo da infracdo seja restrita a estes pagamentos, pois essa
circunstancia configuraria macula que diz respeito a execucdo do Programa, conforme
entendimento do CARF (cita Acordéo).

Da Desnecessidade de Fechamento de Acordo Antes do Periodo de Afericdo dos
Lucros. Da Inexisténcia de Requisito Legal.

2.41. Alega que ndo ha fundamentacdo legal que embase o0 entendimento da Autoridade
Fiscal, segundo o qual os instrumentos de negocia¢do da PLR devem ser celebrados
antes do periodo de afericao dos respectivos lucros e resultados.

2.42. Sustenta que a Lei n° 10.101/2000 exige apenas que a PLR seja objeto de
negociacdo entre empresa e empregados (art. 20, caput); e que dos instrumentos
coletivos constem "regras claras e objetivas" quanto ao acordado (art. 20, §1°), sem
qualquer outra exigéncia a respeito de critérios ou requisitos na formalizacéo do pacto.

2.43. Explica que as citadas disposicBes da Lei n° 10.101/2000 devem ser interpretadas
em consonancia com o disposto no art. 7°, XXVI, da Constituicdo Federal, que prestigia
a autonomia da vontade coletiva nas relagdes de trabalho, reconhecendo a fungéo da
negociacao coletiva de proporcionar melhores condicdes de labor e de suprir as lacunas
deixadas pela legislacao.

2.44. Conclui que ndo ha prazo legalmente estabelecido para a assinatura do acordo
coletivo de PLR, razdo pela qual o estabelecimento de um marco temporal para tanto
implica a extrapolagdo dos requisitos normativos e o cerceamento da liberdade de
negociacao coletiva consagrada na Constituicdo (art. 7°, incisos XI e XXVI).

Da Impossibilidade de Celebracdo de Acordo Coletivo antes da Aprovacdo da Proposta
pelo Acionista Controlador

2.45. Informa que com a Resolugdo CCE n° 10, de 30.05.1995, as empresas estatais
federais passaram a ter de submeter a sua proposta de PLR a aprovacdo pelo Conselho
de Coordenacdo e Controle das Empresas Estatais, como avaliacdo das metas
previamente pactuadas para o periodo, conforme dispde o art. 40..

2.46. Registra, ainda, que o Decreto n° 3.735/2001 exige a manifestacdo pelo
Departamento de Coordenacdo e Controle das Empresas Estatais-DEST para a
aprovacdo da distribuicdo do lucro liquido de cada exercicio (art. 20, Il); e também
incumbe ao Ministério de Planejamento, Orcamento e Gestdo-MPOG a atribuicdo de
aprovar os pedidos de participacdo dos empregados nos lucros e resultados das estatais
federais (art. 10, V, do Decreto n° 3.735/2001).

2.47. Acrescenta que a propria Lei n° 10.101/2000, no seu art. 50, referenda as
regulamentacdes supra, no sentido de condicionar a atuacdo dos gestores do Impugnante
as diretrizes do seu controlador, de modo que a celebragdo dos seus acordos coletivos de
PLR esta condicionada a prévia aprovacao, pela Administracdo-Acionista Controladora,
de aspectos componentes da proposta feitas aos seus empregados.

2.48. Explica que o MPOG notificou o Banco do Brasil, em 21-11-2013, requisitando
que lhe submetesse a proposta de PLR referente ao exercicio de 2014 até o dia
31.01.2014, conforme o Oficio Circular n° 50/DEST-MP (anexo 24) e, em 12.08.2014,
a Secretaria Executiva do Ministério da Fazenda deu ciéncia ao Impugnante da
aprovacgdo da proposta apresentada (Oficio n° 10.599/SE-MF, anexo 25).

2.49. Com relagdo a proposta de PLR referente ao exercicio de 2015, informa que o
cronograma de analise e aprovacdo pela Administrador/Acionista Controladora foi
executado conforme as datas que seguem:
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- 18-ago-2014: Ministério do Planejamento Orcamento e Gestdo-MPOG cientifica o
Banco do Brasil do prazo para envio de proposta de PLR até o dia 17-11-2014 (anexo
26);

- 22-ago-2014: a Secretaria Executiva do Ministério da Fazenda encaminha Oficio
Circular ao Banco, para dar-lhe ciéncia da alteracdo do prazo de envio da proposta, para
05-11-2014 (anexo 27);

- 11-set-2014: o Departamento de Coordenacdo e Governanca das Empresas Estatais-
DEST envia ao Banco a Circular n°® 51/DEST-MP com instru¢des sobre a forma de
encaminhamento da proposta (anexo 28);

- 22-set-2014: o DEST encaminha Oficio de convocagdo do Banco para a participacao
de "Seminario Programa de Participacdo dos Empregados nos Lucros e Resultados"
(anexo 29);

- 04-set-2015: Oficio n° 10.731/SE-MF da ciéncia ao Impugnante da aprovacdo da
proposta de PLR (anexo 30).

2.50. Destaca que, ao afirmar que o Banco do Brasil descumpriu suposto prazo para
assinatura do acordo de PLR, a Fiscaliza¢fo ignora que a negociago coletiva dependia
de conduta exclusiva da propria Administracdo Publica Federal, na execugdo do
cronograma de analise e aprovacao da proposta elaborada pelo Impugnante.

2.51. Salienta que mesmo que se reconhe¢a a suposta exigéncia de anterioridade da
negociacdo entre empregador e empregado, para fins de observancia da disciplina
prevista na Lei n° 10.101/2000, seria mister que o rigor dessa exigéncia seja
flexibilizado, no caso em questdo, devido aos tramites burocraticos estabelecidos pela
prépria Administracdo Publica Federal, cujo cronograma impediu a efetivacdo do
acordo coletivo antes do inicio do periodo de afericdo.

2.52. Conclui que, no caso, a exigéncia previdenciaria, implica a atribuicdo de
responsabilidade ao Sujeito Passivo por conduta do Sujeito Ativo da obrigacdo
tributdria - o que configura afronta ao enraizado principio da proibicdo dos
comportamentos contraditdrios (“'venire contra factum proprium").

Da Parcela Variavel do Médulo BB e sua Vinculagdo a Mecanismo de Afericdo
Separados dos Instrumentos de Negociagdo Coletiva

2.53. Informa que a Fiscalizaco identificou suposta falta de clareza e de objetividade
nas clausulas coletivas que condicionam o pagamento ao atingimento de resultados
aferidos no ATB ou Sinergia, mecanismos de avaliacdo que, no seu entender, ndo
estariam integrados aos acordos coletivos, de onde concluiu que ndo seria possivel
conhecer os critérios de medi¢do dos resultados e, tampouco, saber se houve a
participacéo dos empregados na sua elaboracéo.

2.54. Alega que a Fiscalizacdo ndo compreendeu os critérios de avaliacdo utilizados,
porque sequer solicitou a sua apresentacdo ou explicacdo a respeito, restando evidente
que a analise fiscal se limitou ao plano abstrato dos instrumentos de negociacdo
coletiva, sem averiguar nada além da literalidade exposta nos referidos instrumentos;
sem questionar quais indicadores foram utilizados na aferi¢do; sem realizar qualquer
diligéncia em busca de informacdes sobre o funcionamento do Acordo de Trabalho-
ATB ou Sinergia; inércia que, certamente, prejudica a compreensdo do ajuste coletivo
entabulado.

2.55. Enfatiza que a clareza e objetividade das regras destina-se a facilitar a
compreensdo pelos trabalhadores, e ndo pelo Fisco, que para se desincumbir de seu 6nus
fiscalizatdrio, possui diversas prerrogativas que Ihe permitem avancar no conhecimento
dos programas de participacdo nos lucros ou resultados.

2.56. Assevera que deve ser considerado, no caso em questdo, que os acordos de PLR
atingem mais de 115 mil empregados, de segmentos de atividades distintos, lotados em
dependéncias de caracteristicas diversas e em regides diferentes do Pais e do exterior,
razdo pela qual exigir que os mecanismos de afericdo estejam previamente pactuados
em acordos coletivos; consignados em clausulas de redagdo clara e objetiva, capazes de
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abordar tamanha diversidade de atividades, de dependéncias, de publico-alvo e de
localidades; e, ao mesmo tempo, mostram-se suficientes a imediata compreensdo do
Fisco, afronta qualquer senso de razoabilidade.

2.57. Frisa que o0 art. 70, XXVI, da Constituicdo Federal, é categdrico em afirmar a
obrigatoriedade do "reconhecimento das convengdes e acordos coletivos de trabalho™,
de modo que é defeso a partes estranhas, que ndo participaram da celebracdo desses
instrumentos coletivos, ditar regras sobre a sua forma e contelido, sob pena de negar
vigéncia ao preceito estabelecido no indigitado dispositivo constitucional.

2.58. Solicita que, caso seja mantida a autuacdo no presente aspecto, a tributacdo incida
apenas sobre a Parcela Variavel do Mddulo BB, uma vez que se trata da Unica vinculada
ao cumprimento de metas e resultados.

Da Continuidade do Programa de PLR e da Ciéncia Ampla e Prévia dos Critérios e
Condices para a Participacdo nos Lucros e Resultado

2.59. Registra que pela leitura dos Acordos Coletivos fica evidente que a Participacdo
dos empregados do Banco do Brasil em seus lucros e resultados decorre de um
programa continuo, implantado ha décadas e revisto periodicamente, razdo pela qual os
empregados do Impugnante tém - e sempre tiveram - ciéncia de que a sua participacdo
nos lucros (PL) esta condicionada apenas & realizacdo de lucro liquido pelo
Conglomerado BB, no respectivo semestre; assim como compreendem que 0
recebimento da Parcela Variavel do Modulo BB esta condicionado ao atingimento das
metas divulgadas no inicio de cada periodo e aferidas pelas ferramentas do Sinergia ou
do ATB.

2.60. Alega que os normativos internos (anexos 31 a 37); 0s extratos de pontuacdo das
dependéncias, colacionados por amostragem (anexos 38 e 39); e os exemplos de
divulgacGes internas realizadas no periodo fiscalizado (anexos 40 e 48) demonstram a
ampla divulgacdo sobre as metas estabelecidas e os indicadores estratégicos de cada
semestre, bem como as regras de afericdo do Sinergia e ATB para cada regido, tipo de
estabelecimento ou de negécio relacionado - todo o material divulgado previamente e
acessivel na rede interna de computadores por qualquer empregado.

2.61. Conclui que, ao contrario do alegado pela Fiscalizacéo, resta demonstrado que 0s
critérios e condicbes a serem atendidos para a percepcdo da PLR foram previamente
divulgados aos empregados, por amplos meios (normas regulamentares, placar de
resultados da agéncia, divulgacdo na agéncia de noticias), suficiente para assegurar a
clareza e a objetividade das regras adjetivas, bem como facilitar 0 acompanhamento da
afericéo dos resultados.

Da Base de Calculo das Contribuices Sobre a Folha de Salarios e Rendimentos do
Trabalho

2.62. Reitera que a base de célculo das Contribui¢des Previdencidrias sobre a folha de
salarios e demais rendimentos do trabalho esta assentada na Constituicdo Federal (art.
195,1, "a"), e a sua extensdo foi objeto de tese consolidada no &mbito do Supremo
Tribunal Federal, no julgamento do RE 565.160/SC (Tema 20 de Repercussdo Geral):
"A contribuicdo social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do
empregado, quer anteriores ou posteriores a Emenda Constitucional n° 20/1998".

2.63. Salienta que a base de incidéncia das ContribuicBes Sociais esta circunscrita aos
ganhos percebidos pelos empregados com habitualidade, o que nédo é o caso das parcelas
percebidas a titulo de PLR, tendo em vista que:

I- os referidos pagamentos decorrem de fundamentos especificos e pontuais, quais
sejam, os Acordos Coletivos de Trabalho de 2014 e de 2015, que convencionaram a
distribuicdo de percentual do lucro liquido verificado nos semestres dos referidos
exercicios e a distribuigdo pelo resultado atrelado ao desempenho no ATB ou no
Sinergia; e
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Il- embora os pactos coletivos sobre a PLR sejam celebrados periodicamente, o
pagamento dessa verba fica condicionado a eventos futuros e incertos, isto é, dependem
da satisfacdo de requisitos coletivamente pactuados.

2.64. Conclui que a distribuicdo de PLR ficou atrelada a algumas condicionantes
(eventos futuros e incertos), o que qualifica a parcela como ganho eventual e
insuscetivel de incorporacdo aos proventos de aposentadoria, razdo pela qual ndo deve
integrar a base de incidéncia das Contribui¢des referidas no art. 195, I, "a", da
Constituicdo Federal, conforme sedimentado na Jurisprudéncia do Supremo Tribunal
Federal.

Das Contribui¢des Sociais a0 FNDE e ao INCRA

2.65. Assevera que as Contribuicdes Sociais possuem base de célculo consistente na
remuneracédo percebida pelo empregado, restando excluidas da sua base de incidéncia as
parcelas de natureza indenizatéria (ndo salarial), como o Auxilio Alimentagdo/Refeicao
acima descrito, e as parcelas desvinculadas da remuneracdo por forca de lei, caso da
verba de PLR acima referida, razdo pela qual ndo subsiste fundamento juridico que
sustente a Autuacdo Fiscal, também em relagdo as contribuicbes devidas ao FNDE e ao
INCRA.

Do Pedido

3. O Impugnante solicita o acolhimento da Impugnacdo, com o reconhecimento da
improcedéncia da autuacdo e a declaracéo de insubsisténcia do crédito tributario.

E o relatério.

A Autoridade Julgadora considerou o langamento procedente, em decisdo com a

seguinte ementa:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/01/2015 a 31/12/2015
ARGUICAO DE NULIDADE.

N&o hé que se falar em nulidade do langamento, quando os Autos de Infragdo (AI’s) sdo
regularmente cientificados ao sujeito passivo, sendo-lhe concedido prazo para sua
manifestagdo, ¢ quando os Al’s e seus anexos, o Relatorio Fiscal, bem como os demais
elementos constantes dos autos, oferecem as condices necessarias para que O
contribuinte conhega o procedimento fiscal e apresente a sua defesa ao langamento,
estando discriminados, nestes, a situacdo fatica constatada e os dispositivos legais que
amparam as autuacoes.

ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. INSTANCIA
ADMINISTRATIVA.

No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos érgdos de julgamento
afastar a aplicacdo, ou deixar de observar lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade, cujo reconhecimento encontra-se na esfera de competéncia do
Poder Judiciario

DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS -DOUTRINA.

As decises administrativas e judiciais, mesmo que reiteradas, ndo podem ser estendidas
genericamente a outros casos, aplicando-se e vinculando somente as partes envolvidas
naqueles litigios. O entendimento doutrinario, ainda que dos mais consagrados juristas,
ndo pode ser oposta ao texto explicito do direito positivo, mormente em se tratando do
direito tributério brasileiro, por sua estrita subordinacéo a legalidade.

ASSUNTO: CONTRIBUIGCOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2015 a 31/12/2015
SALARIO DE CONTRIBUICAO. PARCELAS INTEGRANTES.
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Entende-se por salario de contribuicdo a remuneracdo auferida em uma ou mais
empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma. Somente
as verbas arroladas no paragrafo 9° do artigo 28 da Lei n°® 8.212/1991 néo integram 0
salario-de-contribuicao.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS PAGA A EMPREGADOS EM
DESACORDO COM A LEGISLACAO ESPECIFICA.

A parcela recebida pelo segurado empregado a titulo de participagdo nos lucros ou
resultados da empresa, quando paga ou creditada em desacordo com lei especifica,
integra o saléario-de-contribuigdo.

AUXILIO ALIMENTACAO. NAO INCIDENCIA CONDICIONADA.

Para que o auxilio alimentacdo das empresas ndo sofra a incidéncia de contribuicGes
previdenciarias, conforme a legislagdo vigente a época dos fatos geradores, é necessario
que o mesmo seja fornecido “in natura”. O auxilio alimentacdo fornecido pelo

empregador em espécie, ou mediante cartdes até 10/11/2017, integra o salario-de-
contribuicdo.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributério Mantido

Cientificado da decisdo de 12 Instancia, aos 07/12/2020 (fls. 4.536), o contribuinte
apresentou o presente recurso voluntario em 05/01/2021 (fls. 4.537, 4.539 e ss), insurgindo-se
contra o langcamento ao enfoque de:

1 — ser incorreta a interpretacdo do Fisco quanto a base de incidéncia das
Contribui¢des Previdenciarias (art. 195, I, alinea “a”, da Constituicao Federal c¢/c art. 28, da Lei
n° 8.212/1991), especialmente por fazé-la alcancar parcelas de natureza ndo remuneratoria e
pagas em carater ndo habitual, devendo-se reconhecer ilegitima a pretensdo fiscal que implique
cobranca de Contribuicdo Social sobre beneficios ou vantagens ndo dotadas dos atributos
indicados na regra matriz de incidéncia (natureza remuneratéria e habitualidade);

2 — o auxilio-alimentacao/refeicdo via cartdo magnético, concedidos no ambito do
PAT, ndo integram o salério de contribuicdo, face sua natureza indenizatoria;

3 — ter celebrado dois acordos coletivos referentes a PLR de 2014, sendo um deles
com a Confederacdo Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito-CONTEC, e o outro
com a Confederacdo Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro-CONTRAF, uma vez que
ambas representam a categoria bancaria no Pais; o0s Acordos Coletivos estipularam a
participacdo dos empregados em 04 (quatro) verbas, assim identificadas nos instrumentos
coletivos: Parcela Fixa do Mddulo FENABAN: consiste em valor fixo definido semestralmente
pelo Banco do Brasil, conforme o estipulado na Clausula 122 dos Acordos; Parcela Variavel do
Modulo FENABAN: equivalente a 45% do Salario Paradigma, conforme o estipulado na
Clausula 122 combinado com a Clausula 9% dos Acordos; Parcela Fixa do Modulo BB:
equivalente a 4% do lucro liquido dividido linearmente (Clausula 132 1); Parcela Variavel do
Modulo BB: equivalente a diferenca entre o valor correspondente a quantidade de salarios-
paradigma definida pelo Banco e a soma do Médulo FENABAN e da Parcela Fixa Médulo BB
(Clausula 13211). Assinala que as trés primeiras parcelas estdo vinculadas a uma unica condicdo
objetivamente aferivel: a realizagdo de lucro liquido no respectivo semestre, apurado em
demonstracBes contébeis, a Parcela Variavel do Mddulo BB tem o seu pagamento sujeito ao
atingimento de resultados previamente pactuados. O Recorrente demonstra a diferenga, na
medida em todas as supostas infracfes as regras do art. 2° da Lei n° 10.101, apontadas pelo
Fisco, referem-se exclusivamente ao pagamento da Parcela Variavel do Mddulo BB
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Afirma que para a Parcela Variavel do Mddulo BB, restou convencionada a
utilizacdo do Acordo de Trabalho-ATB ou Sinergia (Clausula 132, inciso Il e paragrafo primeiro,
dos Acordos Coletivos), como mecanismos de afericdo das metas cumpridas, amplamente
conhecidas e utilizadas no ambito do Banco do Brasil, encontrando-se pormenorizadamente
detalhadas nas instru¢des normativas e nos comunicados internos.

Ressalta que: “A prova documental demonstra que as metas foram pactuadas
previamente. O cronograma do ATB de 2014 encontra-se no “anexo 34" da impugnagdo, que
indica a sua conclusdo em 23-12-2013, de modo que, ao iniciar o periodo de afericdo da
PLR2014, todos os empregados tinham conhecimento dos requisitos estabelecidos. 120. No
“anexo 36" da impugnagdo encontra-se a planilha de metas do 2° semestre de 2014 do Sinergia,
publicadas no regulamento em 30-06-2014, a demonstrar que os critérios foram divulgados
previamente ao inicio do periodo de aferi¢do.(...) 123. Além disso, 0s empregados
acompanhavam a evolug¢do do atingimento das metas, como se pode verificar do “Extrato de
Avaliagdo de Desempenho” de uma dependéncia (juntado aos autos, por amostragem, nos
anexos 38 e 39 da impugnacéo. O mesmo se deu em relacéo a Participacdo do ano-base 2015).

A respeito da PLR 2014, afirma que a PLR referente ao ano de 2014 é composta
de duas parcelas, referentes ao resultado de cada semestre, e distribuidas em intervalo superior
ao trimestre civil: no segundo semestre de 2014 e no primeiro semestre de 2015.

Afirma que os pagamentos realizados no 1% semestre de 2015, referem-se a
participagdo sobre o lucro liquido apurado no 2° semestre de 2014 , e que 0 pago em novembro
diz respeito ao PLR 2015.

Que apos 0s pagamentos precisou realizar acertos de valores com os empregados
que sofreram modificacdo no seu status no curso da avaliacao.

Assinala que:

i. Os empregados que exerceram fungdes temporarias durante o semestre de referéncia,
em caréater de substituicdo, fizeram jus ao valor de PLR dessa fun¢do, na propor¢do do
tempo de respectivo exercicio — conforme estabelecido na Clausula 108 Paragrafo
Unico, dos Acordos Coletivos de 2014 e de 2015. Por essa raz&o, receberam o valor de
PLR correspondente ao seu cargo no prazo estipulado (Clausula 15% caput), enquanto a
parcela devida pela substituicdo foi objeto de acerto posterior, no prazo definido na
Clausula 152, Paragrafo Unico;

ii. A denominada “Parcela Variavel” da PLR foi distribuida a um grupo de empregados
do Banco segundo o Placar atingido por suas respectivas dependéncias no ATB ou
Sinergia (vide Clausula 132 dos acordos). A dependéncia interessada pode postular a
revisdo de seu placar, com vistas a majoracdo dos percentuais de parcela variavel
destinadas aos seus respectivos empregados. Nas unidades que lograram éxito na
revisdo desse placar, as diferengas devidas aos empregados foram pagas posteriormente;

iii. Conforme estipulado nos pardgrafos das Clausulas 72, dos Acordos Coletivos de
PLR, os dias de faltas ndo abonadas e de algumas espécies de afastamentos foram
descontados no calculo da PLR paga ao empregado. Ocorre que alguns funcionarios
obtiveram a reclassificacdo desses afastamentos posteriormente, passando a fazer jus a
PLR sem desconto dos respectivos dias, o que justificou o acerto.

iv. Pagamentos realizados em cumprimento de sentenga, que tenha declarado o direito a
percepcdo ou a diferengas de PLR;

v. Hipbteses em que o cadastro do empregado ndo continha 0 nimero correto da conta
bancaria para crédito (“conta invalida”), o que ensejou a realizagdo do pagamento
posteriormente, apos a retificacdo dos dados.
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131. A seguir, a tabela contendo os numeros referentes a acertos e

respectivos motivos:

Semestre de
Referéncia Motivos do Acerto Qtd. Acertos Valor Bruto
201412 Acertos de substituicdio - Previstas em ACT/PLR 13.764 6.978.978
Revisdo do Placar ATB 2° semestre de 2014 723 125.763
2015/1 Acertos de substituicio - Previstas em ACT/PLR 16.194 15222 815
Revisdo do Placar ATB 1° semestre de 2015 39 94.805
Conta Invalida, Reclassificacédo de Auséncias,
Demais acertos | Cumprimento de sentenca. - e
Totais 30.934 24.638.236
132. Acostou-se planilha eletrénica contendo os repasses realizados

durante o exercicio de 2015, segregados por situacéo (pagamento da PLR do 2°
semestre de 2014; pagamento da PLR do 12 semestre de 2015; e acertos), no “anexo

18" acostado com a impugnacao.

133. Tome-se, a titulo de exemplo, a PLR distribuida ao empregado
de matricula 3203. Conforme os documentos acostados nos autos, esse trabalhador

recebeu 0s seguintes valores durante o ano de 2015:

Empregado matricula 3203 Data Valor Bruto
Pagamento PLR 2° Semestre de 2014 27/02/2015 R$ 328455
Pagamento PLR 1° Semestre de 2015 03/11/2015 R$ 495294
Acerto por substituicdes na 2° semestre de 2014 20/03/2015 R$ 2,55

Segundo afirma, ndo se trata de uma terceira distribuicdo de PLR, mas de acerto
no valor devido da PLR de 2014, em cumprimento da Clausula 102, Paragrafo Unico, do acordo
coletivo, que garante o valor de PLR correspondente a funcdo exercida e na proporcéo do tempo
de exercicio. Foram previstos acertos pagos em até 30 (trinta) dias apds a distribuicdo da
participacdo, nos Acordos de PLR.

Salienta entendimento no sentido de ser excessivo, desarrazoado e
desproporcional o argumento da DRJ, de que os acertos se somariam as distribuicGes de
fevereiro e de novembro de 2015, para se reconhecer a infracdo as regras de periodicidade,
previstas na Lei n° 10.101/2000. 144. N&o é crivel considerar como terceira parcela de PLR o
valor de ACERTQOS, devido e pago ao empregado na conformidade das clausulas estabelecidas
no respectivo Acordo Coletivo, 0 que, em alguns casos, correspondeu a miseros centavos.

Caso os acertos sejam considerados parcela autbnoma de PLR, requer-se que
somente esses valores sejam descaracterizados e sujeitos a tributacdo, na esteira de entendimento
desse CARF

Relativamente a exigéncia de pactuacdo prévia, assinala que: as Instrucdes
Normativas referentes aos programas de metas foram divulgadas na rede interna do Recorrente,
anteriormente ao inicio do periodo de aferi¢éo (vide IN 268 e IN 914, acostadas nos anexos 31 a
37 da impugnacéao); a performance das unidades foi acompanhada em tempo real, por meio dos
“Extrato de Desempenho”, juntados aos autos por amostragem (nos anexos 38 e 39 da
impugnacdo); assim como foram divulgadas mensagens aos empregados, durante o periodo de
aferi¢cdo, com o intuito de dar maior publicidade aos numeros orcados e atingidos (anexos 40 a
48 da impugnacdo). 161. Assim, tem-se evidenciado que os empregados conheciam as metas a
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serem alcangadas antes do inicio do periodo de afericdo, sendo certo que o pagamento da
referida “Parcela Variavel” restou acordado como medida de estimulo pelo engajamento
adicional (...)165. Frise-se que o dever de ajuste prévio se encontra expresso na legislacdo de
regéncia, Unica e exclusivamente, com relacdo a fixacdo de metas e resultados, de sorte que
extrair obrigacdo de ajuste prévio em relacdo a outros critérios resulta em exigéncia sem
previsdo legal.(...) 168. Desse modo, considerando que as regras do Acordo de 2014 foram
assinadas em 13-10-2014, e o pagamento da sua parcela final ocorreu em fevereiro de 2015; e
que o Acordo de 2015, celebrado em 03-11-2015, teve a sua primeira parcela paga apos a sua
assinatura, e a segunda, paga no exercicio de 2016; tem-se que ambos 0s pactos coletivos
observaram o critério de anterioridade estabelecido na legislacdo supratranscrita.

O Recorrente alega a inviabilidade juridica da assinatura de acordo de PLR antes
da aprovagéo da respectiva proposta pela Unido Federal, seu acionista controlador, em razéo do
disposto na Resolucdo CCE n° 10/199519 e no disposto no art. 5° da Lei n° 10.101/2000. 175.
Em relacéo a proposta de PLR do ano de 2014, o procedimento administrativo foi instaurado
por meio do Oficio Circular n°® 50/DEST-MP, recebido pelo Recorrente em 21-11-2013 (anexo
24, da impugnagdo), com a aprovacao da proposta comunicada apenas em 12-08-2014 (Oficio
n° 10.599/SE-MF, acostado no anexo 25 da peca de impugnacéo). 176. Com relacéo ao acordo
de 2015, a proposta restou aprovada pela Administracdo apenas em 04-09-2015, por meio do
Oficio n° 10.731/SE-MF (anexo 30 da impugnac&o).

Assinala que os acordos demonstram a objetividade e clareza das regras
estabelecidas em negociacdo coletiva. 185. A falta de clareza e objetividade apontada no
acordao hostilizado residiria em um Unico aspecto: o fato de os mecanismos de avaliagdo de
desempenho, requisitos para o pagamento de uma das partes da PLR, serem previstos em
documentos apartados, sem integrar o “corpo” do instrumento de negocia¢do coletiva (...)188.
Ao exigir o estabelecimento de “regras claras e objetivas”, a Lei n° 10.101/2000 ndo impoe que
todos os conceitos utilizados na negociagdo constem de descricdo pormenorizada no
instrumento de negociacdo. A exigéncia de clareza determina que os direitos e condicdes
pactuados sejam compreensiveis pelo trabalhador. O dever de objetividade determina a
utilizacdo de parametros objetivos de afericdo, como medida para proteger os trabalhadores
beneficiarios de indevida discricionariedade na avaliacdo do desempenho. 189. A intencdo do
legislador, nesse aspecto, foi de garantir a compreensdo do acordado pelos trabalhadores, e
ndo pelo Fisco. A Autoridade Fiscal, para se desincumbir de seu 6nus fiscalizatério, possui
prerrogativas que lhe permitem avangar no conhecimento dos programas e acordos de PLR.(...)
200. Por essa razao, ndo é crivel exigir do Recorrente que descreva no corpo do acordo coletivo
de PLR as regras de funcionamento dos ATB e do Sinergia, na medida em que os pactuantes
conhecem e utilizam dessas ferramentas, na avaliacdo de mais de CEM MIL empregados, em
diferentes atividades, estabelecimentos e localidades; e, ainda, diante da inexisténcia de
imposicao legal expressa nesse sentido.(...) 212. Ocorre que uma breve e necessaria incursdo na
prova documental permite constatar que a participacdo dos empregados do Recorrente nos
lucros decorre de um programa continuo, implantado ha décadas! Ano ap6s ano, o Recorrente e
0s representantes da categoria bancéria assinam acordos de PLR que tomam por base o0s
instrumentos anteriores. 213. Assim, ndo representa novidade aos empregados a utilizacdo do
Sinergia ou ATB, como sistema de pontuacdo da sua dependéncia; ou que o atingimento de 400
(quatrocentos) pontos garante 100% do valor atribuido a Parcela Variavel.(...) 218. Acrescente-
se que o Regulamento Interno (anexos 31 a 37 da impugnacao); os extratos de pontuacao das
dependéncias (acostados, por amostragem, nos anexos 38 e 39 da impugnac&o); e os exemplos
de divulgacdes internas realizadas no periodo fiscalizado (anexos 40 e 48 da impugnacao)
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comprovam a ampla divulgacéo sobre as metas estabelecidas e os indicadores estratégicos de
cada semestre, bem como as regras de afericdo do Sinergia e ATB para cada regido, tipo de
estabelecimento ou de negdcio relacionado — todo o material divulgado previamente e acessivel
na rede interna de computadores por qualquer empregado.

Afirma que as verbas pagas a titulo de PLR nédo sdo habituais. Assinala que 228.
As condigdes supra elencadas demonstram que a distribuicdo de PLR ficou atrelada a condigdes
(eventos futuros e incertos), o que qualifica a parcela como ganho eventual e insuscetivel de
incorporagdo aos proventos de aposentadoria, razdo pela qual ndo deve integrar a base de
incidéncia das Contribui¢ées referidas no art. 195, I, “a”, da Constituicdo Federal, conforme
sedimentado na Jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal

Insurge-se contra a atuacdo das contribuicdes referentes ao GILRAT e destinadas
a terceiros e a0 INCRA, incidentes sobre o auxilio alimentacéo e PLR.

Busca o cancelamento da autuacéo.
Juntou documentos.
A PGFN juntou contrarrazdes (fls. 4.620) assinalando que:

1 — héa incidéncia tributaria da contribuicdo previdencidria sobre o auxilio
alimentacdo pago em tickets/créditos em cartéo eletrénico;

2 — 0 pagamento de PLR ndo atendeu aos requisitos legais salientando que as nao
conformidades apontadas pela auditoria fiscal sdo as seguintes:

(a) descumprimento da regra de periodicidade dos pagamentos. Afirma que: 116.
Na hipdtese, o recorrente defende que, ndo ha que se falar em descumprimento quanto a
periodicidade dos pagamentos, na medida em que o terceiro pagamento detectado pela
fiscalizacdo diz respeito a acertos de valores com aqueles empregados que tiveram alguma
modificagdo no seu status durante o periodo de avaliagcdo. 117. N&o lhe assiste razdo, contudo,
uma vez que a proibicdo legal é ampla e ndo faz distingdo quanto a eventual causa da
realizacéo de um terceiro pagamento. A norma vedou o pagamento de qualquer antecipagao ou
distribuicéo de valores a titulo de PLR mais de duas vezes no civil,

(b) os acordos teriam sido celebrados posteriormente ao inicio do exercicio a que
diziam respeito os lucros e resultados a serem distribuidos,

(c) ndo é possivel identificar no instrumento decorrente da negociacdo as citadas
regras pertinentes a fixacdo e cumprimento do acordado. Salienta que “122. Regras claras e
objetivas sdo regras explicitas, inequivocas, diretas, precisas, que podem ser entendidas por
qualquer pessoa que a elas tenham acesso, independentemente de prévios conhecimentos a
respeito do tema.(..) 126. Nos termos em que negociado o Plano de Participacdo nos
Resultados, porém, ndo ha a minima possibilidade de que os trabalhadores soubessem, com
base no que consta dos Acordos Coletivos, quais esforcos lhes seriam demandados para fazerem
jus ao pagamento de PLR, estando, assim, desatendido o requisito das regras claras sobre o
direito substantivo de participacdo. 127. Concretamente, as metas e objetivos estratégicos sao
fixados unilateralmente pela empresa. Ndo ha negociacdo a respeito de seus parametros por
instrumento de negociagdo coletiva tal como preconizado na Lei 10.101/2000. Na IN a que faz
referéncia o recorrente, como definidora da ferramenta denominada Sinergia, fica muito claro
que os empregados ndo tém nenhum tipo de participacéo na definicdo das metas. A definicdo
dos resultados condicionantes do pagamento passa ao largo de qualquer negociacao coletiva.
128. Assim, em razdo da inequivoca inexisténcia de regras e objetivas nos instrumentos de
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negociagéo da PLR, deve ser mantido o langamento. A Fazenda Nacional busca a manutengéo

do lancamento.

Posteriormente, o Recorrente acostou informacdo (fls 4661 e ss) relativa a
aprovacao de parecer da AGU, no sentido do ndo cabimento das contribuicdes previdenciarias
sobre o auxilio alimentag&o por cartéo.

Esse, em sintese, o relatério.

Voto

Conselheira Sonia de Queiroz Accioly, Relatora.

Sendo tempestivo, conhego do recurso e passo ao seu exame.
Do Mérito
O Recorrente insurge-se contra a incidéncia de contribuic@es sociais e destinadas

a terceiros sobre:

1 —os valores pagos como auxilio alimentagdo por cartédo.

2 —0 pagamento de verbas a titulo de PLR, previstas em acordo coletivo de

trabalho;

1 — Auxilio Alimentacao por cartao

Da instrucdo processual, observa-se que o auxilio alimentacdo foi pago por cartéo
(Relatorio Fiscal fls. 3.779 e ss).

Segundo o documento:

3.1 Constituem fatos geradores das contribuicdes ora lancadas as seguintes
remuneracfes pagas aos segurados empregados, sobre as quais ndo foram recolhidas as
devidas contribuicdes sociais:

a) correspondentes a beneficios relativos a alimentacdo, sob a forma de Auxilio
Refeicdo e de Auxilio Cesta Alimentacdo, concedidos por meio de cartdes eletrénicos
(Cartéo Refeicdo e Cartdo Alimentacéo) e

b) a propdsito de “Participacdo nos Lucros ou Resultados”, em desacordo com a
legislagdo especifica

Sobre a tematica, insta considerar que em 23/02/2022 foi publicado no DOU
Edicdo 38, Secdo 1, pg 15, despacho do Presidente da RepuUblica que aprovou e tornou
vinculante para a administragcdo publica o Parecer n° 00001/2022/CONSUNIAO/CGU/AGU que
traz a ementa abaixo reproduzida:

PARECER n. 00001/2022/CONSUNIAO/CGU/AGU

NUP: 00695.001437/2019-16

INTERESSADOS: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ASSUNTOS: AUXILIO-ALIMENTACAO

EMENTA: Exame acerca da incidéncia da contribuicdo previdenciaria sobre os valores
recebidos pelo empregado na forma de tiquetes ou congéneres. Dissonancia interna
apontada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Exame sob a disciplina do art.
28 da Lei n® 8.212/1991, até 10 de novembro de 2017. Natureza juridica de parcela nao
salarial, para os fins da exacdo em testilha. Consequéncias concretas da decisdo e
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principio da eficiéncia. O auxilio-alimentacdo na forma de tiquetes ou congénere,
mesmo antes do advento do 82° do art. 457, ja ndo integrava a base de calculo da
contribuicdo previdenciaria, nos termos do caput do art. 28 da Lei 8.212/1991.

Extrai-se da fundamentagédo do Parecer/AGU:

38. Do exame de toda a questdo em testilha parece ter ficado evidenciado, de fato, uma
fundada ddvida no ambito da Administragdo fiscal federal acerca de o auxilio-
alimentacdo em tiquete ou congéneres compor, ou ndo, a base de calculo da
contribuicdo previdenciaria, antes da entrada em vigor do novel art. 457, §2° da CLT.
Dessa feita, considerando as potenciais consequéncias praticas da defini¢do da questéo,
bem detalhadas no DESPACHO N° 25/2022/PGFN-ME, ndo me parece razoavel, sob a
perspectiva da repercussdo concreta e do principio da eficiéncia, permanecer davida
acerca da interpretacdo mais adequada, no caso, a de que o auxilio alimentacdo em
tiquete ou congénere ndo compds a base de calculo da contribuicdo previdenciaria, em
momento algum.

39. Conclui-se, pois, que o auxilio-alimentacdo na forma de tiquetes ou congénere,
mesmo antes do advento do §2° do art. '457 da CLT, j& ndo integrava a base de calculo
da contribuicdo previdenciaria, nos termos docaputdo art. 28 da Lei 8.212/1991. Em
paralelo, sob perspectiva das consequéncias concretas da decisdo e em deferéncia ao
principio da eficiéncia, igualmente, chegamos a mesma concluséo.

3. CONCLUSAO:

40. Ante o exposto, concluiu-se que o auxilio-alimentacdo na forma de tiquetes ou
congéneres, mesmo antes do advento do §2° do art. 457 da CLT, ja ndo integrava a base
de célculo da contribuicdo previdenciaria, nos termos docaputdo art. 28 da Lei
8.212/1991.

Acolhidos os fundamentos do parecer vinculante, resta exonerado o crédito
tributario constituido em face ao auxilio alimentacdo na forma de cartéo.

2 —pagamento de verba a titulo de PLR;

Da autuagdo extrai-se que a Autoridade Fiscal entendeu descumpridos os
requisitos legais a verba isenta, seja por:

(a) descumprimento da regra de periodicidade dos pagamentos,

(b) celebracdo posterior ao inicio do exercicio a que diziam respeito os lucros e
resultados a serem distribuidos,

(c) falta de regras claras e objetivas.

Quanto ao argumento, no sentido de que a PLR ndo € paga de forma habitual e
ndo representa contraprestacdo pelos servicos prestados, mesmo em caso de descumprimento
dos requisitos legais ou do plano acordado, ressalta-se que, em razdo da clareza do texto
constitucional, que condiciona a desvinculacdo da parcela da remuneracdo aos termos da lei,
qualquer ofensa aos condicionamentos normativos tem o condao de desnaturar seus pagamentos.
E isso ocorre porque a regra é a integracdo de todas as parcelas pagas & remuneracgo. E so
estarmos atentos ao conceito de salario-de-contribuicdo: artigo 28, I, da Lei n° 8.212/91.
Portanto, a excecdo € a desvinculagdo e, a regra, a vincula¢do do pagamento & remuneracao.

De toda sorte, por mais evidente que seja, cumpre ressaltar o carater
contraprestacional dos pagamentos ou dos planos desnaturados. Como cedico, o trabalhador so
recebe 0os pagamentos porque estava prestando servi¢os. Assim, estabelece-se uma relacdo de
troca (trabalho contra remuneracdo), sendo o pagamento uma contraprestacéo.
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Quanto a habitualidade, cumpre assinalar que 0s presentes autos tratam de
situacdo envolvendo segurados empregados, cuja habitualidade na percep¢do da remuneracao é
insita.

Como néo poderia deixar de ser, 0 STJ vem atribuindo natureza remuneratoria a
PLR paga em desacordo com a lei

PROCESSO CIVIL. TRIBUTARIO. MEDIDA CAUTELAR. RECURSO ESPECIAL.
EFEITO SUSPENSIVO. IMPOSSIBILIDADE. PARTICIPACAO NOS LUCROS.
CONTRIBUIGAO PREVIDENCIARIA. AUSENCIA DO FUMUS BONI IURIS E DO
PERICULUM IN MORA.

1. Em circunsténcias excepcionais, admite-se a concessao de efeito suspensivo a
recurso especial por meio de medida cautelar inominada, quando satisfeitos
concomitantemente 0s requisitos fumus boni iuris e periculum in mora.

2. A probabilidade de éxito do recurso especial deve ser verificada na medida
cautelar, ainda que de modo superficial. Assim, ndo comprovado de plano a fumaga
do bom direito apta a viabilizar o deferimento da medida de urgéncia, € de rigor o seu
indeferimento.

3. Na hip6tese, o fumus boni iures ndo foi demonstrado, isto porque as
empresas nao se submetem a incidéncia da contribuicdo previdencidria se a
distribuicdo de lucros e resultados for realizada na forma da lei.

4. "O art. 3°, § 2° da Lei 10.101/2000 (conversdo da MP 860/1995) fixou o
critério basico, no que interessa a demanda, qual seja a impossibilidade de
distribuicdo de lucros ou resultados em periodicidade inferior a 6 (seis) meses"
(REs 496949/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em
25.8.2009, DJe 31.8.2009).

4. Amera alegacdo de receio de dano irreparavel ou de dificil reparacdo ndo é,
isoladamente, suficiente para a concessdo da tutela cautelar. N&o basta a
existéncia de receio estritamente subjetivo, pois deve referir-se a uma situacéo
objetiva, baseada em fatos concretos - situa¢éo que ndo identifico nos autos.

Medida cautelar improcedente. Prejudicado o agravo regimental.

(MC 20.790/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,
julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013)

TRIBUTARIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
PARTICIPACAO NOS LUCROS. INCIDENCIA. POSSIBILIDADE. OMISSAO
QUANTO A LEI DE REGENCIA. VIOLACAO DO ART. 535 DO CPC.
RETORNO DOS AUTOS. NECESSIDADE.

1. A teor da jurisprudéncia desta Corte, somente a existéncia de omissdo relevante a
solugdo da controvérsia, nao sanada pelo acérddo recorrido, caracteriza a
violacdo do art. 535 do CPC, o que de fato ocorreu na hipétese em apreco.

2. A isencdo tributiria sobre os valores pagos a titulo de participagdo nos lucros
ou resultados deve observar os limites da lei regulamentadora; no caso, a Medida
Provisoria 794/94 e a Lei n. 10.101/00, e também o art. 28, § 9°, "j", da Lei n.
8.212/91, possuem regulamentacéo idéntica.

3. Descumpridas as exigéncias legais, as quantias pagas pela empresa a seus
empregados ostentam a natureza de remuneracgdo, passiveis, pois, de serem
tributadas.

4. Omisso o Tribunal de origem quanto a observancia dos requisitos
estabelecidos na Medida ProvisGria 794/94 e na Lei n. 10.101/00, apesar da oposi¢do
de embargos de declaracdo. Caracterizada a violagcao do art. 535 do CPC.

Recurso especial provido.
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(REsp 1264410/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,
julgado em 03/05/2012, DJe 11/05/2012)

TRIBUTARIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIGAO PREVIDENCIARIA.
PARTICIPACAO NOS LUCROS. REEMBOLSO POR USO DE VEICULO
PROPRIO. OMISSAO EXISTENTE. VIOLAGAO DO ART. 535 DO CPC.
RETORNO DOS AUTOS.

1. A teor da jurisprudéncia desta Corte, somente a existéncia de omisséo relevante a
solucdo da controvérsia, ndo sanada pelo acordao recorrido, caracteriza a violacdo
do art. 535 do CPC, o que de fato ocorreu na hip6tese em apreco.

2. A isencdo tributaria sobre os valores pagos a titulo de participagdo nos lucros
ou resultados deve observar os limites da lei regulamentadora; no caso, a Medida
Provisoria 794/94 e a Lei n. 10.101/00, e também o art. 28, § 9° "j", da Lei n.
8.212/91, possuem regulamentacéo idéntica.

3. Descumpridas as exigéncias legais, as quantias pagas pela empresa a seus
empregados ostentam a natureza de remuneragdo, passiveis, pois, de serem
tributadas.

4. Sobre o auxilio-quilometragem, a contribuigdo previdenciaria s6 incidira se
caracterizada a sua habitualidade, pois as verbas pagas por ressarcimento de
despesas por utilizacdo de veiculo proprio na prestacao de servicos a interesse do
empregador tém natureza indenizatéria. Precedentes.

5. Omisso o Tribunal de origem quanto a observancia dos requisitos estabelecidos
na Medida Proviséria 794/94 e na Lei n. 10.101/00, como também quanto a
habitualidade do uso do veiculo proprio, apesar da oposicdo de embargos de
declaracao.Caracterizada a violagéo do art. 535 do CPC.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1197757/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 13/10/2010)

Portanto, ndo merecem guarida, nestes aspectos, os argumentos do Recorrente.
Vejamos as demais situagdes contrapostas no Recurso.

(a) descumprimento da regra de periodicidade dos pagamentos

Segundo o R. Ac6rddo Recorrido:

2.36. Apos transcrever a clausula sexta do acordo coletivo, a Impugnante alega que a
PLR referente ao ano de 2014 é composta de duas parcelas, cada uma referente a um
semestre do periodo de afericdo, e distribuidas em intervalo superior ao trimestre civil,
no segundo semestre de 2014 e no primeiro semestre de 2015. Acrescenta que 0 mesmo
se deu em relacdo a PLR do ano-base 2015. Ou seja, informa que 0s pagamentos objeto
da presente autuacdo, realizados durante o exercicio de 2015, referem-se a Participacdo
sobre o lucro liquido do 20 semestre de 2014 e a do 1a semestre de 2015.

2.37. Registra que, embora no Demonstrativo Periodicidade dos Pagamentos de PLR -
2015 elaborado pela Fiscalizacdo, apresente lancamentos a crédito dos empregados nos
meses de fevereiro, margo e novembro de 2015, esclarece que as ocorréncias de margo
dizem respeito a acertos de PLRs anteriores.

2.38. Frisa que a PLR referente ao 2° semestre de 2014 foi distribuida em 27-02-2015, e
a referente ao 1° semestre de 2015, em 03-11-2015 - os dois Unicos pagamentos
efetuados pelo a titulo de PLR durante o exercicio de 2015.

2.39. Enfatiza que ndo ocorreu pagamento de PLR mais de duas vezes no mesmo ano
civil, tampouco em intervalo inferior ao trimestre civil, sendo certo que os demais
lancamentos constituem meros acertos de PLR anteriores, razdo pela qual seriam
completamente equivocadas as apuracdes registradas nos paragrafos de n° "5.16" a
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"5.24", do Relatdrio Fiscal, porquanto os pagamentos seguiram as regras de
periodicidade previstas no art. 30, 82°, da Lei n° 10.101/2000.

2.40. Solicita que, caso 0s acertos realizados sejam considerados pagamentos adicionais
de PLR, a manutencdo da infracdo seja restrita a estes pagamentos, pois essa
circunstancia configuraria macula que diz respeito a execucdo do Programa, conforme
entendimento do CARF (cita Acordao).

()

4.56. Conforme pode ser observado no Relatorio Fiscal, no caso em questdo, a
autoridade fiscal afirma que ao analisar a periodicidade dos pagamentos efetuados, a
titulo de PLR, constatou o ndo atendimento ao disciplinado no § 20 do art. 30 da Lei n°
10.101/2000, que expressamente veda o pagamento de qualquer antecipacdo ou
distribuicdo de valores a titulo de PLR em mais de duas vezes no mesmo ano civil e em
periodicidade inferior a um trimestre civil, como pode ser observado pelo
Demonstrativo - Periodicidade dos Pagamentos de PLR - 2015.

4.57. De fato, como pode ser observado no referido Demonstrativo (fls. 1.539/3.752),
no ano de 2015, houve pagamentos, a titulo de PLR, nos meses de fevereiro, marco e
novembro, de modo que ocorreram mais de dois pagamentos no mesmo ano civil, com
periodicidade inferior a um trimestre civil, restando demonstrado o descumprimento do
requisito previsto no § 2° do art. 3° da Lei n° 10.101/2000.

4.58. Em relagdo a questédo, assim dispde a Lei n° 10.101/2000:
Art. 30 (...).
... OMISSIS ...

§ 20 E vedado o pagamento de qualquer antecipag&o ou distribuigéo de valores a titulo
de participacdo nos lucros ou resultados da empresa em mais de 2 (duas) vezes no
mesmo ano civil e em periodicidade inferior a 1 (um) trimestre civil.

4.59. Observa-se que o dispositivo contempla duas formulagdes e as trata com nocéo de
cumulatividade, na medida em que tanto prevé a impossibilidade de pagamento em mais
de 2 vezes no mesmo ano civil como também que a temporalidade entre estas duas
parcelas ndo possa ser inferior a um trimestre civil. Esta clara esta premissa legal.

4.60. Ao elaborar a Lei 10.101/2000 o legislador teve como objetivo, ndo sé garantir
aos trabalhadores a percepcdo dos direitos que lIhe foram proporcionados pela Carta
Magna, como também evitar as fraudes. Para tanto, estabeleceu algumas regras de
observancia obrigatoria, e cujo descumprimento ensejam a incidéncia das contribuicdes
previdenciarias feitas a titulo de PLR, como é o caso da regra referente a periodicidade
do pagamento das parcelas, prevista no dispositivo legal acima transcrito. O pagamento
em vérias parcelas, fora dos limites temporais, evidentemente, da natureza de
complementacdo salarial as verbas pagas a titulo de participacdo nos lucros ou
resultados.

4.61. No caso em questdo, como demonstra a fiscalizagdo, conforme se extrai do
Demonstrativo (fls. 1.539/3.752), no ano de 2015, houve pagamentos, a titulo de PLR,
nos meses de fevereiro, mar¢co e novembro, de modo que ocorreram mais de dois
pagamentos no mesmo ano civil, com periodicidade inferior a um trimestre civil,
restando demonstrado o descumprimento do requisito previsto no § 20 do art. 30 da Lei
n° 10.101/2000.

4.62. O Impugnante ndo nega tal fato; entretanto frisa que a PLR referente ao 2°
semestre de 2014 foi distribuida em 27-02-2015, e a referente ao 1° semestre de 2015,
em 03-11-2015 — sendo os dois Unicos pagamentos efetuados a titulo de PLR durante o
exercicio de 2015. Acrescenta que os demais pagamentos constituem meros acertos de
PLR anteriores, de modo que as regras de periodicidade previstas no art. 30, 82°, da Lei
n° 10.101/2000 nao foram descumpridas, razdo pela qual solicita que, caso 0s acertos
realizados sejam considerados pagamentos adicionais de PLR, a manutencdo da
infracdo seja restrita a estes pagamentos, pois essa circunstancia configuraria macula
que, unicamente, diz respeito a execucdo do Programa.
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4.63. Entretanto, entendo que tal argumentacdo ndo tem cabimento; primeiro porque oS
pagamentos de PLR de exercicios anteriores, obviamente, pagamentos de PLR sdo; e,
segundo, .como ja ressaltado, a periodicidade minima imposta pelo legislador teve como
objetivo garantir a caracterizacdo da natureza dos pagamentos efetuados. Desta forma,
uma vez constatado o desrespeito a referida exigéncia legal, resulta como consequéncia
a descaracterizagdo dos pagamentos efetuados a titulo de PLR, e a caracteriza¢do dos
mesmos como pagamentos de natureza remuneratoria.

4.64. Assim sendo, o desrespeito a condicdo imposta pelo legislador descaracteriza a
totalidade dos pagamentos efetuados, e ndo somente aqueles que ultrapassaram a
periodicidade fixada. Sobre o tema j& se manifestou o Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais - CARF:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2005 a 28/02/2006

PLR. PERIODICIDADE SEMESTRAL. VEDAGAO DE PAGAMENTO EM MAIS DE
DUAS PARCELAS. REQUISITOS DA LEI N° 10.101/2000. INCIDENCIA DE
CONTRIBUICAO SOBRE A TOTALIDADE DAS PARCELAS

E vedado o pagamento de PLR em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais
de duas vezes no mesmo ano civil, sendo que os dois requisitos sdo cumulativos. O
pagamento fora dos limites temporais d& natureza de complementacdo salarial a
totalidade das verbas pagas a titulo de participagéo nos lucros ou resultados.

(processo administrativo n° 10510.003833/2009-72. Acdrddo n° 9202-007.012. 2a.
Turma. Sessao de 20/06/2018)

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuracéo: 01/09/2009 a 31/10/2009, 01/01/2010 a 31/03/2010, 01/06/2010
a 30/06/2010, 01/08/2010 a 31/08/2010, 01/10/2010 a 31/12/2010.

PERIODICIDADE DOS PAGAMENTOS SUPERIOR A PREVISAO LEGAL.
INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.

Constatado ter sido pago PLR aos empregados em periodicidade inferior a um
semestre civil, ou em mais de duas vezes no mesmo ano civil, em violagdo ao disposto
no § 2° do art. 3° da Lei n° 10.101/00, incide a contribuicdo previdenciéria sobre a
totalidade da verba paga ao empregado a esse titulo.

(processo administrativo n® 16327.720550/2014-18. Ac6rddo n° 2202-004.830. 2a.
Camara / 2a. Turma Ordinaria. Sesséo de 07/11/2018)

4.65. Assim, tendo em vista 0 acima exposto, ndo ha como ndo reconhecer que a PLR
paga pelo contribuinte, ao longo do ano de 2015, violou as previsfes contidas no § 20,
do artigo 30. da Lei n° 10.101/00, de forma a afastar a regra isentiva prevista no artigo
28, 8 90., alinea "j", da Lei n° 8.212/91.

4.66. Este fato, por si s, ja propicia, no mérito, a manutencao do langcamento.

De fato, o Recorrente argumenta que a periodicidade ndo fora desrespeitada, na
medida em que houve um pagamento e acertos complementares somente apurados apés a
distribuicdo da PLR, como pelos exemplos abaixo reproduzidos:

i. Os empregados que exerceram fungdes temporarias durante o semestre de referéncia,
em carater de substituicdo, fizeram jus ao valor de PLR dessa fun¢do, na proporcéo do
tempo de respectivo exercicio — conforme estabelecido na Clausula 102, Paragrafo
Unico, dos Acordos Coletivos de 2014 e de 2015. Por essa razo, receberam o valor de
PLR correspondente ao seu cargo no prazo estipulado (Clausula 15?% caput), enquanto a
parcela devida pela substituicdo foi objeto de acerto posterior, no prazo definido na
Clausula 152, Paragrafo Unico;

ii. A denominada “Parcela Variavel” da PLR foi distribuida a um grupo de empregados
do Banco segundo o Placar atingido por suas respectivas dependéncias no ATB ou
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Sinergia (vide Clausula 13% dos acordos). A dependéncia interessada pode postular a
revisao de seu placar, com vistas a majoracdo dos percentuais de parcela variavel
destinadas aos seus respectivos empregados. Nas unidades que lograram éxito na
revisdo desse placar, as diferencas devidas aos empregados foram pagas posteriormente;

iii. Conforme estipulado nos paragrafos das Clausulas 72, dos Acordos Coletivos de
PLR, os dias de faltas ndo abonadas e de algumas espécies de afastamentos foram
descontados no calculo da PLR paga ao empregado. Ocorre que alguns funcionarios
obtiveram a reclassificacdo desses afastamentos posteriormente, passando a fazer jus a
PLR sem desconto dos respectivos dias, o que justificou o acerto.

iv. Pagamentos realizados em cumprimento de sentenca, que tenha declarado o direito a
percepcdo ou a diferengas de PLR;

v. Hipdteses em que o cadastro do empregado ndo continha o nimero correto da conta
bancaria para crédito (“conta invalida”), o que ensejou a realizagdo do pagamento
posteriormente, apos a retificacdo dos dados.

Assinala que a PLR referente ao ano de 2014 é composta de duas parcelas,
referentes ao resultado de cada semestre, e distribuidas em intervalo superior ao trimestre civil:
no segundo semestre de 2014 e no primeiro semestre de 2015. O mesmo se deu em relagdo a
Participacdo do ano-base 2015.

Afirma que a distribuicdo da PLR referente ao 2° semestre de 2014 ocorreu em
27-02-2015, e a referente ao 1° semestre de 2015, em 03-11-2015 — os dois Gnicos pagamentos
efetuados durante o exercicio de 2015, e que se obrigou a realizar acertos de valores com aqueles
empregados que tiveram alguma modificagdo no seu status durante o periodo de avaliacdo,
apurado apos a distribuicdo da PLR.

;ACERTOS 22 SEM/2014 | 03/2015
'PGTO PLR 12SEM/2015|03/11/2015

,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, -l

PGTO PLR 29SEM/2014 27/02/2015,

Vejamos.

No ordenamento vigente, optou-se por estabelecer que as normas isentivas
tributérias, como a examinada no presente processo, devam ser interpretadas de forma literal,
conforme dispde o art. 111, 11 do CTN.

Por razbes de seguranca, o legislador buscou impossibilitar que sejam conferidas
interpretacdes extensivas ao limite das isencdes, seja no que toca ao seu alcance ou ao seu
acesso.

Segundo Ricardo Lobo Torres' a interpretacdo literal consiste no limite da
atividade do intérprete. Desta maneira, 0 interprete tem por inicio o texto do direito positivo,
restando adstrito ao seu limite no sentido possivel da expressdo linguistica.

Sob esta 6tica, ampliar o sentido possivel das palavras da lei, significa adentrar no
campo da integracao e da complementacdo do direito.
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O legislador determinou que a atividade de interpretacdo das normas tributarias
isentivas seja 0 mais limitada possivel a intratextualidade, evitando-se a contextualidade e a
intertextualidade, como bem adverte Heleno Taveira Torres".

O Codigo Tributario Nacional, ao criar essa excecdo a regra geral da intepretacdo
“livre”, ao exigir que a interpretacdo deva ser literal no caso dos textos de incentivos, ou
seja, sem expansédo de significacdo, estatui uma protecdo ao contribuinte, o que poucos
dao exato sentido. E esta protecdo consiste em ndo se suprimir direito ao beneficio, com
reducéo das suas possibilidades.

Nesse sentido, diz Hugo de Brito Machado, verbis:

“Ha quem afirme que a interpretacdo literal deve ser entendida como interpreta¢do
restritiva. Isto € um equivoco. Quem interpreta literalmente por certo ndo amplia o
alcance do texto, mas com certeza também néo o restringe. Fica no exato alcance que a
expressdo literal da norma permite. Nem mais, nem menos. Tanto é incorreta a
ampliacdo do alcance, como sua restricdo.( MACHADO, Hugo de Brito. Curso de
Direito Tributario. 24. ed. Sdo Paulo: Malheiros, 2004, p. 362)

O entendimento do STJ segue a mesma, e correta de garantismo do contribuinte,
conforme se verifica dos seguintes Acordaos abaixo transcritos, verbis: “6. A imposi¢do
da interpretacdo literal da legislacao tributaria que disponha sobre outorga de isencdo
(artigo 111, inciso Il, do CTN) proscreve tanto a adocdo de exegese ampliativa ou
anal6gica, como também a restricdo além da mens legis ou a exigéncia de requisito ou
condicdo ndo prevista na norma isentiva (BRASIL. Superior Tribunal de Justica — STJ,
REsp 1098981/PR, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, j. 02.12.2010, DJe
14.12.2010)

Em outro julgado: “6. Ndo cabe ao intérprete restringir o alcance do dispositivo legal
que, a teor do art. 111 do CTN, deve ter sua aplicacdo orientada pela interpretacdo
literal, a qual ndo implica, necessariamente, diminui¢do do seu alcance, mas sim sua
exata compreensdo pela literalidade da norma.” (BRASIL. Superior Tribunal de Justica
— STJ, REsp 1.468.436/RS, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, j. 01.12.2015, DJe 09.12.2015 ) Ou ainda: “4. A interpretagdo a que se refere o
art. 111 do CTN, é a literal, que ndo implica, necessariamente, diminuicdo do seu
alcance, mas sim sua exata compreensdo pela literalidade da norma.”( BRASIL.
Superior Tribunal de Justica — STJ, REsp n°1.471.576/RS, Relator Ministro Mauro
Campbell Marques, 22 Turma, j. 27.10.2015, DJe 09.11.2015)

No Estado Democréatico de Direito, os nicleos funcionais da seguranga juridica operam
mediante as funcdes de certeza, confiabilidade e estabilidade sistémicas. Por isso, a
partir do binémio certeza e coeréncia, a confiabilidade funcional determina,
operacionalmente, a normalidade do sistema, como garantia de concretizagdo de direitos
e liberdades fundamentais.

A legalidade tributaria classificadora e tipificante, nos casos de isences, totais ou
parciais, nos termos do art. 111, Il do CTN, prescreve para o aplicador da norma
tributaria uma espécie de interpretacdo por parafrases, numa expectativa de assegurar ao
maximo uma tentativa de “Unica resposta correta”.( Deveras, pois, como observa
Giuseppe Melis, 0 emprego de métodos ou argumentos interpretativos ndo tem qualquer
funcdo de correcdo ou exatiddo da decisdo. MELIS, Giuseppe. L'Interpretazione nel
diritto tributario. Padova: CEDAM, 2003, p. 445.) Busca-se, assim, afastar a
indeterminagcdo e a incerteza (Cf. OTERO, Paulo. Legalidade e administracdo publica: o
sentido da vinculagdo administrativa a juridicidade. Coimbra: Almedina, 2003, p. 961)
(a davida interpretativa), na construcdo de sentidos e significados para os textos
normativos.

()
Diz-se que o método literal de interpretacdo, isoladamente utilizado, mostra-se
inadequado para ao objetivo da plena compreensdo da norma. Entretanto, esta foi a op¢do do
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legislador, em prol da seguranca juridica como garantia de concretizacao de direitos e liberdades
fundamentais.

Neste sentido, deve-se compreender que o regramento do art. 111 do CTN proibe
a interpretacdo extensiva ou restritiva da legislacéo tributaria, que disponha sobre as matérias
nele relacionadas.

Firmado o conceito, portanto, que o comando legal constitucional disciplina
regramento isentivo condicionado a lei, e que por forca do art. 111, Il do CTN a liberdade
interpretativa da lei deve restar adstrita ao alcance do texto, sem ampliar ou restringir conceitos,
vejamos a discussdo relativa a periodicidade.

A respeito da tematica, ressalta-se que o §2° do artigo 3° da Lei n° 10.101/2000,
veda o0 pagamento em mais de 2 (duas vezes) no mesmo ano civil e em periodicidade inferior a
um trimestre civil, sem distinguir entre pagamento ou acerto/complemento.

!
!
!
!
1
!
!
!
!

;PGTO PLR 29SEM/2014|27/02/2015
'ACERTOS 22 SEM/2014 | 03/2015 ;
PGTO PLR 19SEM/2015 03/11/2015

!
!
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O regramento legal ndo excetua espécies de pagamentos, como os ditos acertos, e
0 comando interpretativo impede que o aplicador da lei amplie ou restrinja seu alcance.

O Recorrente pede que, caso ndo seja acolhida sua argumentacdo de que o0s
pagamentos de mar¢o/2015 ndo descumprem o requisito legal, seja determinada a incidéncia
tributéria tdo somente destes pagamentos violadores da regra de periodicidade prevista na lei.

A respeito do assunto, C. CSRF, no Acorddao 9202-008.248, de 22/10/2019,
estabeleceu que:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/07/2007 a 30/11/2008

(.

PA’RTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. PERIODICIDADE
MAXIMA. DESCUMPRIMENTO. NATUREZA REMUNERATORIA DE TODAS
AS PARCELAS.

O descumprimento do §2° do art. 3° da Lei 10.101/2000 que descreve a vedagdo
do pagamento de qualquer antecipacdo ou distribuicdo de valores a titulo de
participacdo nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um
semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil, implica incidéncia de
contribuicdo previdenciaria em relacdo a todos os pagamentos de PLR e ndo apenas
em relagéo as parcelas excedentes.

Neste Acordao decidiu-se que o descumprimento da periodicidade imposta pela
lei macula todos os pagamentos realizados supostamente a titulo de PLR.

"Nao obstante este Conselheiro ja ter, no passado, acompanhado voto condutor no
sentido indicado pelo paradigma, é dizer, admitindo-se a incidéncia somente sobre
as parcelas pagas em desacordo com a periodicidade prevista na lei, melhor
apreciando o tema, e em especial atentando-se para as razBes de decidir do
aresto vergastado, sou levado a admitir que o descumprimento da periodicidade
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imposta resulta em macular todos os pagamentos realizados supostamente a titulo de
PLR. Mesmo porque, como bem assinalou aquele relator, admitindo-se que 0s
pagamentos aquele titulo pudessem se dar "meio de acordo com a lei", estar-se-ia
oportunizando que eventuais pagamentos de abono, prémio, gratificacdo ou
comissdo pudessem estar sendo efetuados como se PLR fossem.

Ou seja, a periodicidade imposta pela lei tem como propoésito garantir que a PLR néo
venha a substituir ou a complementar a remuneragdo devida ao empregado.

Em recente julgado desta Turma (Acorddo 9202-007.697, de 27/03/2019) , a entdo
Relatora, aderindo ao voto do relator na Camara baixa, firmou o entendimento de
gue "ao pagar mais de duas vezes, descaracterizado encontra-se todo o PLR do
contribuinte”. Confira-se:

Ou seja, da transcricdo dos trechos muito bem delineados pelo julgador a quo,
nao se trata de mera diferenca. Ademais, o legislador é claro quando descreve que
no art. 3° que a PLR ndo deve substituir ou complementar a remuneracgéo, vedando
0 pagamento de qualquer antecipacdo ou distribuicdo de valores em periodicidade
inferior a um semestre ou mais de duas vezes no mesmo ano civil. Descabido nesse
caso, qualquer interpretacdo de que as parcelas acima do limite legal, visa
complementar.

Assim, ao pagar mais de duas vezes, descaracterizado encontra-se todo o PLR do
contribuinte, razdo pela qual deve ser tributado em sua totalidade. Dessa forma,
em relagdo ao PLR, entendo que restou descumprido o requisito da periodicidade
assim como ja apreciado pela Turma a quo.

Nesse mesmo sentido os julgados a seguir:

PARTICIPAQAO NOS LUCROS E RESULTADOS (PLR). PERIODICIDADE
MAXIMA. DESCUMPRIMENTO. NATUREZA REMUNERATORIA DE TODAS AS
PARCELAS.

O descumprimento do § 2° do art. 3° da Lei n® 10.101, de 2000, que descreve a vedagao
do pagamento de qualquer antecipagdo ou distribuicdo de valores a titulo de
Participacdo nos Lucros ou Resultados (PLR) da empresa em periodicidade
inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil, implica
incidéncia de Contribui¢cdes Previdencidrias em relacdo a todos os pagamentos
efetuados a esse titulo e ndo apenas em relacdo as parcelas excedentes. Acordao
9202-008.081, de 20/8/19.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS. PAGAMENTO EM
PERIODICIDADE INFERIOR A FIXADA EM LEl. INCIDENCIA DE
CONTRIBUICAO.

O pagamento de PLR em periodicidade inferior aquela prevista em lei especifica
conduz a incidéncia de contribuicdo previdencidria sobre os valores pagos a esse
titulo. Acérddo 9202-007.875, de 22/5/19.

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. PERIODICIDADE MAXIMA.
DESCUMPRIMENTO. NATUREZA REMUNERATORIA.

O descumprimento do 8 2°, do art. 3% da Lei n° 10.101/2000 que descreve a
vedacdo do pagamento de qualquer antecipagdo ou distribui¢do de valores a titulo
de participacdo nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a
um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil, implica incidéncia de
contribuigdo previdenciaria em relacdo a todos os pagamentos feitos a titulo de PLR.
Ac6rdéo 9202-007.663, de 26/3/19.

PLR. PERIODICIDADE SEMESTRAL. VEDAGCAO DE PAGAMENTO EM MAIS DE
DUAS PARCELAS. REQUISITOS DA LEI N° 10.101/2000. INCIDENCIA DE
CONTRIBUICAO SOBRE A TOTALIDADE DAS PARCELAS

E vedado o pagamento de PLR em periodicidade inferior a um semestre civil, ou
mais de duas vezes no mesmo ano civil, sendo que o0s dois requisitos sao
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cumulativos. O pagamento fora dos limites temporais da natureza de
complementacdo salarial a totalidade das verbas pagas a titulo de participacio
nos lucros ou resultados. Acérdao 9202-007.012, de 20/6/18

Como dito, a interpretacdo literal determina que o texto normativo seja aplicado
no limite da intratextualidade, sendo vedada amplia¢do ou redugéo do seu alcance.

A época do fato gerador, ainda ndo vigia o regramento hoje inserto no §8°, do art.
2°, da Lei 10.101/2002, permissivo de que a inobservancia a periodicidade estabelecida no § 2°
do art. 3° invalida exclusivamente os pagamentos feitos em desacordo com a norma.

Neste sentido, e acolhidos os fundamentos do R. Acorddo Recorrido e da
Jurisprudéncia acima referida, cumpre considerar descumprimento o requisito legal que nao
permite pagamentos em mais de 2 (duas) vezes no mesmo ano civil e em periodicidade inferior a
1 (um) trimestre civil, de forma a considerar a natureza salarial da totalidade das verbas pagas a
titulo de participacdo nos lucros ou resultado no ano de 2015, seja relativamente ao PLR/2014
seja no que toca ao PLR 2015.

(b) celebracdo posterior ao inicio do exercicio a que diziam respeito os lucros e
resultados a serem distribuidos

No termos do R. Acorddo Recorrido:

4.67. De acordo com o Relatério Fiscal, os Acordos Coletivos de Trabalho que tratam
do PLR, no caso em questdo, possuem vigéncia retroativa, pois foram assinados quase
no final dos periodos a que se referem, ou seja, ndo houve pactuagdo prévia (antes do
inicio do periodo de vigéncia), como exige a lei. Segue abaixo transcricdo de trecho do
Relatério Fiscal, onde a questdo é abordada.

Relatorio Fiscal

(.

5.25. Continuando a analise dos instrumentos de negociagdo, verifica-se que todos o0s
Acordos Coletivos de Trabalho que tratam da PLR, arrolados nas alineas "a" a "d" do
item 5.15, possuem vigéncia retroativa e que, portanto, ndo foram elaboradas antes do
inicio do periodo a que se referem os lucros ou resultados, como exige a lei. Ora, 0
Acordo Coletiva que trata da PLR relativa ao exercicio de 2014 s6 foi assinado em
13/10/2014 e a que trata da PLR relativa ao exercicio de 2015 s6 foi assinado em
03/11/2015.

5.26. Vé-se claramente, por exemplo, que os empregados durante quase todo os anos de
2014 e 2015, desconheciam completamente os requisitos a que deveriam atender para
fazer jus ao recebimento da verba referente & PLR, uma vez que os critérios e
condigdes para o recebimento da PLR s6 foram estabelecidos posteriormente, em
13/10/2014 e 03/11/2015, respectivamente, proximo do final do periodo a que se
referiam, demonstrando a auséncia de prévia negociacdo, o que fere diretamente os
ditames legais.

5.27. Cada um dos instrumentos de negociacdo deve ser prévio, ou seja, deve ser
elaborado antes do inicio do periodo a que se referem os lucros ou resultados, pois é
relativo exatamente a esse periodo pactuado.

(.)

4.68. Conforme pode ser observado, os acordos para o Programa de Participagdo nos
Resultados de 2014 foram celebrados em 13 de outubro de 2014, com vigéncia
retroativa a 1° de janeiro de 2014 e os acordos para 0 Programa de Participacdo nos
Resultados de 2015 foram celebrados em 03 de novembro de 2015, com vigéncia
retroativa a 1° de janeiro de 2015.

4.69. O Impugnante também ndo nega que os acordos foram celebrados nas datas
apontadas pela Fiscalizagcdo, ou seja, em datas posteriores ao inicio do periodo de
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vigéncia. Entretanto, alega que ndo ha fundamentagéo legal que embase o entendimento
da Autoridade Fiscal, segundo o qual os instrumentos de negocia¢do da PLR devem ser
celebrados antes do periodo de afericdo dos respectivos lucros e resultados. Enfatiza que
a Lei n° 10.101/2000 exige apenas que a PLR seja objeto de negociacdo entre empresa e
empregados (art. 20, caput); e que dos instrumentos coletivos constem "regras claras e
objetivas" quanto ao acordado (art. 20, 81°), sem qualquer outra exigéncia a respeito de
critérios ou requisitos na formalizagdo do pacto.

4.70. No entanto, entendo que a argumentacdo do Impugnante ndo se sustenta. Ora, se a
Participag8o nos Lucros ou Resultados constitui instrumento de integracdo entre capital
e trabalho, ndo faz sentido que os critérios de pagamento sejam estabelecidos apds o
periodo de apuragdo do lucro ou resultado ou mesmo no seu curso, COMO NO €aso em
questao.

4.71. Se hd metas, estas devem ser pactuadas previamente. H4 uma preclusdo l6gica
temporal assinar acordos na parte final do ano para orientar e estimular a produgéo dos
trabalhadores, ja realizada. A Lei de regéncia da PLR estabelece critérios que devem ser
seguidos se o objetivo for, também, evitar a incidéncia de Contribui¢des Previdenciarias
e de Terceiros. Tem-se, portanto, que Acordos sobre o PLR assinados em outubro
(Acordo de 2014) e novembro (Acordo de 2015) ndo cumpriram suas finalidades,
mormente, estimular a produtividade.

4.72. N& had que se falar, portanto, em inexisténcia de norma estabelecendo a
necessidade de pactuacdo prévia; norma existe, basta ver o critério contido no inciso II,
8 19 art. 2° da Lei 10.101/00: "programas de metas, resultados e prazos, pactuados
previamente" (destaquei).

4.73. Em relagdo a exigéncia legal de prévia pactuacdo, o0 CARF, por meio da Camara
Superior (2a Turma), ja manifestou entendimento no sentido de que o acordo de
distribuicdo de lucros ou resultados deve preceder a apuracdo do mesmo. Tal
interpretacdo restou consolidada no julgamento do recurso especial do contribuinte,
interposto nos autos do processo administrativo n.° 37284.004284/2006-88, onde se
buscava reformar acorddo da entdo 6a Camara do Conselho de Contribuinte, que
manteve a exigibilidade da contribuicdo previdenciaria, justamente pelo fato de o
acordo da "PLR" ter sido pactuado ap6s o periodo de apuracéo.

4.74. Do voto vencedor do acdérdao guerreado pelo Recurso Especial, extrai-se 0
seguinte excerto:

Voto Vencedor
Conselheira ANA MARIA BANDEIRA, Relatora-Designada

Entretanto, ainda que os critérios sejam apresentados a titulo de sugestdo, o disposto
no proprio § 1° ja é suficiente para concluir que devem ser claras e objetivas as regras
gue definam os direitos de participacdo dos trabalhadores nos lucros e/ou resultados,
bem como os procedimentos de apuragdo do cumprimento de tais metas parte dos
trabalhadores.

Quando se fala em mecanismos de afericdo do cumprimento do acordado fica evidente
gue o acordo de participacao nos lucros deve estabelecer as regras a serem observadas
pelos empregados, bem como a forma de verificagdo do cumprimento das mesmas, de
tal sorte a restar devidamente caracterizado o implementado do direito ao recebimento
do beneficio pelo empregado.

Evidente que um acordo firmado para distribuicio de lucros de periodo pretérito nédo
observou o disposto na lei.

Ndo se pode perder de vista que a participagdo nos lucros € um instrumento de
integracdo entre capital e trabalho, bem como uma forma de associar a iniciativa do
empregado aos seus rendimentos. Relativamente a tal iniciativa é que a lei exige regas
claras e objetivas e que existam mecanismos de afericdo do cumprimento do acordado.

A meu ver, 0 pagamento a titulo de PLR, cujo acordo é firmado posteriormente ao
periodo de apuracdo do lucro ou resultado se transforma em um simples bonus, cujo
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pagamento se d& de forma incondicionada, uma vez que nao houve qualquer estimulo
ao trabalhador em buscar melhores resultados.

A Lei n° 10.101/2000 e as medidas provisorias que a antecederam vieram justamente
condicionar o recebimento do lucro ou resultado, de tal sorte que, 0 empregado quando
recebe a participacdo merecida e pré-acordada, sabe que a mesma ocorreu em face da
observancia do implemento da condi¢do negociada com o empregador.

4.75. Cabe ser mencionada a orientacdo da Coordenagdo-Geral de Tributacdo - Cosit no
tocante a0 momento em que as regras, metas ou condicdes podem ser estabelecidas,
exarada por meio da Nota Cosit n° 89, de 11 de junho de 2012, onde restaram
esclarecidos alguns pontos sobre a ndo incidéncia de contribuicGes previdenciarias sobre
parcelas pagas a titulo de participagdo nos lucros ou resultados da Empresa (PLR):

17. No que se refere ao momento de fixagdo das regras, ndo ha qualquer divida de que
estas devem ser estabelecidas antes da data em que os empregados devem iniciar seu
cumprimento e ndo apenas antes da data do pagamento da PLR. A razdo é 6bvia, ndo é
possivel estabelecer condicOes para o passado, nem tem qualquer serventia estabelecer
regras ou condi¢es para alcangar resultados ja conhecidos, uma vez que, praticas
desta natureza ndo atendem aos objetivos da lei. O inciso Il do § 1° do art. 2° dispde
expressamente que 0s programas de metas, resultados e prazos, devem ser pactuados
previamente, o que afasta qualquer divida sobre este ponto da matéria.

18. Assim, os acordos para pagamento imediato de PLR, como aqueles feitos para
evitar ou interromper greves, sdo em si incompativeis com o atendimento das regras da
lei e, portanto, a natureza remuneratdria dos valores pagos néo esta afastada.

19. Pela leitura dos dispositivos da lei, depreende-se que a PLR deve ser implementada
de forma planejada, de modo que haja tempo adequado para que sejam atendidas todas
as exigéncias da lei, ndo pode ser utilizada como solucdo de ultima hora ou
simplesmente ser invocada para deixar de pagar as contribuicdes previdenciarias e
outros direitos trabalhistas, fato este que constitui burla ou desvirtuamento da lei, o que
ndo pode ser admitido nem pelo fisco, nem pelos trabalhadores e respectivos
sindicatos.

20. O 8 1°do art. 2° da Lei n° 10.101, de 2000, dispde claramente que as regras para o
pagamento da PLR devem constar do documento que a estabelece. Desta forma, na
hipotese de haver outro documento detalhando as regras, ele fara parte integrante do
primeiro instrumento e, da mesma forma que este, aquele também deve ser celebrado
antes do inicio do cumprimento das condicfes para a PLR. Apo6s o inicio do periodo de
cumprimento das regras, s é possivel admitir eventual ajuste, dependendo da
justificativa apresentada, quando da analise do caso concreto. (grifei)

(.)

4.77. O Impugnante, alega, ainda, ser impossivel, no seu caso, a celebragcdo e Acordos
Coletivos antes do inicio do periodo aquisitivo do direito ao recebimento de
participacdo nos lucros e resultados, isto porque:

a) a Resolugdo CCE n° 10, de 30.05.1995, determina que as empresas estatais federais
devem submeter a sua proposta de PLR & aprovagdo pelo Conselho de Coordenacéo e
Controle das Empresas Estatais, com o avaliacdo das metas previamente pactuadas para
o0 periodo, conforme dispde o art. 40.;

b) o Decreto n° 3.735/2001 exige a manifestacdo pelo Departamento de Coordenacéo e
Controle das Empresas Estatais-DEST para a aprovacao da distribui¢do do lucro liquido
de cada exercicio (art. 20, Il); e também incumbe ao Ministério de Planejamento,
Orcamento e Gestdo-MPOG a atribuicdo de aprovar os pedidos de participacdo dos
empregados nos lucros e resultados das estatais federais (art. 10, V, do Decreto n°
3.735/2001); e

¢) a prépria Lei n° 10.101/2000, no seu art. 50, referenda as regulamentagdes supra, no
sentido de condicionar a atuacdo dos gestores do Impugnante as diretrizes do seu
controlador, de modo que a celebragdo dos seus acordos coletivos de PLR esta
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condicionada a prévia aprovacdo, pela Administracdo-Acionista Controladora, de
aspectos componentes da proposta.

4.78. Em relacdo a tais argumentos, cabe enfatizar que se 0 Impugnante, por ser uma
empresa estatal de economia mista, esta sujeito a todos esses controles apontados, que
demandam tempo, obviamente, 0s processos de negociacdo coletiva que visem a
implantacdo da PLR devem ser antecipados, de modo que todos estes controles sejam
finalizados antes do inicio do periodo, tendo em vista que a legislagdo especifica, no
caso a Lei 10.101/2000, conforme acima demonstrado, exige que a pactuacdo deve se
dar previamente ao inicio aquisitivo do direito ao recebimento do PLR. A empresa deve
se adequar a Lei e ndo o contrario.

4.79. Ou seja, ndo houve qualquer impedimento, mesmo a existéncia de tais controles,
ao cumprimento dos prazos, desde que tivessem sido tomadas as providéncias
necessarias com a devida antecedéncia, razdo pela qual ndo tem qualquer cabimento o
Impugnante alegar que era impossivel a pactuacdo previa, antes do inicio aquisitivo do
direito ao recebimento do PLR .

Como j& expressado no item anterior, a determinacdo legislativa de que a regra
isentiva seja interpretada literalmente, impde limitacdo ao aplicador da lei a liberdade
interpretativa, restrita ao alcance do texto posto, sem ampliacOes ou restri¢cGes de conceitos.

Neste sentido, o normativo isentivo ndo prevé a obrigatoriedade de que cada um
dos instrumentos de negociacdo deva ser elaborado antes do inicio do periodo a que se referem
os lucros ou resultados. Essa foi uma construcdo jurisprudencial decorrente de interpretacédo
contextual ou intertextual, mecanismos utilizados na interpretagcdo extensiva, vedada pelo
legislador patrio.

O requisito legal limita a que os programas de metas, resultados e prazos sejam
pactuados previamente ao pagamento da participacdo nos lucros e resultados e ndo ao exercicio
financeiro, como entendeu o R. Acordao Recorrido.

Lei 10.101/2000

Art. 20 A participacdo nos lucros ou resultados serd objeto de negociacéo entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos,
escolhidos pelas partes de comum acordo:

| - comissdo paritéria escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante
indicado pelo sindicato da respectiva categoria; (Redacdo dada pela Lei n°
12.832, de 2013)  (Produgdo de efeito)

I - convencéo ou acordo coletivo.

8 1o Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da participacdo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de afericho das informacfes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia e prazos
para revisdo do acordo, podendo ser considerados, entre outros, 0s seguintes critérios e
condicoes:

| - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
I - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

§ 20 O instrumento de acordo celebrado sera arquivado na entidade sindical dos
trabalhadores.

()

8 7° Consideram-se previamente estabelecidas as regras fixadas em instrumento
assinado: (Incluido pela Lei n° 14.020, de 2020)



FI. 32 do Ac6rdédo n.° 2202-009.546 - 22 Sejul/22 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n® 16327.721122/2019-17

| - anteriormente ao pagamento da antecipacgdo, quando prevista; e (Incluido pela Lei
n° 14.020, de 2020)

Il - com antecedéncia de, no minimo, 90 (noventa) dias da data do pagamento da
parcela Gnica ou da parcela final, caso haja pagamento de antecipacdo. (Incluido pela
Lei n° 14.020, de 2020)

8§ 8° A inobservancia a periodicidade estabelecida no § 2° do art. 3° desta Lei invalida
exclusivamente os pagamentos feitos em desacordo com a norma, assim entendidos:
(Incluido pela Lei n° 14.020, de 2020)

| - 0s pagamentos excedentes ao segundo, feitos a um mesmo empregado, no mesmo
ano civil; e (Incluido pela Lei n°® 14.020, de 2020)

Il - os pagamentos efetuados a um mesmo empregado, em periodicidade inferior a 1
(um) trimestre civil do pagamento anterior. (Incluido pela Lei n°® 14.020, de 2020)

§ 9° Na hipdtese do inciso Il do § 8° deste artigo, mantém-se a validade dos demais
pagamentos. (Incluido pela Lei n® 14.020, de 2020)

§ 10. Uma vez composta, a comissdo paritaria de que trata o inciso | do caput deste
artigo dara ciéncia por escrito ao ente sindical para que indique seu representante no
prazo maximo de 10 (dez) dias corridos, findo o qual a comissdo podera iniciar e
concluir suas tratativas. (Incluido pela Lei n°® 14.020, de 2020)

A interpretacdo do R. Acorddo Recorrido mostra-se contextual e foge aos
contornos do art 111, do CTN.

Pois bem, de acordo com o Relato Fiscal, os ajustes foram pagos e firmados
conforme quadro abaixo.

A B C
DATA
CELEBRACAO

DATA PAGTO AJUSTE

PGTO PLR 29SEM/2014| 27/02/2015 | 13/10/2014
ACERTOS 22 SEM/2014| 03/2015
PGTO PLR 12SEM/2015| 03/11/2015 | 03/11/2015

Conforme se observa, o ajuste relativo ao PLR/2014 fora celebrado antes do
pagamento, como requer o comando legal, diversamente do ocorrido no ajuste de 2015.

Dessa forma, cumpre reconhecer parcialmente as alega¢des do Recorrente, apenas
no que toca ao cumprimento do requisito da pactuacdo prévia do PLR/2014, e assinalar o
descumprimento do requisito legal relativo ao estabelecimento prévio no que diz respeito ao
ajuste celebrado para 2015.

No que toca a alegacédo de ser impossivel, no seu caso, a celebragdo de Acordos
Coletivos antes do inicio do periodo aquisitivo do direito ao recebimento de participacdo nos
lucros e resultados, cumpre ressaltar, na esteira do que afirmou o Colegiado de Piso, que se 0
Recorrente esté sujeito a controles que demandam tempo, 0s processos de negociagéo coletiva da
PLR devem ser antecipados, de modo que todos estes controles sejam finalizados antes do inicio
do periodo. A legislacdo ndo excetua ou confere condigdes especiais as empresas estatais, sendo
certo que a empresa deve se adequar a Lei e ndo o contrario:
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(c) falta de regras claras e objetivas
Segundo o Colegiado de Piso:

4.80. Uma outra questdo apontada no Relatério Fiscal, é o fato de que, nos Acordos
Coletivos de Trabalho que tratam do PLR, ndo constam regras claras e objetivas, como
exige a lei 10.101/2000. Segue abaixo transcricdo de trechos do Relatério Fiscal, onde a
questdo é abordada pela autoridade fiscal responsavel pelo lancamento.

Relatério Fiscal

5.34. A Lei n° 10.101/2000 determina, como ja visto, que dos instrumentos decorrentes
da negociacao deverdo constar regras claras e objetivas quanto a fixagdo dos direitos
substantivos da participacdo e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de afericao
das informagdes pertinentes ao cumprimento do acordado. Tais regras dizem respeito a
possibilidade dos empregados conhecerem previamente, ou seja, por intermédio do
acordo, os requisitos que devem ser por eles atendidos para se habilitarem ao
recebimento da PLR, bem como o montante que receberdo a depender do lucro ou
resultado auferido pelo empregador se os objetivos forem cumpridos. Nesse quesito
também foi desrespeitada a lei.

()

5.36. Vé-se que a PLR dos empregados € composta de duas partes: médulo FENABAN
e médulo BB, sendo que o mddulo BB constitui-se de duas parcelas, uma fixa e outra
variavel. A parcela variavel, por sua vez, esta vinculada ao cumprimento do Acordo de
Trabalho - ATB ou Sinergia, que sdo sistemas/programas de avaliacdo conforme se
depreende da leitura dos dispositivos transcritos acima. Entretanto, nenhum desses
programas integra o acordo coletivo em comento, ndo h4 como saber quais sdo 0s
critérios e condicbes de avaliacdo do desempenho das dependéncias e funcionarios.
N&o ha qualquer comprovacdo de que houve a participacdo dos empregados na
elaboragédo do ATB ou do Sinergia.

5.37. Diante dessas irregularidades, podemos indagar: Tais programas/sistemas (ATB
e Sinergia) correspondem realmente aos interesses dos empregados? Ou foram
especialmente elaborados pela empresa para defender interesses dela propria? E
necessario que haja evidéncias de que o instrumento que trata da PLR seja oriundo de
negociacao realizada de fato entre empresa e empregados a fim de evitar que haja uma
simples apresentacdo e formalizacdo do programa previamente preparado pela
empresa.

5.38. A partir do Acordo Coletivo, podemos nos questionar, por exemplo, qual o
desempenho nos diferentes segmentos de atuacdo da empresa necessario para que
sejam distribuidos os lucros ou resultados? Qual o desempenho individual esperado
para que esse mesmo beneficio seja recebido por cada empregado?

5.39. Diante da inexisténcia de respostas as indagacdes acima, vemos que nao é
possivel identificar no instrumento decorrente da negociacdo as citadas regras
pertinentes a fixagdo e cumprimento do acordado.

5.40. A falta de todas essas informacBes inviabiliza o conhecimento prévio do
empregado do esforgo que devera dispender para receber a PLR, em confronto com as
determinagdes legais. N&o se pode falar aqui da existéncia de regras claras e objetivas,
nem de conhecimento prévio das metas a serem atingidas.

()

5.43. Evidente que ndo basta, portanto, a existéncia de acordo disciplinando a
distribuicdo de lucros ou resultados; a legislacdo exige que dos instrumentos
competentes para a negociagdo entre a empresa e seus empregados constem regras
claras e objetivas, tanto subjetivas, quanto adjetivas, as quais contenham critérios e
condigdes. Claro estd que o intuito aqui é que, por intermédio de vantagens fiscais, as
empresas sejam motivadas a atrair e incentivar seus trabalhadores com ganhos extras
pelo cumprimento de metas ou resultados individuais ou coletivos, cumprindo assim o
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intuito da PLR de servir como um instrumento de integracdo entre o capital e o
trabalho e como incentivo a produtividade.

4.81. O Impugnante, por sua vez, alega que:

a) a Fiscalizacdo limitou-se ao plano abstrato dos instrumentos de negociacdo coletiva,
sem averiguar nada além da literalidade exposta nos referidos instrumentos; sem
questionar quais indicadores foram utilizados na afericdo; sem realizar qualquer
diligéncia em busca de informacgdes sobre o funcionamento do Acordo de Trabalho-
ATB ou Sinergia; inércia que, certamente, prejudica a compreensdo do ajuste coletivo
entabulado;

b) afronta qualquer senso de razoabilidade exigir que os mecanismos de afericdo
estejam previamente pactuados em acordos coletivos; consignados em clausulas de
redacdo clara e objetiva, capazes de abordar tamanha diversidade de atividades, de
dependéncias, de publico-alvo e de localidades; e, a0 mesmo tempo, mostrarem-se
suficientes a imediata compreensao do Fisco; e

c) resta evidente, pela leitura dos Acordos Coletivos, que a Participacdo dos empregados
do Banco do Brasil em seus lucros e resultados decorre de um programa continuo,
implantado ha décadas e revisto periodicamente, razéo pela qual os empregados tém - e
sempre tiveram - ciéncia das regras e condicfes para a sua participacdo nos lucros (PL),
que séo objeto de ampla divulgagéo interna por meio de normativos internos (anexos 31
a 37), extratos de pontuagdo das dependéncias (anexos 38 e 39) e outros exemplos de
divulgacdo internas (anexos 40 a 48).

4.82. N&o merecem acolhida as alegac6es do Impugnante.

4.83. Conforme o artigo 2°, pardgrafo 1° da Lei n.° 10.101/2000, tem-se que dos
instrumentos decorrentes da negociacdo devem constar “regras claras e objetivas quanto
a fixacdo dos direitos substantivos da participacdo e das regras adjetivas, inclusive
mecanismos de afericdo das informagdes pertinentes ao cumprimento do acordado,
periodicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia e prazos para revisdo do acordo”.

4.84. Resta claro, assim, da leitura do dispositivo legal retro mencionado, que todas as
regras referentes aos direitos dos segurados quanto a PPR deveriam constar do préprio
instrumento (Acordo ou Convencdo), fixando e determinando quais os direitos dos
empregados e, ainda, incluindo os mecanismos de afericdo do quanto pactuado.

4.85. Cabe observar, entretanto, que, conforme bem enfatizou a autoridade fiscal, ao se
analisar os Acordos Coletivos em questdo, notadamente as clausulas terceira sexta,
oitava, nona, décima - segunda e décima - terceira, verifica-se que a PLR dos
empregados é composta de duas partes: modulo FENABAN e médulo BB, sendo que o
mddulo BB constitui-se de duas parcelas, uma fixa e outra variavel.

4.86. Verifica-se, ainda, que a parcela variavel estd vinculada ao cumprimento do
Acordo de Trabalho - ATB ou Sinergia, que séo os critérios e as condi¢Oes de avaliagdo
do desempenho dos empregados, que vdo determinar o valor a ser pago a cada
beneficiario, que ndo fazem parte dos Acordos Coletivos. Ou seja, 0s critérios e as
condicOes de avaliacdo do desempenho dos empregados, que vao determinar o valor a
ser pago a cada beneficiario, estdo previstos em documentos apartados, diversos dos
Acordos Coletivos. A impugnante reconhece tal fato, tanto é que grande parte da
impugnacéo destina-se a explicar e explicitar tais sistema/programas de avaliacéo, o que
demonstra que somente com a analise dos Acordos Coletivos ndo é possivel identificar
guais seriam os mecanismos de afericdo das informagdes pertinentes ao cumprimento
do acordado.

4.87. Deve ser enfatizado que a necessidade de fixacdo de regras claras e objetivas, no
corpo do acordo firmado, para ndo incidéncia de contribuicdo previdenciaria em face
dos valores pagos a titulo de PRL, mostra-se alicergada no ordenamento juridico pétrio.
Desta forma, ndo tem cabimento entender que documentos diversos do acordo coletivo,
como ocorre no caso em questdo, possam servir de amparo ao cumprimento dos
requisitos estabelecidos pela Lei 10.101/2000.
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4.90. Deve ser enfatizado que, ao contrario do alegado na impugnacdo, o fato do
programa de PLR ser estendido a um grande nimero de empregados, com multiplas
atividade exercidas em varias localidades, inclusive no exterior, ndo faz com que os
Acordos Coletivos possam estar em desacordo com a lei, inclusive no que tange a
necessidade de fixacdo de regras claras e objetivas, no corpo do acordo firmado. Ora, a
lei ndo pode ser aplicada caso a caso, dependendo da complexidade da organizacdo
empresarial, de modo que sdo as empresas que devem se adaptar as exigéncias legais e
ndo o contrario.

4.91. Por outro lado, nada impedia, no caso em questdo, que as regras de fixacdo de
metas, inclusive os critérios e as condicfes de avaliagdo do desempenho dos
empregados —que foram fixados de forma apartada no Acordo de Trabalho - ATB ou
Sinergia- fizessem parte do proprio corpo dos Acordos Coletivos, com algumas
adaptacdes talvez, visando o cumprimento dos requisitos legais.

4.92. Também entendo que mesmo que haja ampla divulgacao interna, da forma alegada
pelo Impugnante, a necessidade de fixacdo de regras claras e objetivas, no corpo do
acordo firmado, ndo estaria dispensada, tendo que vista que situacOes especificas das
empresas ndo tém o conddo de afastar formalidade previstas em lei, no caso na Lei
10.101/2000.

4.93. Por outro lado, mesmo que se entenda que somente a parcela variavel do Modulo
BB estava vinculada ao cumprimento de metas, a autuacéo deve ser mantida na sua
totalidade, tendo em vista que o desrespeito a condicdo imposta pelo legislador
descaracteriza a totalidade dos pagamentos efetuados, até porque, houve outros
requisitos previstos na Lei 10.010/2000 descumpridos pelo Impugnante, conforme j& foi
acima esclarecido.

4.94. Assim, pelas razdes acima expostas, ndo ha nenhum reparo a ser feito no
langamento também em relacéo aos valores apurados sobre as verbas pagas a titulo de
PLR.

A respeito das regras estabelecidas ao PLR, o Recorrente afirma que:

116. Por oportuno, eis um breve panorama sobre o ATB e o Sinergia, conforme o
disposto nos normativos vigentes e comunicados divulgados no periodo de aferi¢do da
PLR objeto da fiscalizacdo (2° semestre de 2014 e 1° semestre de 2015):

2-a) Sobre o “Acordo de Trabalho-ATB”

A Instruc@o Normativa 914-1, a partir da sua versdo de n° 23, vigente desde 30-6-2014,
baixou instrucdes sobre o ATB referente ao segundo semestre de 2014 (anexo 33 da
impugnacéo).

Conforme o referido normativo, o Sistema ATB foi utilizado para a afericdo dos
resultados das Unidades Taticas e Operacionais do Banco do Brasil, listadas no item
2.5da IN914-1.

Esse sistema consolidou os indicadores, metas e conceitos avaliados no periodo,
formulados e definidos “antes do inicio do periodo avaliativo” (item. 2.2.4). O
cronograma de elaboragéo dos indicadores do ATB 2014 foi anexo a IN 914, disponivel
para a consulta por qualquer empregado do Banco, onde constou o prazo final para
concluséo dos dados, em 13-12-2013 (anexo 34 da impugnacéo).

Os critérios de célculo do desempenho e o acompanhamento da performance das
dependéncias encontram-se detalhados nos itens 2.3 e 2.4 da Instrugcdo Normativa 914-
1.

A dependéncia interessada garantiu-se a prerrogativa de, apés a divulgacio da
pontuacdo do semestre, postular a revisdo dos pontos por ela obtidos (item 2.7).

A versdo n° 41 da IN 914-1 atualiza as regras do ATB para o primeiro semestre de
2015 (anexo 35 da impugnacao).
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2-b) Do “Sinergia”

A IN 914-1, disponivel para consulta a todos funciondrios, na sua versao atualizada em
30.06.2014, continha as instrucGes do Programa Sinergia referente ao 2° Semestre de
2014, tais como: as regras do Programa, os acordos existentes e a composi¢édo de
blocos de indicadores de cada acordo (anexo 33 da impugnacéo).

Segundo esse normativo, o Sinergia consiste no sistema de afericdo dos resultados das
Redes Varejo, Estilo e Setor Publico, utilizado desde o ano de 2012.

Conforme explicitado na referida IN, a apuracdo da pontuacdo dos indicadores, que
compdem os blocos dos acordos estabelecidos, foi obtida comparando-se os valores
realizados aos orcados e atribuindo pontos numa escala de 0 a 1.500, sendo 1.000
pontos equivalentes ao cumprimento de 100% da meta (item 3.4.1).

O placar final dos acordos restou apurado a partir da pontuagéo, verificada para os
indicadores, ponderada pelos respectivos pesos (item 3.4.2).

A equacdo abaixo demonstra o calculo necessario para apuracdo do placar final, o
qual resulta do somatorio das pontuagdes verificadas nos indicadores pontuadores,
ponderados pelos respectivos pesos, e das pontuacdes verificadas nos indicadores
bonificadores (item 3.4.1.3):

em pontos,
a indicador, aphcado
que cada indicador

O Programa foi composto por quatro etapas de desempenho (Inicial, Bronze, Prata e
Ouro), cuja evolucdo esteve condicionada ao atendimento dos objetivos estratégicos da
Instituicéo, traduzidos em metas.

O atingimento das metas estabelecidas em cada etapa permitia a evolucéo do indicador
até a etapa Ouro, correspondente ao atingimento de 100% da meta dos indicadores
Chave de Etapa e da pontuagdo minima de 1.000 pontos no placar (item 3.2).

O detalhamento do acordo referente ao 2° semestre de 2014 foi acostado a Instrucdo
Normativa vigente a partir de 30-6-2014 (anterior ao inicio do periodo de verificagéo),
em planilha eletrdnica que se encontra no ora anexo 36 impugnacao. .

Essa planilha contém cada tipo de acordo realizado; a apresentacdo de cada indicador
(conceito, tipo de métrica, forma de apuracdo, periodicidade de atualizacdo do
resultado, diretoria responsavel pelo valor orcado, etc); as metas que compdem o
respectivo indicador; dentre outros;

A versdo n° 41 da IN 914-1 atualiza as regras do Sinergia para o primeiro semestre de
2015 (anexo 35 da impugnacao).

O acompanhamento era feito por Plataforma contendo extrato detalhado com o
desempenho da unidade em cada indicador e sua pontuacdo no Placar Geral —
acessivel por todos os colaboradores.

A combinacdo dos blocos de indicadores determina o grupo no qual a
dependéncia/carteira seré classificada e o detalhamento dos acordos existentes para 0s
tipos de dependéncias era divulgado na Instru¢do Normativa da época.

2-c) Do resultado de uma dependéncia, apresentado por amostragem:

Para melhor compreensdo, acosta-se 0s extratos de uma agéncia da Rede Estilo, que
apresentam a sua performance ao final dos meses de Julho e Dezembro de 2014
(anexos 38 e 39 da impugnacao).

Veja-se os numeros referentes ao Indicador Consorcio, ao final de Julho de 2014:
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RES. OPERACIONAL

META REALIZADO PONTOS SEMESTRAL
INDICADOR REFERENCIA ANTERIOR ATUAL %ATING PONTOS PESO(%) POND POTEN META %ATING
Cobranca (Tarifa x 70%) RS 267,70 R5218.10 R$ 21810 7581 7S0.00 LR 7.35 735 RS 184100 15
ROG - Resultado Cper.Gerencial RS20274.159 RS 1B5T9.667 RS 16.579.667 81.78 B10.00 450 3989 31381 RS M 99229 4778
Consércio R541.042 R537.732 R$ 37732 8996 30,00 e M 2381 RS 258.157 1451

Pelo extrato do més 07/2014, os empregados da dependéncia tiveram ciéncia de
que realizaram R$ 37.732 de uma meta orcada em R$ 41.942 (89,96% de
atingimento).

Frise-se que a meta do semestre j@ se encontrava informada no referido
documento (R$ 258.197).

Conforme o extrato de dezembro de 2014, més de fechamento do semestre, a

referida agéncia atingiu R$ 252.195, equivalente a 97,68% do or¢ado.

RES. OPERACIONAL

META REALLZADO PONTOS SEMESTRAL
INDICADOR REFERENCIA ANTERIOR ATUAL %ATING PONTOS PESO(%) POND POTEN META %ATING
ROG - Resultado OperGerencial Rl MW 9 RIZNTIINE  REJTIT 2N [ -1 . #2000 450 40,18 naz RS 360022 3+
Cobranca (Tarifa x 70%) RS 184100 RS 154012 RS 154002 B366 &30.90 0.8 LRH] BeT RS 1.841.00 8166
Consbrcio RS 288,197 RS 242198 RS 242 198 ares sTo.m0 am ETTH] 078 RS 288,197 ares

Reprise-se que as informagdes sobre os indicadores estavam acessiveis aos empregados
do Impugnante, no arquivo de “Detalhamento do Acordo” (ora anexo 36).

Segundo esse documento, o Indicador Consércio consolidou a meta de vendas de novas
cotas consorciais de automoveis, caminhdes, tratores e imdveis.

Ao realizar 97,68% da meta estabelecida, a agéncia atingiu 970 pontos pela régua
definida para o indicador (Régua 115x1500) e, 38,02 pontos no Placar Geral
(resultado de 970 x 3,92%, percentual correspondente ao peso do indicador no
acordo).

Cite-se, ainda, o “Indicador Capacitag¢do”, que correspondeu a meta de horas de
treinamento por funcionério acumuladas durante o ano.

O extrato de Julho/2014 revela que a dependéncia superou a meta estabelecida para o
més (de 50% dos empregados com 34 horas de treinamento acumulado)

PESSOAS

META REALIZADO PONTOS SEMESTRAL
INDICADOR REFERENCIA  ANTERIOR ATUAL %ATING PONTOS PESO(%) POND POTEM META %ATING
Jornada de Trabalho (M) 108 " 137 Tess RLLR- -] 147 41 1322 " 139,90
Exarne Periddico de Saude 2000% 20.00% 000 0000 190000 048 a0 230 ®onw 208
Capar.rtacéo 8000 % % BETN 10323 116000 147 1387 338 WO0 ™ 738

O extrato de dezembro demonstra que, ao final do semestre, a dependéncia
superou a meta estabelecida (de 90% dos empregados com 34 horas de
treinamento acumulado):

PESSOAS

META REALIZADO PONTOS SEMESTRAL
INDICADOR REFERENCIA ANTERIOR ATUAL %ATING PONTOS PESO[%) POND POTEN META %ATING POS
Exame Periddico de Salde wH 00" 100 % w526 153900 od% " (17 #5.00% WET 1001
Capacitacio some s ETTY LN "% 135000 ur 1580 176 20,00'% WA 10
Jomada de Trabaio (M) " “ i e 1.101.67 ur 1383 R H 9 4702 10

Conforme o resultado do semestre (96,43%), o desempenho do Indicador atingiu o
percentual de 107,14% da meta estabelecida (Realizado/Meta), 0 que repercutiu numa
pontuagdo de 1.350 pontos, conforme a régua definida para o indicador (Régua
110x1500).

2-d) Divulgag6es internas sobre o Sinergia e o Acordo de Trabalho

Além dos normativos e do extrato de pontuacdo da dependéncia, o Impugnante divulga
informacdes importantes sobre as metas, indicadores e resultados parcialmente
atingidos, por meio de sua “Agéncia de Noticias”, de divulgagdo interna.

Acosta-se publicacBes do inicio dos semestres de 2014 e de 2015, nas quais o
Impugnante amplia a divulgagdo sobre os resultados e regras dos programas de
avaliacdo (anexos 40 a 48 da impugnacéo).
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117. Esclarecidos os principais aspectos do funcionamento do ATB e do Sinergia —
ferramentas que, reprise-se, serviram para aferir os resultados das dependéncias do
Banco do Brasil no 2° semestre de 2014 e no 1° semestre de 2015 — como condicdo a
distribuicdo da Parcela Variavel do Mddulo BB, segue um esquema sintético dos
direitos substantivos e regras adjetivas pactuadas nos Acordos Coletivos em questdo

Direito substantivo ou regra adjetiva Como foi pactuado nos Acordos Clausula
4 modalidades de PLR Parte Fixa e Parte Variavel do Modulo 122 e 137

Fenaban; Parte Fixa e Parte Variavel do

Modulo BB

Requisito para o recebimento das duas Verificacdo do lucro liquido no semestre 5@
parcelas fixa e variavel do Médulo
Fenaban e da Parcela Fixa do Médulo
BB
Requisito para a percepcéo da Parcela Atingimento do Placar ATB ou Sinergia do 138
Variavel do Maédulo BB semestre
Periodicidade dos pagamentos Semestral 62
Quem participa do programa de PLR Empregados do Banco na ativa e cedidos a 74

empresas do Conglomerado BB; e empregados
afastados por alguns motivos, conforme
especificado nos Acordos

Critério de Calculo e Distribuicdo Definicdo do salario-paradigma de cada cargo e g82a13?

Prazo para pagamento

de cada parcela da PLR

Define o prazo para distribuicdo da PLR aos 148 ¢ 152
empregados; e prazo para realizacéo dos acertos

em favor dos que ocuparam cargo em carater de
substituicdo temporaria no semestre

118. Atente-se ao fato de que os referidos mecanismos se encontram em funcionamento
e sob o acompanhamento dos empregados desde o inicio do periodo de afericdo, ndo
assistindo razdo a DRJ08 ao afirmar que os critérios para pagamento da Parcela
Variavel do Modulo BB teriam sido estabelecidos ap6s o periodo de apuracao.

119. A prova documental demonstra que as metas foram pactuadas previamente. O
cronograma do ATB de 2014 encontra-se no “anexo 34” da impugnagio, que indica a
sua conclusdo em 23-12-2013, de modo que, ao iniciar o periodo de afericdo da
PLR2014, todos os empregados tinham conhecimento dos requisitos estabelecidos.

120. No “anexo 36” da impugnagdo encontra-se a planilha de metas do 2° semestre de
2014 do Sinergia, publicadas no regulamento em 30-06-2014, a demonstrar que 0S
critérios foram divulgados previamente ao inicio do periodo de afericéo.

()

122. Fato é que as metas foram definidas previamente, e os empregados do Banco do
Brasil tomaram conhecimento a respeito, conforme demonstram as Normas Internas
divulgadas antes do periodo de afericdo do resultado (acostadas nos anexos 31 a 37 da
impugnacao).

123. Além disso, os empregados acompanhavam a evolugdo do atingimento das metas,
como se pode verificar do “Extrato de Avaliagdo de Desempenho” de uma dependéncia
(juntado aos autos, por amostragem, nos anexos 38 e 39 da impugnacao).
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De fato, examinando de forma acurada os Acordos Coletivos e a documentacéo
juntada na instrucdo processual, observa-se que as regras quanto a fixacdo dos direitos
substantivos da participacdo e das regras adjetivas, inclusive os mecanismos de afericdo, metas,
resultados e prazos encontram-se descritas suficientemente nas IN 268-1 e IN 914-1,
instrumentos inseridos na clausula 132 dos Acordos Coletivos de Trabalho que tratam das PLR,
vinculados que foram estes ao cumprimento do Acordo de Trabalho - ATB ou Sinergia.

Estes documentos compdem os Acordos Coletivos relativos ao pagamento de
PLR, e, portanto, integram os termos de negociagéao.

A Autoridade Autuante indaga se os programas/sistemas (ATB e Sinergia)
correspondem realmente aos interesses dos empregados? Ou foram especialmente elaborados
pela empresa para defender interesses dela propria? E necessario que haja evidéncias de que o
instrumento que trata da PLR seja oriundo de negociacdo realizada de fato entre empresa e
empregados a fim de evitar que haja uma simples apresentacdo e formalizacdo do programa
previamente preparado pela empresa.

Extrai-se do Relatorio Fiscal que:

5.36 Vé-se que a PLR dos empregados é composta de duas partes: médulo FENABAN
e modulo BB, sendo que 0 modulo BB constitui-se de duas parcelas, uma fixa e outra
variavel. A parcela variavel, por sua vez, esta vinculada ao cumprimento do Acordo de
Trabalho — ATB ou Sinergia, que sdo sistemas/programas de avaliacdo conforme se
depreende da leitura dos dispositivos transcritos acima. Entretanto, nenhum desses
programas integra o acordo coletivo em comento, ndo had como saber quais sdo 0s
critérios e condigdes de avaliagcdo do desempenho das dependéncias e funcionarios. Nao
hé& qualquer comprovacgdo de que houve a participacdo dos empregados na elaboracéo
do ATB ou do Sinergia.

5.37 Diante dessas irregularidades, podemos indagar: Tais programas/sistemas (ATB e
Sinergia) correspondem realmente aos interesses dos empregados? Ou foram
especialmente elaborados pela empresa para defender interesses dela propria? E
necessario que haja evidéncias de que o instrumento que trata da PLR seja oriundo de
negociacdo realizada de fato entre empresa e empregados a fim de evitar que haja uma
simples apresentacdo e formalizacdo do programa previamente preparado pela empresa.

5.38 A partir do Acordo Coletivo, podemos nos questionar, por exemplo, qual o
desempenho nos diferentes segmentos de atua¢do da empresa necessario para que sejam
distribuidos os lucros ou resultados? Qual o desempenho individual esperado para que
esse mesmo beneficio seja recebido por cada empregado?

5.39 Diante da inexisténcia de respostas as indagacfes acima, vemos que nédo é possivel
identificar no instrumento decorrente da negociacdo as citadas regras pertinentes a
fixacdo e cumprimento do acordado.

540 A falta de todas essas informacgBes inviabiliza o conhecimento prévio do
empregado do esforgo que deverd dispender para receber a PLR, em confronto com as
determinacdes legais. N&o se pode falar aqui da existéncia de regras claras e objetivas,
nem de conhecimento prévio das metas a serem atingidas.

Essas indagacOes contextuais fogem aos contornos do exame do cumprimento dos
requisitos legais a norma isentiva.

Vejamos.

De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n ° 8.212/1991, entende-se por salario
de contribuicdo:

Art.28. Entende-se por salario de contribuicéo:
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| - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneracdo auferida em uma ou mais
empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a
qualquer titulo, durante 0 més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua
forma, inclusive as gorjetas, 0s ganhos habituais sob a forma de utilidades e os
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servicos efetivamente
prestados, quer pelo tempo a disposi¢cdo do empregador ou tomador de servigos nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo coletivo de trabalho ou
sentenca normativa; (Redagdo dada pela Lei n® 9.528, de 10/12/97).

A legislagdo previdenciaria € clara quando destaca, em seu art. 28, 89°, as verbas
que ndo integram o salario de contribuicao.

Art. 28 (...)
§ 9° Nao integram o salario de contribuicdo para os fins desta Lei, exclusivamente:

j) a participacdo nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de
acordo com lei especifica;

O comando legal determina que o recebimento de verbas nos termos de a lei
especifica podera garantir a ndo integracdo dos pagamentos no salario de contribui¢do, em
absoluta ressonancia com o comando constitucional.

Somente com o advento da Medida Provisoria (MP) 794/94, convertida na Lei
10.101/2000, foram implementadas as condi¢Ges indispensaveis ao exercicio do direito a
participagdo dos trabalhadores empregados no lucro das sociedades empresarias.

A Lei n° 10.101/00, ao dispor sobre as diretrizes do programa de participacdo dos
lucros e resultados, estabeleceu em seu art. 2°, alguns requisitos a serem cumpridos, tais como:

a) negociacdo entre empresa e empregados mediante comissdo escolhida por
ambas as partes ou existéncia de convengao ou acordo coletivo;

b) fixacdo de regras claras e objetivas quanto aos direitos substantivos, das regras
adjetivas e os mecanismos de aferi¢do das informac0es pertinentes ao cumprimento do acordado,
periodicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia e prazos para revisdo do acordo, podendo ser
considerados, entre outros, 0s seguintes critérios e condigdes: indices de produtividade,
qualidade ou lucratividade da empresa; programas de metas, resultados e prazos, pactuados
previamente.

O programa de participacdo dos lucros e resultados deve conferir ao empregado o
direito de saber todos os riscos, vantagens e desvantagens em aderir ao regime, deixando sempre
muito claras as regras e as metas que devem ser cumpridas para o recebimento da verba. E a lei
exige que nos instrumentos decorrentes da negociacdo constem as regras adjetivas do plano de
PLR, inclusive mecanismos de afericdo das informacGes pertinentes ao cumprimento do
acordado, para que o trabalhador possa saber, de antemdo, como ele serd avaliado e como sera
apurado o cumprimento das metas previamente estabelecidas, ndo se contentando a Lei com a
mera divulgagdo, a posteriori, na internet ou em outro meio qualquer de comunicagido da
empresa, da consolidacdo dos resultados alcancados.

Como se observa, o normativo confere enfoque proativo, no sentido de antecipar
de maneira clara e precisa qual sera efetivamente o mecanismo de avaliacdo dos trabalhadores
quanto as metas estabelecidas e de qual sera o critério e metodologia de apuracdo do
cumprimento das metas estabelecidas no acordo, ndo sendo bastante a mera postura estatica,
retroativa, de apenas medir e relatar os resultados alcangados.
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O entendimento de que o comando legal inserto no inciso XI, do art. 7°, da CF/88,
traz medida isentiva pode ser verificado no Acorddo 2201-004.060, de 05/02/2018, conforme
trechos abaixo reproduzidos:

O artigo 7° da Carta da Republica, versando sobre os direitos dos trabalhadores,
estabelece:

Art. 7° S8o direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem a
melhoria de sua condicédo social:

()

Xl — participagdo nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneragdo, e,
excepcionalmente, participagdo na gestdo da empresa, conforme definido em lei;

De plano, é forcoso observar que os lucros e resultados decorrem do atingimento
eficaz do desiderato social da empresa, ou seja, tanto o lucro como qualquer outro
resultado pretendido pela empresa necessariamente s6 pode ser alcancado quando
todos os meios e métodos reunidos em prol do objetivo social da pessoa juridica
foram empregados e geridos com competéncia, sendo que entre esses estdo, sem
sombra de divida, os recursos humanos.

Nesse sentido, encontramos de maneira cristalina que a obtencdo dos resultados
pretendidos e do consequente lucro foi objeto do esforco do trabalhador e portanto, a
retribuicdo ofertada pelo empregador decorre dos servigos prestados por esse
trabalhador, com nitida contraprestacdo, ou seja, com natureza remuneratéria.

Esse mesmo raciocinio embasa a tributacdo das verbas pagas a titulo de prémios
ou gratificacGes vinculadas ao desempenho do trabalhador, consoante a disposi¢do do
artigo 57, inciso I, da Instrugdo Normativa RFB n°® 971, de 2009, explicitada em
Solugdo de Consulta formulada junto a 5%RF (SC n° 28 — SRRF05/Disit), assim
ementada:

Assunto: Contribuicfes Sociais Previdenciarias
PREMIOS DE INCENTIVO. SALARIO-DE-CONTRIBUICAO.

Os prémios de incentivo decorrentes do trabalho prestado e pagos aos
funcionarios que cumpram condi¢fes pré estabelecidas integram a base de
célculo das contribui¢des previdenciarias e do PIS incidente sobre a folha de
salarios.

Dispositivos Legais: Constitui¢do Federal, de 1988, art. 195, I, a; CLT art. 457, §1%
Lein®8.212, de 1991, art. 28, I, Il e §9°; Decreto n° 3.048, de 1999, art. 214, §10;
Decreto n° 4.524, de 2002, arts. 2°, 9° e 50. (grifamos)

Porém, ndo s6 a Carta Fundamental como também a Lei n° 10.101, de 2000, que
disciplinou a Participagdo nos Lucros e Resultados (PLR), textualmente em seu artigo
3° determinam que a verba paga a titulo de participacdo, disciplinada na forma do
artigo 2° da Lei, “ndo substitui ou complementa a remuneracdo devida a qualquer
empregado, nem constitui base de incidéncia de qualquer encargo trabalhista, ndo
se lhe aplicando o principio da habitualidade” o que afasta peremptoriamente a
natureza salarial da mencionada verba.

Ora, analisemos as inferéncias até aqui construidas. De um lado, concluimos que as
verbas pagas como obten¢do de metas alcangadas tem nitido carater remuneratério uma
vez que decorrem da prestacdo pessoal de servicos por parte dos empregados da
empresa. Por outro, vimos que a Constituicdo e Lei que instituiu a PLR afastam —
textualmente — o carater remuneratério da mesma, no que foi seguida pela Lei de
Custeio da Previdéncia Social, Lei n® 8.212, de 1991, que na alinea j” do inciso 9
do paragrafo 1° do artigo 28, assevera que ndo integra o salario de contribuicdo a
parcela paga a titulo de “participagdo nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei especifica”
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A legislagdo e a doutrina tributdria bem conhecem essa situacdo. Para uns,
verdadeira imunidade pois prevista na Norma Apice, para outros isengéo, reconhecendo
ser a forma pela qual a lei de carater tributario, como é o caso da Lei de Custeio, afasta
determinada situagdo fatica da exacéo.

N&o entendo ser o comando constitucional uma imunidade, posto que esta é definida
pela doutrina como sendo um limite dirigido ao legislador competente. Técio Lacerda
Gama (Contribuicdo de Intervencdo no Dominio Econdmico, Ed. Quartier Latin,
pg. 167), explica:

"As imunidades sdo enunciados constitucionais que integram a norma de
competéncia tributaria, restringindo a possibilidade de criar tributos

Ao recordar o comando esculpido no artigo 7°, inciso XI da Carta da Republica
ndo observo um comando que limite a competéncia do legislador ordinario, ao
reverso, vejo a criacdo de um direito dos trabalhadores limitado por lei.

Superando a controvérsia doutrinaria e assumindo o carater isentivo em face da expressa
disposicdo da Lei de Custeio da Previdéncia, mister algumas consideracdes.

Luis Eduardo Schoueri (Direito Tributario 3%d. S&o Paulo: Ed Saraiva. 2013.
p.649), citando Jose Souto Maior Borges, diz que a isencdo € uma hipdtese de
ndo incidéncia legalmente qualificada. Nesse sentido, devemos atentar para o
alerta do professor titular da Faculdade de Direito do Largo de Sdo Francisco, que
recorda que a isen¢do € vista pelo Codigo Tributario Nacional como uma excegéo, uma
vez que a regra é que: da incidéncia, surja o dever de pagar o tributo. Tal situacdo, nos
obriga a lembrar que as regras excepcionais devem ser interpretadas restritivamente.

Paulo de Barros Carvalho, coerente com sua posi¢do sobre a influéncia da légica
semantica sobre o estudo do direito aliada a necessaria aplicagdo da l6gica
juridica, ensina que as normas de isencdo sdao regras de estrutura e ndo regras de
comportamento, ou seja, essas se dirigem diretamente a conduta das pessoas,
enquanto aquelas, as de estrutura, prescrevem o relacionamento que as normas de
conduta devem manter entre si, incluindo a propria expulsdo dessas regras do
sistema (ab-rogacéo)

Por ser regra de estrutura a norma de isen¢do “introduz modificagdes no ambito
da regra matriz de incidéncia tributaria, esta sim, norma de conduta” (CARVALHO,
Paulo de Barros. Curso de Direito Tributario. 252 ed. Sdo Paulo: Ed. Saraiva, 2013. p.
450), modificacGes estas que fulminam algum aspecto da hip6tese de incidéncia,
ou seja, um dos elementos do antecedente normativo (critérios material, espacial
ou temporal), ou do consequente (critérios pessoal ou quantitativo).

Podemos entender, pelas licbes de Paulo de Barros, que a norma isentiva é uma
escolha da pessoa politica competente para a imposicdo tributéria que repercute na
prépria existéncia da obrigacdo tributaria principal uma vez que ela, como dito por
escolha do poder tributante competente, deixa de existir. Tal constatacdo pode, por
outros critérios juridicos, ser obtida ao se analisar o Cédigo Tributario Nacional, que
em seu artigo 175 trata a isencdo como forma de extin¢do do crédito tributério.

Voltando uma vez mais as licbes do Professor Barros Carvalho, e observando a exata
diccdo da Lei de Custeio da Previdéncia Social, encontraremos a exigéncia de que a
verba paga a titulo de participacdo nos lucros e resultados “quando paga ou
creditada de acordo com lei especifica” ndo integra o salario de contribuigéo, ou seja, a
base de célculo da exacdo previdencidria. Ora, por ser uma regra de estrutura,
portanto condicionante da norma de conduta, para que essa norma atinja sua
finalidade, ou seja impedir a exacdo, a exigéncia constante de seu antecedente légico —
que a verba seja paga em concordancia com a lei que regula a PLR — deve ser
totalmente cumprida.

Objetivando que tal determinagcdo seja fielmente cumprida, ao tratar das formas de
interpretacdo da legislacdo tributaria, o Codigo Tributario Nacional em seu artigo 111
preceitua que se interprete literalmente as normas de tratem de outorga de isencéo,
€OMO No €aso em comento.
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Importante ressaltar, como nos ensina André Franco Montoro, no classico
Introducdo a Ciéncia do Direito (24%d., Ed. Revista dos Tribunais, p. 373), que a:

“interpretacdo literal ou filolégica, é a que toma por base o significado das
palavras da lei e sua fungdo gramatical. (...). E sem divida o primeiro passo a dar na
interpretacdo de um texto. Mas, por si sO é insuficiente, porque ndo considera a
unidade que constitui o ordenamento juridico e sua adequacdo a realidade
social. E necessario, por isso, colocar seus resultados em confronto com outras
espécies de interpretagdo”. (grifos nossos)

Nesse diapasdo, nos vemos obrigados a entender que a verba paga a titulo de PLR nao
integrara a base de célculo das contribuigGes sociais previdenciarias se tal verba for
paga com total e integral respeito a Lei n° 10.101, de 2000, que dispde sobre o
instituto de  participacdo do trabalhador no resultado da empresa previsto na
Constituicdo Federal.

Isso porque: i) o pagamento de verba que esteja relacionada com o resultado da
empresa tem inegavel cunho remuneratério em face de nitida contraprestacdo que ha
entre 0 fruto do trabalho da pessoa fisica e a 0 motivo ensejador do pagamento, ou seja,
o0 alcance de determinada meta; ii) para afastar essa imposigdo tributaria a lei
tributaria isentiva exige o cumprimento de requisitos especificos dispostos na

norma que disciplina o favor constitucional.

Firmado conceito, portanto, que o comando legal constitucional disciplina
regramento isentivo condicionado a lei, e que por forca do art. 111, Il do CTN a liberdade
interpretativa da lei deve restar adstrita ao alcance do texto, sem ampliar ou restringir conceitos,
vejamos a discussdo que cerca a participacédo sindical.

Pois bem, o legislador determinou que a implementacdo de pagamentos
conhecidos como PLR decorram de negociagdo entre a empresa e seus empregados atraves de
comissdo formada por representantes da empresa, empregados e sindicato, ou convengdo ou
acordo coletivo (incisos I e 11, ao art 2°, da Lei 10.101/2000).

Isso implica que a negociacdo pode ser conduzida de duas formas distintas: pode
decorrer de comissao paritaria, devendo contar com um representante sindical; ou, pode ser
conduzida a celebracdo de Convengdo ou Acordo Coletivo, instrumento em que o sindicato
figurara como parte.

Veja-se que a Lei n° 10.101/2000 n&o obriga que a negociacdo entre empresa e
empregados seja celebrada por acordo ou convencéo coletiva, ou seja, com efetiva a participacdo
do sindicato dos empregados, facultando que a negociagdo decorra de tratativas levadas a
comissdo paritaria escolhida pelas partes e integrada por um representante indicado pelo
sindicato da respectiva categoria, ou convengdo ou acordo coletivo. Isso implica entendimento
no sentido de que o sindicato pode figurar como parte no ajuste, ou pode apenas ser representado
por um integrante na comissao.

Dito de outro modo, a lei ndo determina como condic¢do ao regramento isentivo a
intervencgéo efetiva do representante do sindicato, que ultrapasse a indicacdo de representante e
arquivamento do ajuste no ente sindical, caso as negocia¢Ges sejam promovidas em comissdo
paritaria.

Doutro lado, conforme ja indicado, o comando do art. 111, Il, do CTN determina
ao aplicador e interprete da lei os contornos e limites entabulados pelo legislador, sem restri¢do
ou ampliacdo, conforme o valor da certeza, em razdo da exigéncia de uma efetiva
correspondéncia entre os elementos do texto e aqueles de construcéo da realidade.
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Desnecessario, portanto, nas negociacbes com comissdo paritaria, a efetiva
intervencdo ou assinatura do Sindicato nos ajustes, na medida em gue mostram-se como
condigOes contextuais e intercontextuais e que fogem aos limites estabelecidos pelo art. 111, do
CTN.

Igual raciocinio deve conduzir o exame das negocia¢Bes que resultam em Acordo
ou Convencéo Coletivas. N&o cabe ao aplicador da lei perquirir se a negociagdo considerou, de
fato, os interesses do empregado, ou mesmo determinar que o contribuinte traga evidéncias que o
instrumento que trata da PLR tenha resultado de negociagéo realizada, de fato, entre empresa e
empregados. Estes sdo elementos subjetivos e contextuais, que fogem dos contornos legais
estabelecidos na Lei 10101/2000.

Soma-se que 0 86°, do art. 2° da Lei 10.101/2000 imp®e o respeito da autonomia
da vontade das partes contratantes na fixacdo dos direitos substantivos e das regras adjetivas,
inclusive no que se refere a fixacdo dos valores e a utilizacdo exclusiva de metas individuais.

Efetivamente, a leitura dos normativos do Sinergia, especialmente a IN 914-1 (fls.
4439 e ss), trazem todos os regramentos de direito substancial e adjetivo, metodologia de
avaliacdo, prazos, mecanismos de afericdo e demais requisitos legais, como se observa de alguns
trechos abaixo reproduzidos:

2.2. Implementacédo e execucdo do Acordo de Trabalho

2.2.1. A Gestdo do sistema ATB é de responsabilidade da Dirco, que coordena 0s
esforcos operacionais de todos os responsaveis por temas, no sentido de garantir a
correta evidenciacao e apuracdo da avaliacdo de desempenho.

2.2.2. Apbs a aprovacdo do acordo de trabalho no Comité de Negocios, cada
responsdvel por tema parametriza no sistema ATB os indicadores sob sua gestdo,
seguindo as orientagdes dispostas nas informacdes auxiliares desta instrucéo;

2.2.3. A Dirco consolida, no sistema ATB, todos os indicadores parametrizados pelos
responsaveis por temas e evidencia a avaliagdo as unidades para acompanhamento.

2.2.4. A parametrizacdo e a disponibilizacdo das avaliagdes no sistema ATB devem ser
concluidas antes do inicio do periodo avaliativo, observado ainda os prazos definidos no
cronograma estabelecido.

()
2.3. Acompanhamento do Acordo de Trabalho

2.3.1. O acompanhamento dos desempenhos pelas unidades téaticas e operacionais, nao
avaliadas pelo Sinergia BB, é realizado através do sistema ATB, sob gestdo da Dirco.

2.3.2. Semestralmente, ap6s o fechamento do placar das unidades, a Dirco realiza e
envia & Direo analise especifica de desempenho das unidades taticas e operacionais a
fim de observar a efetividade dos indicadores implementados.

2.3.3. Os responsaveis por temas devem também avaliar continuamente a pertinéncia
dos indicadores sob gestdo, responder pela sua qualidade e efetividade, avaliar o
desempenho e facilitar a interlocugdo entre os principais atores do processo.

2.4. Metodologia de apuracéo e calculo dos desempenhos no Acordo de Trabalho

2.4.1. Em funcdo dos desempenhos dos indicadores, sdo atribuidas notas entre 1 (um) e
6 (seis), sendo que a nota 4 (quatro) expressa o atingimento do desempenho esperado.

2.4.2. No caso dos indicadores do Bloco Gestdo, sdo passiveis de serem atribuidas
apenas as notas 1(um), 4 (quatro), 5 (cinco) e 6 (seis).

2.4.3. A apuracdo da nota dos indicadores considera o desvio entre os valores or¢ados e
realizados e a utilizacdo de réguas que definem notas para cada intervalo de desvio.
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2.4.4. As réguas sdo construidas em fungdo das particularidades dos indicadores,
considerando aspectos como a grandeza e dispersdo dos desempenhos das métricas
utilizadas nos indicadores.

2.4.5. A obtengdo da nota 4 (quatro), que expressa 0 atingimento do desempenho
esperado, pressupde o atingimento da meta, ndo sendo admitidas réguas que associam
nota 4 (quatro) a performances inferiores a meta.

2.4.6. A pontuacdo dos blocos é resultado do produto das notas dos indicadores pelos
pesos correspondentes.

2.4.7. A pontuacdo semestral, que corresponde ao desempenho ao longo do periodo,
considera a regra atribuida para cada indicador, que pode ser tanto em fungdo do
desempenho médio quanto em funcdo do desempenho acumulado, a depender da
natureza das métricas utilizadas nos indicadores.

2.4.8. A pontuagdo semestral, decorrente da soma dos Blocos Chave, Gestdo e
Pontuador sera de no minimo 100 (cem) e no maximo 600 (seiscentos) pontos, sendo
gue 400 (quatrocentos) pontos expressa 0 atingimento do desempenho esperado para
cada dependéncia.

2.6. Fechamento e divulgacgao do Placar de desempenho

2.6.1. Encerrado o periodo avaliativo e a apuragdo dos indicadores, é disponibilizado o
placar final de desempenho das unidades do Banco através de consulta a op¢do 6 do
sistema ATB.

2.6.2. As dependéncias avaliadas no Sinergia BB tém seu placar de desempenho
convertido na escala de pontuacdo adotada pelo ATB (100-600 pontos) e
disponibilizado na opcéo 6 do sistema ATB.

2.6.3. Os procedimentos para encerramento da apuragdo do desempenho das unidades e
divulgacdo do placar final é coordenado pela Dirco, seguindo cronograma de
fechamento disponibilizado pela Direo.

2.7. Reviséo de Pontuacdo em Acordos de Trabalho de Unidades Téticas e Operacionais

2.7.1. Entende-se por pedido de revisdo de pontuacdo todo e qualquer pedido de unidade
avaliada que, modificando ou ndo as caracteristicas do acordo de trabalho aprovado pelo
Coneg, possa implicar na alteracdo da pontuacdo do indicador e, consequentemente, no
placar da unidade.

2.7.2. Os pedidos de revisdo de pontuacdo, feitos ap6s a divulgacdo do placar da
unidade, denominam-se "Recursos" e seguem cronograma especifico divulgado pela
Direo.

2.7.3. Os pedidos de recursos podem ser analisados e deliberados em 12 e 22 instancia.

2.7.4. Os pedidos de recursos em 12 instancia sdo apreciados pela unidade responsaveis
por temas a que pertence o

indicador objeto do pleito, enquanto a deliberacdo dos recursos em 22 instancia compete
ao Subcomité ATB.

2.7.5. Os pedidos de revisdo de pontuacdo devem ser realizados por meio de mensagem
via Colab, observado os procedimentos previstos nesta instrucdo e mediante
preenchimento do formulario de revisdo de pontuacdo Formulario — Pedido de Revisdo
de Pontuacéo.

2.7.6. Podem ser objeto de revisdo / recurso:

2.7.6.1. A existéncia de falha operacional procedente de outra unidade, provocando
erros na apuracdo do resultado.

2.7.6.2. A incoeréncia dos valores realizados em decorréncia de incompatibilidade com
o0s parametros de mensuragdo utilizados para calculo das metas.

2.7.6.3. A impossibilidade de apuracéo de indicador por fatores externos.
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2.7.6.4. Adequacdo de réguas, apds identificada a ndo aderéncia as métricas utilizadas
nos indicadores, ou em funcéo de alteracBes em metas que consequentemente exijam o
correspondente ajustamento nas réguas.

2.7.6.5. Inclusdo ou exclusdo de valores realizados apds identificada inconsisténcia na
apuracdo dos valores, sem que haja tempo habil para que a corre¢do seja feita
diretamente nas fontes de mensuracao dos valores.

2.7.6.6. Ajustes na composi¢do de indicadores em funcdo da criacdo, extincdo de
produtos, remodelagem de itens orcamentarios, ou se a estratégia corporativa
recomendar, desde que haja devida justificativa acerca da adequagdo em relacdo ao
orcamento.

2.7.7. Os pedidos de revisdo que impliquem em alteracdo de conceito, metas, pesos de
indicadores e blocos, regra de apuragéo, exclusdes de indicadores e na composicdo dos
Blocos Chave e Pontuador, sdo de competéncia exclusiva do Comité de Negécios.

(.)
3.2. Etapas do Programa
3.2.1. O Programa é composto por quatro etapas de desempenho (Inicial, Bronze, Prata

e Ouro), cuja evolucdo estd condicionada ao atendimento dos objetivos estratégicos da
Instituicdo, traduzidos em metas.

3.2.2. O atingimento das metas estabelecidas em cada etapa permite a evolugdo do
indicador até a etapa Ouro, que é obtida quando alcancados 100% da meta dos
indicadores Chave de Etapa e pontuagao minima de 1.000 pontos no placar.

3.2.3. Caso a dependéncia ndo possua valores orcados/ esperados para algum indicador
Requisito de Evolugdo, este serd desconsiderado do Placar.

3.2.4. Os requisitos de evolugdo sdo cumulativos, ou seja, a dependéncia estara situada
numa etapa desde que permaneca atendendo todos os requisitos das etapas anteriores.

3.3. Blocos de indicadores

3.3.1. O detalhamento dos blocos definidos para cada tipo de acordo, com seus
respectivos pesos estdo descritos no item

3.5.1 desta IN.
3.3.2. Indicadores Chave de Etapa

3.3.2.1. Os indicadores que compdem esse bloco, dada sua relevancia, sdo indicadores
ndo compensaveis entre si, ou seja, caso nao sejam atingidos, impedem a mudanca de
etapa.

3.3.2.2. As condi¢des para que ocorra a mudanga de etapa, definidas para o 1° semestre
de 2014, seguem as regras descritas nas tabelas abaixo:

(.)

3.4. Apuragdo e Classificagdo
3.4.1. Apuracdo do placar

3.4.1.1. A apuragdo da pontuacdo dos indicadores, que compdem os blocos dos acordos
estabelecidos, é obtida comparando-se os valores realizados aos or¢ados e atribuindo
pontos numa escala de 0 a 1.500, sendo 1.000 pontos equivalentes ao cumprimento de
100% da meta. Para alguns indicadores sdo utilizadas réguas especificas, conforme
detalhado no arquivo Acordos - Dependéncias e Carteiras 2° semestre 2014, disponivel
no item 3.5.1 desta IN.

3.4.1.2. O placar final dos acordos sera apurado a partir da pontuacao, verificada para 0s
indicadores, ponderada pelos respectivos pesos.

3.4.1.3. A equacdo abaixo demonstra o calculo necessario para apuragdo do placar final,
o qual resulta do somatério das pontuacdes verificadas nos indicadores pontuadores,
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ponderados pelos respectivos pesos, e das pontuagdes verificadas nos indicadores
bonificadores:

3.4.1.3.1. Célculo de Apuracdo do Placar Final — Equagéo

()

3.5. Detalhamento dos Acordos

3.5.1. Acordos - Dependéncias e Carteiras - 2° Semestre de 2014
4. Sinergia BB - Apuracdo dos valores realizados

4.1. As informagles evidenciadas no extrato do Sinergia sdo mensuradas a partir de
vérios fatores, tais como prazos, sistemas intervenientes e fato gerador. VVeja no anexo
como séo alocados os resultados dos indicadores.

4.1.1. Apuracdo dos Valores Realizados
O Recorrente acostou a instrucdo, a titulo exemplificativo, extrato de avaliacédo de

desempenho, de acompanhamento dos empregados (fls. 4462), demonstrando a disponibilizacao
de informacGes, conforme quadros abaixo:
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PLATAFORMA BB
CONEXAO

Dados do Acordo

- UL
EXTRATO DA AVALIACAO DE DESEMPENHO

Depandincia Referancia Atualizada
4267 - ESTILO SBS 072014 1410212020
Posigdo da Agéncia Posigio da Gerev
Habilitado GER GERAL UN - ESTILO 5BS Gerew Saer Birasil Slxer Birasil
963,29 MAURO BRAGA DE SOUZA 1519 1519 148/193 3 20033
Avaliagio de Desempenho
CHAVE DE ETAPA
META REALIZADO PONTOS SEMESTRAL
INDICADOR REFERENCIA  ANTERIOR  ATUAL %ATING PONTOS PESOY%) POND POTEN META %ATING POS
RS -Resultado de Seguridade  rs foo e F§ TER4Z Y TBE 432 78,88 0,00 [T 000 0,00 RS 1688247 4608 2506
RSP - Res de Serv Priofizados  Re34:117  RS2STEZ82  RE2E67E2E 8225 0,0 a0 000 000 RS 3500284 73| AT
RCT - Resuitado Crédito Total RETEZIGE  RE14S05M RS 1450510 9488 0,00 a0 000 000 RS 1784815 219 020E
Rating ™0,00% BOT2% B0T2% 99,80 900,00 280 Tz 1428 WO0N S9ED e
Mobilzadores Estratégicos (M) 1,000 1,38 1333 13338 133330 a0y 000 a0 1,000 LE-EC
Qualidade do Crédito (M) 1000PTE 1,500 PTE: 1500PTE 150,00 1.500,00 a0y 000 a0 1000 PTS 000 2508
MOBILIZADOR ESPECIAL
META PONTOS SEMESTRAL
INDICADOR REFERENC] ANTERIOR  ATUAL %ATING PONTOS PESO{%) POND POTEN META %ATING POS
PCLD-Gestao Limites Crédito RSO 1] L1 o0 a.00 L) 000 om0 "0 000
SEGURIDADE
META PONTOS SEMESTRAL
INDICADOR REFERENCIA  ANTERIOR ATUAL %ATING PONTOS PESOY%) POND POTEN META %ATING POS
Prestamista - Vendas Novas RS 832670 RS 125.008 RS 125008 e 120,00 158 254 E-1 RS 1377383 a7
Segure Vida - Vendas Movas RS 27747E R$ 72130 RETZI30 2598 250,00 358 854 T e 4D Bae 458 2508
Previdéncia - Vendas Movas o 53201 007,00 R 30,006 38438 RS 3020538438 TaEs TEO0 188 1236 13,04 RS 8028125500 48,95
Patriméinio - Vendas Novas RS 103702 3 108,138 F3 108138 10428 110000 150 1654 LT Rl 120081 006
Segure Auto - Vendas Novas RS 451670 R 507.222 RS 507222 11470 1.350,00 15 2,10 R B 31247 e
Capitalizacio - Vendas Novas ~ rs:messs  RI157205  Re 1537686 12745 150000 2@ =m0 .00 RS 3388482 4520
RES. OPERACIONAL
META REALIZADO PONTOS SEMESTRAL
INDICADOR A ANTERIOR ATUAL %ATING PONTOS PESO{%) POND POTEN META %ATING POS
Cobranga (Tarifa x 70%) R 287,70 RS 218,10 8 218,10 TEE TE0,00 oge 736 736 RS 184100 1125
ROG - Resultado Oper.Gerencial R3 20274150 RS G67056T RS 18570667 8178 E0,00 400 £ B b 34590230 4778 301
Conséreio R 41847 RY TR R ITTE 2] e L M am Fb 258107 4
CAPTAGAO
META SEMESTRAL
INDICADOR REFERENCIA ANTERIOR  ATUAL %ATING PONTOS PESO{%) POND POTEN META %ATING POS
CaptagSo e Fundos R GOCSSE08 Rl THOE2TIS  RSTIBOETIY 023 000 TN oS30 4130 R$ESAEDSOED EEST 25
RELACIONAMENTO
META PONTOS SEMESTRAL
INDICADOR REFERENCIA  ANTERIOR ATUAL %ATING PONTOS PESO{%) POND POTEN META %ATING POS
Efetwidade Clientes PF W000% AT4N BTAN 8738 700 i 14 0,58 000 % ob0
Cesta de Produtes Alve PF 3854 3,672 3572 o288 0,00 - 5152 o4 3487 L AT
Cl Margem Confrib Alvo PF 1,588 1,788 1788 470 0,0 40 e nEE 2105 LI 30T
Cli Recebedores de Salano 4854 4,848 4548 9983 900,00 252 4GS 1265 4200 410 7T
PESSOAS
META REALIZADO SEMESTRAL
INDICADOR REFERENCIA ANTERIOR  ATUAL %ATING PONTOS PESO{%) POND POTEN META %ATING POS
Jomada de Trabalha (M) 05 a7 137 850 000 1T 423 132 8 TERAD  OEOE
Exame Periodico de Salde 20,00% 2000% 2000% 100,00 1.000.00 o 4g0 230 B00% 6 OU0E
Capacitagio 50,00% 5181% 5181 % 1082 118000 T s 398 0,00% R
QUALIDADE DO CREDITO
META SEMESTRAL
INDICADOR REFERENCIA  ANTERIOR ATUAL %ATING PONTOS PESO{%) POND POTEN META %ATING POS
ICC PF (M) 0% ar AR 7458 1.500,00 442 .20 oo 0B% 4000 B
o Reguorogresss GrranRIZ oo e e S e = Sl = ]

FI. 4728
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L e

META REALIZADO PONTOS SEMESTRAL
INDICADOR REFERENCIA ANTERIOR  ATUAL %WATING PONTOS PESO{%) POND POTEN META %ATING POS
RCT - MSD 0201 RS 1530 385 Lt R 673022 3745 7000 o0 000 om RS 1784818 0w
RS - Flex Rl 000 32 i R4 Fil BB 432 TE88 80,00 o 000 a0 R 1 R 24T 4806 2508
RSP - Informativo RPPS 0,20 REZIZNT  REZSTEIED  RYZETEIR 8225 000 oo 000 om RS 3500244 Ta: 30T
Resultado (RS + RCT + RSP) REGEEGESE  RE4TMIA  RE4TMIE Bag2 40,00 1] (1] 0.0 RS 8542309 B8 2508
Quali. Crédito-Pios Dezembro 1,000 1,460 1480 14800 1.850,00 g L 0,00 1,000 HELD 2508
Quali. Crédito-Média Semestral 1000 PTE 1aTERTE 14TEFTE 14758 147560 oo 000 a0 1.000 FTS TS S
FLEX 2

META REALIZADO PONTOS SEMESTRAL
INDICADOR REFERENCIA ANTERIOR  ATUAL %ATING PONTOS PESO{%) POND POTEN META %ATING POS
RCTMSD 0201+Excedente RS R 153 382 Lot R ETROR2 3745 370,00 o0 000 am RS 1784818 10
RS + Excedente RCT 21/12 RS 1000 362 F3TERAT F§ 788432 Tage 780,00 o0 000 am RS 1868247 4608 2506
RS + Excadente RCT 02/12 il 1000 362 R TERAT R TBR AR 7888 80,00 ool 000 am Fib 1 885 247 4808 2500
RS Flex + Excedente RCT 3112 Rsvom s F§TER 4T R 788432 7888 0,00 o0 o0 am R 1668247 4808 200
RS Flex + Excedente RCT 0201 Rs 1.0 362 F§7ER 4T S TBR4EE 7888 80,00 o0 000 om b 1688 247 4808 2508
RCT-MSD 31.12 + Excedente RS Rs15238 RS 145051 R$ 1450510 9488 0,00 oo 000 om 81784818 E219 020
FLEX3

META REALIZADOQ PONTOS SEMESTRAL
INDICADOR REFERENCIA ANTERIOR  ATUAL %ATING PONTOS PESO{%) POND POTEN META %ATING POS
RCT - MSD 02101 + Bénus 0,04% R v smass F$ETIOR F$ 573022 3745 000 oo L 0.00 RS 1784818 WE 26
RCT-MSD 02/01+Bn.0,04%+Exc Ris 1 522 365 F$ETIOR F$ 573022 3745 000 oo L 0.00 RS 1784818 WE 26
RCT-02001+Bn.0.04%+Exc. RS Flews 1 522 365 F$ETIOR F$ 573022 3745 000 oo L 0.00 RS 1784818 WE 26
RS+Exc RCT 31/12+Bonus 0,04% rs 100 36 F3TERAT F§ 788432 Tage 780,00 o0 000 am RS 1868247 4608 2506
RS+Exc RCT 02001 +Bonus 0,04% rs 100 362 F3TERAT F§ 788432 Tage 780,00 o0 000 am RS 1868247 4608 2506
RS Flex+Exe RCT 31/1248n 0.04%s 1000 382 R TERAT R TBR AR 7888 80,00 ool 000 am Fib 1 885 247 4808 2500
RS Flex+Exc RCT 02/01+8n 0.04%s 1 000 382 R TERAT R TBR AR 7888 80,00 ool 000 am Fib 1 885 247 4808 2500
RCT-MSD 31.12 + Bonus 0.04% me+5:035  Ae1460500 RS 1480510 9488 540,00 o0 000 am RS 1784818 210 oz
RCT-MSD 31.12+Bn.0.4%+Exc RBs 152 388 R3 145051 RS 1450510 9488 0,00 oo 000 om 81784818 £219  020E
RCT-31124Bn.0M4%+Exc RS Flems 152 35 R3 145050 RI 140051 9488 et oo 000 o0 RS 1784818 2219 020E
INFORMATIVO

META REALIZADOQ PONTOS SEMESTRAL
INDICADOR REFERENCIA ANTERIOR  ATUAL %ATING PONTOS PESO{%) POND POTEN META %ATING POS
PCLO-Gestdo da Carteia RSO Rl 186 REEE 000090 000 o L 0.00 L1 0,00 T
ATENDIMENTO

META REALIZADO US SEMESTRAL
INDICADOR REFERENCIA ANTERIOR  ATUAL %WATING PONTOS PESO{%) IMO META %ATING POS
Redamagdes e Dentincias ] 4 4 400 “m 100,00 000 o 000
BONIFICADOR ESPECIAL

META REALIZADO &IUS SEMESTRAL
INDICADOR REFERENCIA ANTERIOR  ATUAL %WATING PONTOS PESO{%) IMO META %ATING POS
Bomus Reguiaridade o 3 3 200 300 100,00 10,00 -] 000 08
BONIFICADOR

META REALIZADO mus SEMESTRAL
INDICADOR REFERENCIA ANTERIOR  ATUAL %ATING PONTOS PESO{%) MO META %ATING POS
Qitde Indicadores Cumpridos 5,00 PTS 1.00PTS LOOPTE 2000 o0 4000 100,00 500 FTS Moo 20
Rec. Trbutos Canais Automatiz 1,38 2 = 5202 o000 500 100.00 1480 L5 I ]
Indice Sociedade 4 4 4 o250 270 E00 100,00 4 G250 FAT
Limite de Crédito Vigente PF BATT 50 5300 8T 000 500 100,00 R O 20T
Private - Banus Banking Py 238 2 100,00 500 4 100,00 2 ST 0GOS
MOBILIZADORES ESTRATEGICOS

META REALIZADO PONTOS SEMESTRAL
INDICADOR REFERENCIA ANTERIOR  ATUAL %WATING PONTOS PESO{%) POND POTEN META %ATING FOS

Grédito PF RESEZEE  RE4O4ITI0  RSA061TI0 BASN 100000 oo 000 om Feb 4551381 B850 3008

Patriménic (Resid + Massif) 48,573 (=420 75 11840 1.500,00 1] (1] 0.0 L] 000 RS
Consorcio Quantidade Cotas | = = 158,52 1.500,00 0,00 0,00 0,00 o 000 2506
CREDITO

META REALIZADO PONTOS SEMESTRAL
INDICADOR REFERENCIA ANTERIOR  ATUAL %ATING PONTOS PESO{%) POND POTEN META %ATING POS
Crédito Pessoa Fisica FH126380685 RATITI2G080 RS 17225080 9275 20,00 % s 2 FS 140805367 @ 3w
Cana'u Faturamento Rl 200985234 RE 201411450 RS 201411450 a592 960,00 385 E55 ALY RS 381025745 288 3
Crédito Imobiiario REGEEITTE  RETOSISEN RS TOSI5430 10a7T 113000 R 3480 AN RETEAS308 9038 30
Crédito Agro Total RS 5B5.230 RS 40280 RS 40260 1B0ET 1.500,00 08 &2 0,00 RS 1£63508 1]

A negociacdo resultou em Acordos Coletivos de Trabalho regularmente
celebrados (fls. 540 e ss)

Alegar que as metas e objetivos estratégicos foram fixados unilateralmente pelo
Recorrente no Sinergia e que este ndo poderia ser utilizado com essa finalidade, ndo se mostra
coerente com o Acordo Coletivo firmado, que expressamente acolheu os regramentos do
Sinergia para pagamento de PLR, com a devida participacéo sindical.

Ademais, esse exame subjetivo ndo se encontra no contexto legal isentivo, e a
determinacédo da sua comprovacao foge aos contornos da interpretacéo literal da lei, determinada
pelo art. 111, do CTN.

Com razdo, portanto, o Recorrente nesse aspecto.

Entretanto, observa-se que o descumprimento de um dos requisitos legais é
suficiente para descaracterizar todo pagamento de PLR como verba isenta, como se observa dos
Acordaos (9202.101.017, 9202-009.918, 9202-010.178), com ementas abaixo reproduzidas:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2006 a 30/11/2007
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().
PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. PERIODICIDADE MAXIMA.
DESCUMPRIMENTO. NATUREZA REMUNERATORIA.

O descumprimento do § 2°, do art. 32, da Lei n° 10.101/2000 que descreve a vedacéo do
pagamento de qualquer antecipacdo ou distribuicdo de valores a titulo de participagao
nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou
mais de duas vezes no mesmo ano civil, implica incidéncia de contribui¢do
previdenciaria em relacdo a todos os pagamentos feitos a titulo de PLR.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/03/2009 a 31/12/2009

PARTICIPACAO NOS LUCROS ou RESULTADOS.
PERIODICIDADE.DESCUMPRIMENTO. NATUREZA REMUNERATORIA DE
TODAS AS PARCELAS.

O descumprimento do § 2° do art. 3° da Lei 10.101/2000, que descreve a vedacdo do
pagamento de qualquer antecipacdo ou distribuicdo de valores a titulo de participacdo
nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou
mais de duas vezes no mesmo ano civil, implica incidéncia de contribuicdo
previdenciaria em relacdo a todos os pagamentos a titulo de PLR e ndo apenas em
relacdo as parcelas excedentes.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Ano-calendario: 2010

(.)
PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. PERIODICIDADE MAXIMA.
DESCUMPRIMENTO. NATUREZA REMUNERATORIA.

O descumprimento do § 2°, do art. 32, da Lei n° 10.101/2000 que descreve a vedagdo do
pagamento de qualquer antecipagdo ou distribuicdo de valores a titulo de participagao
nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou
mais de duas vezes no mesmo ano civil, implica incidéncia de contribuicdo
previdenciaria em relacdo aos pagamentos feitos a titulo de PLR.

Por fim, o recorrente apenas indica insurgéncia contra a atuacdo das contribuicdes
referentes a0 GILRAT e destinadas a terceiros e ao INCRA, incidentes sobre o auxilio
alimentacdo e PLR, sem apresentar novos argumentos, motivo pelo qual deixo de discorrer a
respeito da alegacéo.

Alegar e ndo provar € 0 mesmo que ndo alegar.
Assim:

Ha de ser exonerado o crédito tributario constituido em face ao auxilio
alimentacdo na forma de cartéo,

2 —reconhecidas parcialmente as alegacdes do Recorrente, apenas no que toca ao
cumprimento do requisito da pactuagdo prévia do PLR/2014, e assinalar o descumprimento do
requisito legal relativo ao estabelecimento prévio no que diz respeito ao ajuste celebrado para
2015;

3 — descumprimento do requisito legal que ndo permite pagamentos em mais de 2
(duas) vezes no mesmo ano civil e em periodicidade inferior a 1 (um) trimestre civil, de forma a
considerar a natureza salarial da totalidade das verbas pagas a titulo de participacdo nos lucros
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ou resultado no ano de 2015, seja relativamente ao PLR/2014 seja no que toca ao PLR 2015,
mantidos os créditos tributarios constituidos.

CONCLUSAO.

Ante todo o exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso para exonerar 0
crédito tributario constituido em face ao auxilio alimentagdo na forma de cartdo

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Sonia de Queiroz Accioly

Declaracéo de Voto

Dispde a Lei n° 10.101/2000 que a participacdo dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa é instrumento de integracdo entre o capital e o trabalho e, assim, uma
forma de incentivo a produtividade. Tal premissa, pressupde que seus beneficiarios, conhecendo
as regras do processo, possam contribuir com seus esfor¢os para o atingimento das metas
preestabelecidas e assim receberem suas participacdes nos lucros ou resultados da empresa.
Atinente ao tema, destaco a seguinte passagem do relatorio fiscal:

5.40. A falta de todas essas informacdes inviabiliza o conhecimento prévio do
empregado do esforgo que devera dispender para receber a PLR, em confronto com as
determinacdes legais. N&o se pode falar aqui da existéncia de regras claras e objetivas,
nem de conhecimento prévio das metas a serem atingidas.

(.

5.43. Evidente que ndo basta, portanto, a existéncia de acordo disciplinando a
distribuicdo de lucros ou resultados; a legislagdo exige que dos instrumentos
competentes para a negociacdo entre a empresa e seus empregados constem regras
claras e objetivas, tanto subjetivas, quanto adjetivas, as quais contenham critérios e
condigGes. Claro esta que o intuito aqui € que, por intermédio de vantagens fiscais, as
empresas sejam motivadas a atrair e incentivar seus trabalhadores com ganhos extras
pelo cumprimento de metas ou resultados individuais ou coletivos, cumprindo assim o
intuito da PLR de servir como um instrumento de integracdo entre o capital e o trabalho
e como incentivo a produtividade.

Conforme apontado pela autoridade lancadora e acatado no julgamento de piso,
também comungo com o entendimento de que ndo é possivel identificar, nos instrumentos
decorrentes da negociacdo, as efetivas regras pertinentes a fixacdo e cumprimento do acordado.
Também foi destacado, que no Plano de Participacdo nos Resultados elaborado pela autuada néo
h& a minima possibilidade de que os trabalhadores soubessem, com base no que consta dos
Acordos Coletivos, quais esforgos lhes seriam demandados para fazerem jus ao pagamento de
PLR. De fato e concretamente, as metas e objetivos estratégicos sdo fixados unilateralmente pela
empresa, ndo havendo negociacdo a respeito de seus parametros por instrumento de negociagédo
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coletiva, tal como preconizado na Lei n°® 10.101 de 2000. As ferramentas de aferigdo, onde
destaco a denominada Sinergia, sdo fixadas em Instrucdes Normativas, elaboradas
unilateralmente pela recorrente, ficando evidente que os empregados ndo tém nenhum tipo de
participacdo na definicdo das metas.

Pelo exposto, ao passo que cumprimento a i.relatora pela exceléncia do voto,
diferentemente do entendimento esposado no que concerne a PLR, com a devida vénia, entendo
que também descumprido o importantissimo requisito presente na Lei, de que, dos instrumentos
decorrentes da negociacdo deverdo constar regras claras e objetivas quanto a fixacdo dos direitos
substantivos da participacdo e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de afericdo das
informagdes pertinentes ao cumprimento do acordado. Motivo pelo qual, votei pelas conclusoes,
por entender descumpridos mais de um dos requisitos normativos para fruicdo do beneficio
fiscal.

(documento assinado digitalmente)

Mario Hermes Soares Campos

' TORRES, Ricardo Lobo. Normas de Interpretacéo e Integracdo do Direito Tributario. Rio de Janeiro: Renovar,

2006.
" TORRES, Heleno Taveira. Interpretacdo literal das isengGes é garantia de seguranca juridica, publicado no

Conjur de 20/05/2020



